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Os quatro anos nos quais fiz parte do conselho editorial da Revista [...] Pontos são totalmente 

inseparáveis da minha graduação em Ciências Sociais na UFMG. Se a sala de aula foi o local onde os 
grandes teóricos eram trabalhados, aqui pude ter contato com os mais diversos trabalhos dos mais 
diversos alunos de graduação espalhados pelo país inteiro. O que me proporcionou não só uma enorme 
aprendizagem do que se está sendo produzido atualmente mas manteve meu entusiasmo em continuar 
a preservar esse espaço exclusivo para graduandos. 

Mas não posso resumir meu tempo na revista em somente aprendizagens acadêmicas, aprendi que 
para se manter uma publicação é necessário ter um conhecimento burocrático no qual não esperava 
ter. Assim agradeço as gestões que passaram pelo Centro Acadêmico de Ciências Sociais pelo total 
apoio ao projeto, à Diretoria da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas pelo apoio financeiro e aos 
técnicos administrativos da citada faculdade, principalmente à Maria do Carmo por me ensinar a dife-
renciar os dragões de moinhos de vento quando se trata de licitações.

E por último e mais importante, foi aqui na Revista [...] Pontos que fiz grandes amizades, no nosso 
pequeno depósito com cara de sala, entre o puff e as empoeiradas Teoria & Sociedade eu tive a opor-
tunidade de conhecer pessoas maravilhosas e na companhia delas  enfrentar novos desafios – o novo 
site da revista e a digitalização de todos seus exemplares – e novos projetos – a experimentação com 
o formato dossiê. E é por causa delas que sinto um grande pesar em deixar a revista, mas deixo com 
total confiança naqueles que  ficam. 

Muito obrigada por esses quatro anos.

Stephanie  Re is
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Apresentação 

O espaço chamado Aldeia Nativa, sub-intitu-
lado Escola de Desenvolvimento Humano, Espi-
ritualidade e Neo-Xamanismo foi criado pela psi-
cóloga Denise Mascarenhas. Denise é psicóloga 
e trabalha como facilitadora de biodanza, uma 
espécie de terapia que trabalha afetividade, se-
xualidade e espiritualidade através da dança, e 
de dinâmicas de grupo visando o desenvolvimen-
to pessoal.

O grupo foi criado em 2011 com o objetivo de 
estudar a “filosofia” e as visões de mundo dos 
índios lakota e de outras chamadas “culturas 
ancestrais” com o intuito de promoção de equi-
líbrio, saúde, bem-estar e desenvolvimento inte-
gral de seus participantes. Estes se reúnem em 
encontros mensais com a duração de um final 
de semana. Esses encontros são chamados jor-
nadas vivenciais. Elas acontecem em um espaço 
de propriedade de Denise. Trata-se de um sítio 
localizado em um condomínio residencial fecha-
do, afastado da cidade de Belo Horizonte. 

A proposta deste artigo é a de entender em 
que consiste o neo-xamanismo e as experiências 
dos participantes da AN1 durante as jornadas 
vivenciais. Por que eles procuram a AN? O que 
acontece nestes encontros? O que é o neo-xa-
manismo, uma religião, uma filosofia ou uma te-
rapia?  E ainda, como entender os encontros do 
grupo num contexto sócio-cultural mais amplo, 
além das histórias de vida e de busca de cada 
um dos participantes? Esses foram alguns dos 

questionamentos que nortearam a pesquisa e 
as reflexões desenvolvidas.

Chamaram a minha atenção as várias con-
cepções em jogo sobre o que seria a prática do 
xamanismo. Afinal, a AN é basicamente um espa-
ço que se dedica ao estudo e, também à vivência 
de elementos de culturas ditas ancestrais, mais 
especificamente da cultura lakota. Da mesma 
maneira, a antropologia dentro da universidade 
dedica interesse e boa parte de sua reflexão às 
sociedades tradicionais; e as práticas mágicas 
e rituais consideradas estranhas, sem sentido 
ou primitivas pelo olhar não treinado, incluindo o 
próprio xamanismo. 

Sendo assim, deparei com alguns questio-
namentos: qual a diferença entre a maneira 
de tratar essa mesma temática nesses dois 
diferentes espaços; na academia, tendo como 
referência a literatura sobre xamanismo, e na 
AN, que igualmente se dedica ao estudo desse 
tema? Quais as diferenças existentes entre o 
nativo como ilustrado pelas monografias clássi-
cas e o nativo como apresentado nas palestras 
de Denise e como percebido pelos participantes 
do grupo? Como se configura o xamanismo nes-
ses dois espaços distintos de produção de co-
nhecimento e quais práticas tais noções orien-
tam? E principalmente, como os participantes 
da AN produzem para si mesmos uma noção do 
que seria um conhecimento xamânico? 

O xamanismo, como categoria, vem sofren-
do desdobramentos e se disseminando em di-
ferentes campos do conhecimento e na cultura 
popular, sendo um termo caracterizado, antes 

“Você vai bater tambor?”: 
um estudo da prática de 
neo-xamanismo na Aldeia 
Nativa em Belo Horizonte

Gabriel Lisboa 
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Resumo: Este artigo é uma versão resumida do texto de mesmo título de minha monografia de con-
clusão do curso de Ciências Sociais da UFMG no ano de 2012. O artigo apresenta algumas reflexões 
elaboradas durante a pesquisa que empreendi junto a um grupo de prática e estudo de neo-xamanismo 
em Belo Horizonte chamado Aldeia Nativa. A reflexão foi orientada pelos seguintes questionamentos: 
como os participantes da Aldeia Nativa produzem uma noção de um conhecimento xamânico e em que 
essa noção difere do xamanismo tal como este é estudado pelas ciências humanas? Como lidar teori-
camente com narrativas que relatam “experiências extraordinárias”, de maneira que estas possam ser 
lidas em sua importância como produtoras de sentido para o grupo? E ainda, como efetuar o trânsito 
entre estes dois universos sociais, a academia e a Aldeia Nativa, nos quais a noção de xamanismo 
atende a interesses distintos e orienta práticas também distintas?

Abstract: This paper is a reduced version of the text with same title written as a conclusion project 
for the Social Sciences course at UFMG in the year of 2012. The paper presents some of the reflec-
tions undertaken during the research that I have conducted among a group of study and practice of 
neo-xamanism in Belo Horizonte called Aldeia Nativa. This reflection was oriented by the following ques-
tions: how do the participants of Aldeia Nativa produce a notion of xamanic knowledge, and in which 
terms is this notion different from the xamanism as studied by human sciences? How to address in 
theory the narratives depicting “extraordinary experiences”, in a manner that they can be regarded in 
their relevance as producers of meaning to the group? And how to make the transit between these two 
social universes, the academy and the Aldeia Nativa group, where the notion of xamanism responds to 
different interests and orients different practices as well?

1 Por uma questão de pra-
ticidade, optei por designar o 
grupo Aldeia Nativa pela sigla 
AN. Nos casos em que o nome 
do grupo é mencionado em 
citações ou nas falas dos par-
ticipantes, optei por manter a 
forma original “Aldeia Nativa”.
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de tudo, por uma grande polissemia. Ao invés 
de partir de uma definição pronta do que se-
ria o fenômeno do (neo) xamanismo, a proposta 
desta monografia se constituiu, por um lado, 
em acompanhar de perto as práticas dos par-
ticipantes da AN, estabelecendo assim, as ma-
neiras pelas quais através de suas experiências 
eles elaboram uma noção nativa do que seria o 
xamanismo. Por outro lado, procurei também 
relativizar a minha posição de pesquisador vin-
culado a uma tradição científica e acadêmica ao 
me afastar das pesquisas tradicionais no campo 
do xamanismo, buscando dar voz às experiências 
dos participantes da AN. Como veremos, se tal 
exercício não é inédito nas discussões acadêmi-
cas da antropologia e da sociologia, tampouco é 
comum, já que estas costumam enfatizar antes 
os aspectos políticos e sociais do fenômeno em 
sociedades indígenas locais do que suas mani-
festações e re-atualizações contemporâneas 
nas sociedades ocidentais.

Eu escrevo, como pesquisador, em diálogo 
com as discussões acadêmicas sobre neo-xa-
manismo e novos movimentos religiosos, assim 
como um participante e frequentador da AN. 
Participei das jornadas vivenciais ocorridas du-
rante todo o ano de 2011, ano de criação dos 
trabalhos nos moldes em que é encontrado hoje. 
O grupo de pessoas que participou do grupo no 
referido ano (no qual eu me incluo) fez parte da 
primeira turma com a qual Denise trabalhou o 
modelo xamânico de desenvolvimento espiritu-
al na maneira como o trabalho veio a se firmar. 
Esse grupo de pessoas ajudou a configurar, 
através de feedbacks, partilha das experiências 
vivenciadas e da própria convivência, o modelo 
de trabalho atual adotado pela AN. 

Assim como cada um dos participantes, 
também me encontro num caminho de busca es-
piritual, tentando elaborar, através das práticas 
e dos conceitos do xamanismo, inquietações, 
desconfortos e dúvidas que possuo. Algumas 
vezes, deparo, durante as vivências, com esta-
dos emocionais e níveis de consciência (meus e 
de outros) que fogem aos estados de espírito 
experimentados ordinariamente. Tais “experi-
ências extraordinárias” (Blain, 2002) envolvem, 
algumas vezes, “visões” e encontros com seres 
(plantas, animais, espíritos) em outros níveis 
de realidade. Elas são frequentemente parti-
lhadas com os outros participantes, por vezes, 
vivenciadas com eles, sempre com objetivos de 
promoção de cura, de crescimento e de desen-
volvimento de nossas percepções sobre nós 
mesmos, sobre o mundo e sobre o outro (seja 
esse outro um grupo social, uma instituição, ou 
um indivíduo em específico). 

Como pesquisador, busco contribuir com as 
discussões antropológicas sobre neo-xamanis-
mo, num contexto em que a disciplina é convoca-
da a buscar o estabelecimento de diálogos mais 
amplos com as discussões não-acadêmicas so-
bre o assunto e o engajamento reflexivo nas in-
venções contemporâneas no campo do xamanis-
mo (Atkinson, 1998). De tal modo que, através 
desse exercício de reflexão, tais experiências 
possam ser lidas em sua seriedade e importân-
cia como produtoras de significado dentro de 
contextos culturais mais amplos, e não como 
simples “fantasia”, ou “imaginação”,

O fenômeno do Xamanismo         
Urbano

O termo xamã é originário da língua siberiana 
tungue e designa aquele indivíduo que atua como 
mediador entre o mundo dos vivos e o mundo dos 
espíritos. Fenômenos parecidos foram identifica-
dos em outras culturas e a palavra xamã tornou-
se universal para indicar tais pessoas e suas 
atividades, independente de sua localização ge-
ográfica (Métraux, 1967 apud. Langdon, 1996). 

Há algumas décadas, o xamanismo foi con-
siderado um assunto ultrapassado dentro da 
antropologia americana (Atkinson, 1992). As 
críticas apontaram o termo como sendo uma 
categoria “árida” (desiccated) e insípida, um 
termo ocidental inventado, uma reificação de 
práticas disparatadas, peças de folclore e re-
síduos de mitos há muito estabelecidos, mis-
turados com as políticas dos departamentos e 
currículos acadêmicos.

Herança, talvez, dos tempos em que os re-
latos sobre os xamãs siberianos começaram a 
ser conhecidos no Ocidente. Então, o campo in-
telectual era dominado pelas teorias do evolu-
cionismo, escola representada, na antropologia, 
por Frazer, Morgan e Tylor. O principal interesse 
que orientava as discussões, na época, se pau-
tava pela questão das origens da cultura huma-
na2, numa perspectiva que veio a ser, posterior-
mente, reformulada por outras escolas.

Nos últimos anos, o assunto vem experi-
mentando uma revitalização devido ao interesse 
multidisciplinar em estados alterados de cons-
ciência (EAC) e em práticas terapêuticas, além 
da emergência de formas alternativas de espi-
ritualidade.

Um dos desenvolvimentos recentes mais sig-
nificativos para esse campo de estudos seria o 
florescimento de um novo xamanismo nos Esta-
dos Unidos e na Europa, induzido pela cultura da 
droga dos anos 1960 e 1970, pelo movimento 
do potencial humano, pelo ambientalismo, pelo 
interesse em religiões não ocidentais e por uma 
antropologia popularizada, especialmente em vir-
tude dos livros de Castañeda (Atkinson, 1998).

Na medida em que é reconstituído por es-
sas releituras populares e acadêmicas, o xama-
nismo vem sendo repensado também dentro da 
própria antropologia. Pode-se dizer que ocorreu 
com o termo, um processo semelhante ao do 
totemismo: tomado de empréstimo da língua 
nativa, o termo foi incorporado à teoria passan-
do a designar um fenômeno universal, dissociado 
das especificidades dos contextos históricos e 
culturais. Contudo, ao contrário do totemismo, 
que com o tempo foi esvaziado de sua substân-
cia, o uso do termo se disseminou para além 
do campo da antropologia, passando a designar 
um conjunto de traços característicos de um 
“complexo xamanístico” reconhecido e identifi-
cado em diferentes contextos históricos, geo-
gráficos, culturais (Magnani, 1999).

Segundo Atkinson, hoje, a maior parte da li-
teratura sobre o xamanismo é produzida fora 
do campo da antropologia, especialmente nas 
áreas da psicologia, dos estudos religiosos, e 
formas alternativas de espiritualidade. Nessa 
linha, as discussões seguem um padrão uni-
versalizante e comparativo. Para a autora, as 
discussões se orientam a partir de dois temas 
centrais: o estado psicológico do xamã e o valor 
terapêutico da cura xamânica. 

2 Vale a pena ressaltar que 
no século XVIII, a fascinação 
provocada pelo xamanismo in-
fluenciou acadêmicos de uma 
variedade de disciplinas (não 
somente da antropologia) e 
constituiu objeto de reflexão 
de filósofos, arqueólogos, filó-
logos e estudiosos da estética 
e do drama (Flaherty apud. 
Atkinson, 1998)
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Influenciada pela larga experimentação com 
as drogas nos décadas de 1960 e 1970, e pelo 
interesse pelos estados alterados de consci-
ência, a perspectiva da psicologia sobre o xa-
manismo sofreu uma significativa mudança: 
diferente de uma orientação anterior que enfa-
tizava os aspectos patológicos e anormais do 
comportamento xamânico, este passou a ser 
considerado em seu aspecto positivo, como ca-
pacidade psico-biológica universal. O xamã deixa 
de ser o “esquizofrênico”, o rejeitado e passa a 
ser aquele indivíduo valente, conhecedor profun-
do do funcionamento dos processos da mente, 
de quem toda a tribo depende para sua saúde 
e bem-estar físico e espiritual.  A associação 
entre xamanismo e os EAC tem sido tão forte, 
que os termos são algumas vezes usados como 
sinônimos. O interesse pelos EAC tem chamado 
também a atenção das neurociências. 

Atkinson aponta que no campo das terapias, 
antes de os estudos em estados alterados de 
consciência fundamentarem o xamanismo em 
bases científicas, sua eficácia terapêutica já es-
tava estabelecida como justificativa racional das 
práticas rituais. Uma variedade de razões, da 
eficácia das metáforas à ação biológica de endor-
finas, foi utilizada para validar a posição do xama-
nismo frente às psicoterapias ocidentais. A cura 
simbólica e o xamanismo constituíram interesse 
profundo de Jung e o estudo de Lévi-Strauss 
(2008) sobre os Cuna continua um clássico para 
os interessados no assunto pelas questões que 
levanta a respeito da eficácia simbólica.

O xamanismo vem sendo “redescoberto” 
por releituras desses textos como método de 
cura e promoção de saúde e de bem-estar dos 
indivíduos. A sua importância é valorizada num 
contexto em que a medicina e a racionalidade 
ocidentais são questionadas como insuficientes 
na abordagem e no tratamento dos problemas 
que afligem o ser humano. Identifiquei, tanto 
em campo como na literatura neo-xamânica que 
consultei, um elogio à eficácia do xamanismo 
como método de cura. Ao contrário de técnicas 
psicoterapêuticas modernas, ele é tido como 
um método holístico (integrador de mente, cor-
po e espírito), sendo constituído por um corpus 
de conhecimento milenarmente empregado, já 
havendo sido testado por um tempo muito mais 
longo do que a psicanálise e a psicologia moder-
nas, e até mesmo do que a medicina ocidental. 

A prática do xamanismo urbano surge e se 
populariza no contexto da atual sociedade “pós-
moderna”, em que um número cada vez maior 
de pessoas está construindo suas próprias re-
lações espirituais com a terra, com outros po-
vos e culturas e com outros seres com os quais 
partilhamos a terra, como plantas, animais e 
mesmo seres espirituais (Blain, 2002). Esse 
processo acontece de mãos dadas com uma su-
posta busca por “raízes” e “autenticidade”; uma 
busca de sentido que esses errantes da Nova 
Era não encontram nas atribulações e correrias 
do dia-a-dia. 

Atkinson aponta certa resistência acadêmi-
ca a essas recentes apropriações, o que se ex-
plica pela visão romântica presente na literatura 
que influencia os movimentos neo-xamânicos. Tal 
literatura se apropria ecleticamente dos conhe-
cimentos de sociedades indígenas e os aplica 
como categorias ocidentais de desenvolvimento 
espiritual. As referências às comunidades indí-
genas reproduzem, muitas vezes, uma visão ide-
alizada, com ênfase nas ideias de uma suposta 

vida em comunidade com a natureza e um conta-
to direto com o plano sobrenatural. Além disso, 
o revestimento do xamanismo de uma espécie 
de esperança salvacionista (a “cura” do plane-
ta, dos problemas sociais e de doenças como 
câncer e até mesmo a AIDS) define um tipo de 
xamã ideal, que se afasta muito dos relatos 
etnográficos sobre as práticas indígenas tidas 
como “reais”.

No campo propriamente antropológico, con-
tra essa corrente de estudos universalizantes, 
as pesquisas que abordam o tema, enfocam as-
pectos mais próximos das práticas xamânicas 
concretas, diretamente vinculadas aos contex-
tos sociais específicos onde ocorrem. Nas etno-
grafias, o interesse psico-biologizante dá lugar 
a preocupações com as relações políticas e as 
questões como gênero, poder, linguagem e ritu-
al, com as quais os xamãs e suas práticas estão 
intimamente vinculados, no contexto localizado 
de sociedades indígenas. 

A Nova Era da religião

As atividades do grupo Aldeia Nativa aconte-
cem uma vez por mês, e duram um final de se-
mana. Esses encontros são chamados jornadas 
vivenciais. O espaço físico da Aldeia consiste de 
um sítio localizado em um condomínio residencial 
fechado, afastado da cidade de Belo Horizonte. 

Este espaço é bastante amplo, contando com 
três construções independentes. No salão prin-
cipal, onde ocorrem palestras, vivências, aulas 
de meditação, dança e outras práticas do gru-
po, vemos, ao fundo, uma mesa que faz às vezes 
de altar. Sobre a mesa, uma escultura de um 
índio norte-americano e objetos que simbolizam 
os quatro elementos da natureza, como cristais 
e plantas (terra), um copo de água (água), in-
censos (ar) e velas (fogo). Ao lado dessa mesa, 
encontram-se alguns tambores xamânicos e um 
grande cesto contendo chocalhos e outros ins-
trumentos tocados em algumas ocasiões.

A decoração da casa remete a elementos de 
uma espiritualidade multicolorida: mandalas, um 
grande Buda, que saúda a todos que adentram 
a sala de visitas, um cocar indígena que enfeita 
a uma parede, cristais, incensos, etc. 

A proposta principal das jornadas que acon-
tecem na AN é explorar elementos da cultura in-
dígena norte-americana, mais especificamente, 
a dos índios lakota, em associação com outras 
práticas e técnicas terapêuticas, como medita-
ção, técnicas de visualização, medicina ayurvédi-
ca e Biodanza. O objetivo das jornadas vivenciais 
é trabalhar alguns elementos da personalidade 
dos participantes e promover o autoconheci-
mento e desenvolvimento integral. Enfatiza-se, 
também a criação de uma consciência e um res-
peito maior em relação aos animais, aos seres 
humanos e à natureza em geral, além de propor-
cionar aos seus integrantes os instrumentos 
necessários à superação de bloqueios emocio-
nais energéticos e espirituais. 

O pesquisador que percorre esses espaços 
e depara com essa profusão tão variada de ele-
mentos que remetem a diferentes tradições 
espirituais, não tem dúvida de que está diante 
de um exemplo daquilo que Leila Amaral (2000) 
define como a religiosidade Nova Era. A Nova 
Era, segundo a autora, é um fenômeno que tem 
ganhado bastante visibilidade desde sua origem 
histórica apontada por alguns historiadores na 
década de 1970 nos Estados Unidos. Numa 
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época de grande crise de valores, de movimen-
tos políticos radicais e de crescimento da cul-
tura das drogas, ganhava corpo um movimento 
social e religioso, cujos simpatizantes demons-
travam um grande apetite espiritual, ao mesmo 
tempo em que se contrapunham aos valores da 
Igreja e denunciavam a contaminação do Cris-
tianismo pelo individualismo utilitário. Amaral 
também destaca a importância dos valores e 
ideais do Romantismo na base do movimento 
histórico que vem dando visibilidade ao fenôme-
no Nova Era. 

Mais do que um movimento circunscrito, o 
movimento parece performatizar, segundo a au-
tora, um espírito de época, ou seja, “parece cap-
tar e expressar ‘algo’ que estaria informando a 
sociedade atual, nos diversos domínios de sua 
experiência e não apenas no campo da religião 
ou da espiritualidade” (Amaral, 2000, p. 197). 
Entre tais aspectos desse espírito de época a 
autora destaca: desenraizamento, fluidez, tran-
sitividade, lógica aditiva, destradicionalização, 
ênfase nas emoções e desejo de semelhança 
(Velho, 1996 apud. Amaral). 

Com efeito, parece-me complicado enxergar 
a experiência do neo-xamanismo na AN como 
circunscrita ao campo da religião, principalmen-
te quando os participantes apresentam em seu 
discurso uma grande resistência a considera-
rem-se religiosos. O termo religião traz consigo 
instituições, ortodoxias, valores morais e ideo-
lógicos, elementos dos quais os participantes 
buscam se afastar por todos os meios. 

Leila Amaral, sensível às dificuldades de en-
quadramento da experiência Nova Era em ca-
tegorias, sugere que na falta de doutrinas ou 
sistemas de crenças fundamentais, não exista 
nada que seja em si mesmo absolutamente Nova 
Era, e fornece uma definição que se presta me-
lhor a caracterizar as experiências que desig-
na. A Nova Era seria então a possibilidade de 
transformar, estilizar, desarranjar ou rearranjar 
elementos de tradições já existentes e fazer 
desses elementos metáforas que expressam 
performaticamente uma determinada visão, em 
destaque em um determinado momento, e se-
gundo determinados objetivos (Amaral, 2008, p. 
32, itálico da autora). 

Trata-se aqui de redefinições e criações de 
formas alternativas de contato com o sagra-
do que não passam pelas religiões institucio-
nalizadas. Essas experiências se estruturam 
de formas outras que não as dessas religiões, 
apropriando-se de valores característicos da 
sociedade de consumo moderna. 

 Com efeito, um dos primeiros aspectos que 
salta aos olhos daquele que se dedica a analisar 
a maneira pelas quais as experiências Nova Era 
se articulam é a grande oferta de serviços reli-
giosos e espirituais, característica dos centros 
urbanos. Esse aspecto chama a atenção para o 
que Magnani (1999, 2000) define como circuito 
do neo-esoterismo: rede não contígua no espa-
ço urbano que, por meio da articulação de espa-
ços para os cursos, terapias, treinamentos, ri-
tuais, venda de produtos e pontos de encontro, 
permite a circulação pelos mais variados siste-
mas, conformando uma totalidade plenamente 
reconhecível na paisagem da cidade, acessível, 
aberta e infensa a mecanismos exclusivistas ou 
sectários de adesão. (p. 117-118). Parece ser 
o caso da AN, na qual os participantes já possu-
íam experiências anteriores com outros tipos de 
workshops, cursos e terapias espirituais.

A partir dessa ótica, percebemos como a 
aproximação entre religião e mercado torna-se 
incontestável no caso em estudo. As jornadas 
vivenciais, ao lado de uma série de outros “tra-
balhos” de desenvolvimento espiritual e cura 
encontrados na metrópole, constituem serviços 
pelo qual o cliente paga.  Essa aproximação pode 
parecer, à primeira vista, um tanto espúria e 
tem, justamente por isso, levantado um grande 
debate entre os estudiosos da religião. 

Procurei, por isso, problematizar a relação 
conflituosa que geralmente se enxerga entre 
religião e mercado, mostrando que o fato de se 
estruturar a partir de uma lógica de mercado 
não faz com que as experiências novaeristas 
percam seu poder simbólico. Como argumentado 
por Perez (2010), os mecanismos do consumo 
não se restringem ao simples consumo de bens 
materiais, de valores de uso. Pelo contrário, 
numa cultura em que proliferam informações e 
imagens, estas não podem ser estabilizadas em 
divisões sociais fixas. Assim, as dimensões ins-
trumentais e expressivas do consumo de ser-
viços espirituais (ou quaisquer que sejam) não 
constituem pólos excludentes. 

A Roda de Medicina

O principal elemento que norteia as jor-
nadas é a chamada Roda Medicinal (M ed ic ine 
W he e l), ou Roda de Cura, também chamada de 
“Elo Sagrado”. 

Na AN, a Roda de Medicina é apresentada 
como o símbolo mais sagrado dos povos Lako-
ta. Sua representação física é feita a partir da 
disposição de 36 pedras no chão em posições 
específicas de modo a estabelecer as sete di-
reções sagradas (norte, sul, leste, oeste, cima, 
baixo e dentro). Além disso, cada uma das pe-
dras possui por si mesma e por sua localização 
na roda, o seu próprio significado. A cada uma 
das direções correspondem diferentes elemen-
tos da natureza e animais, que por sua vez, sim-
bolizam aspectos da própria personalidade e da 
vida humana.

A Roda Medicinal é introduzida ao grupo 
como a chave para um entendimento do univer-
so, apresentando maneiras pela qual o indivíduo 
pode alcançar o sentimento de completude. Ela 
representa o ciclo da vida de um ser humano 
e estabelece os sentidos e a direção na qual o 
indivíduo deve crescer de maneira equilibrada 
e harmônica, expressando a interconexão que 
existe entre todas as coisas. 

Sua importância para as práticas da AN é 
estrutural, pois cada jornada vivencial se dedi-
ca a trabalhar uma das sete direções da Roda, 
contabilizando ao todo sete jornadas para se fe-
char o ciclo. Ao todo, um ciclo de trabalhos dura 
em média sete meses, podendo haver intervalos 
maiores entre uma jornada e outra. 

As jornadas vivenciais são sequenciais e in-
terdependentes de modo que é recomendado ao 
participante que inicie o trabalho do começo, na 
direção Leste, percorrendo a Roda até o final, 
no Portal de Dentro. A sequência é a seguinte: 
Leste, Sul, Oeste, Norte, Cima, Baixo, Dentro.

Na AN, o xamanismo, via Roda de Medicina, 
é reatualizado como uma técnica de desenvolvi-
mento e de crescimento espiritual, através da 
qual os indivíduos podem acessar outros níveis 
de consciência, aprender a viver honrando a sa-
bedoria da natureza e reconhecer a ligação en-
tre todas as coisas na chamada “Teia da vida”.
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Essa aparente romantização do que seria 
o xamanismo e a vida numa sociedade indígena 
chama a atenção por se afastar bastante dos 
relatos sobre essas sociedades apresentados 
nas monografias científicas. 

No livro, O Caminho do Xamã: um guia de po-
der e cura, um manual prático sobre o assunto, 
Michael Harner define o xamanismo como uma 
grande aventura mental e emocional. O xamã 
é aquele que é capaz de se movimentar de um 
Estado Comum de Consciência (ECC) para um 
Estado Xamânico de Consciência (EXC):

Os xa m ãs são,  frequente m ente  cha m a-
dos de  videntes (see-ers),  ou ‘aque les 
que  sabe m ’ e m sua  linguage m tr iba l,  por-
que e les estão envolvidos num s iste m a 
de  conhec im ento baseado e m exper iên-
c ias dire tas (firsthand experience). O xa-
m anismo não é  um s iste m a de  crenças.  
Ele  é  baseado e m exper im entos condu-
zidos pa ra  cura r,  obte r  inform ações,  ou 
fazer  outras coisas.  [. . .] A  prá t ica  do xa-
m anismo é  um m étodo,  não um a re ligião 
(HARNER, 1997, sítio virtual do autor)

Essa definição de xamanismo é uma das 
primeiras coisas com a qual um participante, 
desconhecedor do assunto, depara na AN. As 
jornadas vivenciais são altamente orientadas 
pela visão do xamanismo como método de cura 
empírico, universal e acessível a todos, basea-
do em experiências diretas, muito mais do que 
em crenças, em filosofias ou em dogmas. É um 
discurso revestido de um caráter científico, que 
busca se dissociar da experiência da religião, 
enxergando nesta, uma instituição, criada pelo 
homem e corrompida pelo egoísmo e pelo indivi-
dualismo do homem moderno. 

Dos participantes que entrevistei, muitos 
disseram que já se interessavam há bastan-
te tempo pelo xamanismo antes de entrar em 
contato direto com ele. Ao questioná-los sobre 
o porquê de tal interesse e o que os levou a 
buscar o xamanismo as respostas giraram em 
torno da ligação do xamã com a natureza e seus 
elementos, água, fogo, ar, terra, animais, mine-
rais, etc. Várias vezes ouvi que a motivação foi 
o fato de o xamã ser “pé no chão”, em oposição 
a outras tradições espirituais mais “mentais” 
ou “filosóficas”. Essa opinião é bastante disse-
minada no grupo e remete à definição de Har-
ner do xamanismo como método empírico, como 
firsthand exper ience. Discutiremos esse ponto 
com mais detalhes quando explorarmos algumas 
implicações do conceito de “vivência”.

A proposta da AN aponta para uma carac-
terística importante e típica dos movimentos 
da Nova Era. Ela pretende um “reencontro”, um 
“resgate” de valores tipicamente românticos, 
como a presença do divino em todas as coisas, o 
mistério do universo, o papel central da imagina-
ção e da subjetividade. Esse discurso, tal como 
pude perceber na AN, enfatiza sempre a “crise” 
da sociedade moderna de consumo e os vários 
desequilíbrios vividos nessa sociedade. Os dese-
quilíbrios enfatizados incluem várias dimensões, 
psicológica, afetiva, alimentar, ecológica, finan-
ceira, social, etc.

 O tom das falas é sempre o de um resgate de 
uma tradição e um conhecimento que teríamos 
supostamente perdido, ou melhor, esquecido. 
Existe o estabelecimento de uma relação afetiva 
com as comunidades indígenas, na medida em 

que os índios são vistos como nossos “ances-
trais”, detentores dessa sabedoria esquecida, 
cujo resgate é almejado. Através desse movi-
mento, a proposta da AN é o restabelecimento 
do equilíbrio de relações intra e interpessoais, 
que envolvem além dos seres humanos, todos 
os seres da natureza.

Parece-me importante fazer aqui uma res-
salva. As distinções entre o xamanismo da AN 
e aquele encontrado nos textos acadêmicos 
das ciências sociais não equivalem às distin-
ções entre o que seria um xamanismo “inven-
tado”, “ficcional” e um xamanismo “real”, tal 
como os adjetivos romântico e acadêmico po-
dem dar a entender. A perspectiva que adoto é 
a de encarar ambas as concepções de xama-
nismo como instâncias válidas na medida em 
que produzem significados distintos e orientam 
práticas, também distintas, em contextos es-
pecíficos. Os resultados desse processo de in-
venção do xamanismo, ou melhor, dos xamanis-
mos, não são irredutíveis entre si e coexistem 
numa mesma sociedade.

Por outro lado, é preciso também ressaltar 
que as reflexões sobre as relações entre as 
práticas xamânicas e o conhecimento científi-
co não constituem privilégio do pesquisador. Os 
próprios participantes estão constantemente 
se movimentando entre duas realidades diferen-
tes definidas como o “mundo lá fora” da racio-
nalidade, das relações de trabalho e família, e 
o “aqui na AN”, onde tal realidade é, de certo 
modo, suspensa e outros tipos de experiência 
são assim possíveis. As relações entre as prá-
ticas xamânicas e um conhecimento mais racio-
nal e científico é consciente e constitui objeto 
de reflexão para cada participante, todos eles 
profissionais da “classe média” brasileira, “bem 
informados”, incluindo, médicos, engenheiros, 
acadêmicos, dentistas, psicólogos, músicos e 
administradores.

Transformação

Encontrei, de maneira geral, uma recorrência 
dos mesmos objetivos nas falas que recolhi em 
entrevistas com os participantes. São estes: 
o auto-conhecimento, a libertação de si mesmo 
(do ego) e das próprias crenças, entender os 
próprios sentimentos, a mudança de uma situa-
ção específica vivida pelo participante (afetiva ou 
profissional). Por trás de cada um desses obje-
tivos, encontramos de maneira mais ou menos 
explícita a busca pela transformação.

Para muitos, sua participação na AN, é expli-
cada dentro de um contexto mais amplo de um 
“caminho”, uma “busca”, que pode ser mais ou 
menos recente, dependendo de cada um. Essa 
trajetória envolve uma participação e um per-
curso por outros grupos religiosos ou espiritu-
alistas. O caminho como metáfora para a vida 
aparece em vários momentos seja através das 
práticas vivenciais mesmas, ou nos discursos. 
É comum ouvir expressões como “o caminho 
vermelho do xamanismo”, “a minha caminhada”, 
“sustentar o meu cajado”, “o caminho se faz 
ao caminhar”, todas essas, metáforas para a 
existência e para expressão do ser.

A metáfora do caminho chama a atenção 
para a errância religiosa, característica dos 
movimentos novaeristas. Assim, as jornadas da 
AN não constituiriam um momento exclusivo ou 
privilegiado na busca de cada participante pelo 
sagrado, mas só mais uma possibilidade, entre 
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os vários outros serviços, cursos e curas ofe-
recidos pelo circuito neo-esotérico da cidade de 
Belo Horizonte. 

Outro aspecto interessante que surgiu a 
partir das histórias de vida dos participantes é 
a presença recorrente de uma narrativa de cri-
se espiritual ou emocional nas bases dessa er-
rância, crise que pode ser também, mais ou me-
nos intensa, dependendo de cada um. Essa crise 
pode ser uma depressão, uma doença, aconte-
cimento trágico ou extraordinário, ou simples-
mente uma situação de “marasmo emocional”. 
Em todos os casos, tais momentos parecem 
representar um ponto de virada na história de 
cada um, definindo a partir daí, outra visão de 
mundo e outra maneira de enxergar a si mesmo.

Os encontros são recheados de “coincidên-
cias” e “sincronicidades” descritas pelos que as 
vivenciam como “mágicas”. Os fins de semana 
de jornada consistem efetivamente numa sus-
pensão do tempo e das atividades ordinárias, 
a ponto de ser bastante comum o fato de as 
pessoas se referirem às suas vidas e relações 
sociais na AN como “o mundo lá fora”. Nessa 
distinção entre o “mundo lá de fora” e o “aqui da 
AN”, há outras implicações importantes.

Durante as entrevistas, perguntei aos par-
ticipantes como era a reação das pessoas de 
seu círculo social (trabalho, família e amigos) ao 
saberem de sua relação com o xamanismo, se 
eles compartilhavam suas experiências e como 
as pessoas reagiam a elas. As respostas varia-
ram: alguns disseram que as pessoas mostram 
curiosidade, outras, ignorância, desconheci-
mento e até medo. Mas todas as falas enfati-
zaram a distinção entre dois mundos o “lá fora” 
e o “aqui”.

Uma das participantes, que chamarei de Síl-
via, corretora de imóveis na casa dos cinquenta 
anos, aponta preconceito em torno do xamanis-
mo. Seu depoimento sugere uma possível rela-
ção estabelecida no imaginário ou senso comum 
do brasileiro entre xamanismo e religiões afro-
brasileiras:

Eu já  fa le i que  ia  num grupo.  Quando você  
fa la  de  xa m ã,  o povo fa la  ass im ‘você  va i 
ba te r  ta mbor?’ quer  dize r,  né ,  é  um a cer-
ta  ignorânc ia ,  no m e io que  eu convivo. . .  
Eu s into isso às vezes.

Vivências 

Sexta-feira à noite, dia 16 de março de 
2012, quando todos já haviam chegado, ocor-
reu a primeira vivência do grupo, seguida de uma 
palestra. O Portal a ser trabalhado em tal oca-
sião era o Leste. O objetivo era adquirir o olhar 
da águia, voar alto, e lançar um olhar amplo 
sobre a própria vida, um olhar que permitisse, 
através da identificação dos próprios limites, 
sua superação. Na primeira vivência, formou-
se uma fila do lado de fora do salão principal. 
À entrada todos tiravam os sapatos e eram 
recebidos por Denise que vendava os olhos de 
cada um com um pano vermelho e, em seguida, 
perguntava “Quem é... (nome da pessoa)?” To-
dos vendados, tateávamos às cegas, no salão 
parcialmente iluminado por algumas velas. Ao 
fundo, tocava uma música suave e relaxante. 
Ao final, todos se sentaram para compartilhar 
as experiências, exercício que sempre ocorre 
depois de cada atividade.

Dessa maneira, tal vivência buscou provocar 
nos participantes uma reflexão sobre quem se é 
realmente, sobre a “essência” de cada um. 

Abaixo, um trecho do depoimento de uma 
participante, que chamarei de Maria, 53 anos, 
profissional da área de comunicação, recolhido 
por mim no dia seguinte à primeira vivência:

Eu não quero se r  xa m ã.  Porque  senão 
você  acaba  se  a lienando e  se  dividindo 
da  m esm a form a que  se  você  escolhesse  
outra  [re ligião].  A  gente  tá  buscando o 
exte rno,  a  paz,  o equilíbr io.  A  Denise  te m 
a lgum as ferra m entas que  pode m propor-
c ionar  esse  equilíbr io,  m as esse  ca m inho 
é  seu.  E e le  é  muito solitá r io.  Dá  pra  fazer  
um a ana logia  com o computador.  A  gente  
já  chegou com um tanto de  dados,  que  a  
gente  já  t r az,  que  são crenças. . .  Te  dão 
um hom e m, te  inventa m e  você  passa  a  
acredita r  que  isso que  dize m que  você  é  
é  ve rdade .  Então,  quando te  ta mpa m o 
olho e  te  enfia m num espaço escuro e  te  
pe rgunta m que m é  você ,  a  pr im e ir a  coisa  
que  ve m é  um a descr ição que  o soc ia l te  
deu.  Tá  e  que m sou eu? Va i t ir ando,  va i 
t ir ando.  Será  que  a  gente  te m poss ibilida-
de de  chegar  a  a lgum eu sou,  se m ser  a  
M ar ia ,  de  um a fa m ília ,  de  um ba ir ro de  
um pa ís? Como se  a  gente  prec isasse  de  
te r  essas ident ificações pra  poder  sent ir  
segurança .  Porque  é  um a coisa  desco-
nhec ida .  Apesa r  de  t r aze r  sofr im ento e  
lim ita r,  t r az segurança .  

O depoimento de Maria sugere uma série de 
elementos que conformam as visões de mundo 
e do ser humano compartilhadas pelos novae-
ristas. Como dito anteriormente, os participan-
tes, em geral, apresentam os mesmos objetivos 
de se auto-conhecerem e se transformarem. A 
transformação buscada diz respeito à desco-
berta de sua própria “essência divina”, se lf, seu 
“verdadeiro eu”, “eu superior”. Essa concepção 
do ser humano, bastante influenciada pela psi-
cologia transpessoal e pela tradição oriental, se 
baseia na ideia de que todos os seres humanos 
partilham de uma mesma essência, cuja natu-
reza é infinita, espontânea, criativa e amorosa; 
uma essência a ser descoberta e vivida como 
presença no agora.

Os discursos que orientam e informam as 
práticas neo-xamânicas vão buscar nas ciên-
cias (física quântica, neurociências, psicologia) 
os argumentos que informam e validam suas 
experiências. Nesse sentido, trata-se de uma 
espiritualidade, imprescindivelmente dissociada 
da religião. É para essa direção que a fala de 
Maria aponta, quando esta rejeita “tornar-se 
uma xamã”, enfatizando o fato de o caminho ser 
individual e muito solitário. Há em seu discurso 
uma forte rejeição de um estado de alienação, 
associado por ela à experiência da religião.

Nas palavras de Maria:

O m eu dese jo e ra  esse :  desconstruir,  de-
saprender  tudo.  Dar  um a faxina .  É como 
se  fosse  vírus de  computador,  que  fica  
dando aque le  “loop”.  Então quando eu en-
contro um a pessoa ,  e  a  s ituação m exe  
com aque le  registro que  já  está  a li,  é  
autom át ico.  Essa  s ituação de  presença  
te m que  se r  poss íve l [. . .] Eu não quero 
te r  expecta t ivas ne m objet ivos.  Eu não se i 
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o que  va i acontecer.  Eu quero só esta r  
aqui,  esta r  aber ta .

Maria apresenta, em sua fala um desejo de 
se desconstruir, de se livrar de imagens que o 
meio social em que vive lhe atribuiu. Ela já não 
suporta sua rotina de trabalho, nem a corrup-
ção política que existe em sua empresa. Em vez 
de tais “identificações” provisórias, contextu-
ais, ela questiona a possibilidade de se chegar 
a um “limite zero”, a um “eu sou” diferente da-
quele que é vivido ordinariamente como papéis 
sociais.  Ela questiona a possibilidade mesma 
de se chegar a tal essência. Se Maria almeja 
um encontro com sua essência, esta é antes 
de tudo, vazia, um limite zero, uma essência es-
vaziada de si mesma, traduzida como simples 
“presença” e “estar aberta”. 

A vivência e seu tempo de duração me pa-
recem chaves essenciais para a compreensão 
das experiências que os indivíduos buscam na 
AN. A ênfase que Maria coloca em seu desejo 
de “presença” e “estar aberta” apontam para 
a definição que Amaral faz da vivência Nova Era. 
Para a autora, esta consiste na reafirmação do 
presente como a representação do essencial do 
tempo.

O que se almeja durante as vivências, atra-
vés do esforço de transcendência do ego, é “en-
trar em contato” com o se lf, esse excesso de 
vida, de realidade, que atravessa e vai além de 
toda e qualquer tradição; diferença identitária 
e cultural, o que restituiria o ser humano a sua 
condição verdadeira e amorosa. Enquanto o ego 
aponta para a dimensão do individuo referente 
à cultura e à identidade, o se lf aponta para o 
divino, para a esfera do sem limite e, portanto, 
da semelhança. Isso me parece ser a condição 
e a razão de ser da vivência. Parece também 
possibilitar seu próprio sincretismo, ao permi-
tir articulação elementos de variadas tradições 
espirituais, pois para os participantes, o exces-
so (leia-se sagrado) encontra-se muito além da 
mera tradição, ou diferenças substantivas. Ele 
está em todas as coisas, em qualquer lugar e 
em qualquer tempo e sendo assim, pode ser 
apreendido por diferentes métodos, técnicas, 
religiões ou filosofias. 

Segundo Amaral (2000), a porosidade do 
domínio do sagrado encontra-se em correspon-
dência com a porosidade própria do mundo e da 
existência. Essa porosidade faz com que os par-
ticipantes transitem de forma flexível em dife-
rentes níveis: do corporal para o espiritual, do 
emocional ao mental, do artístico para o cien-
tífico. A facilidade de combinação e incorpora-
ção de estilos tão heterodoxos realiza-se assim 
através da flexibilidade plástica das performan-
ces3 (itá lico da autora). A intenção Nova Era é 
a possibilidade de improvisar a partir de forças 
criadoras originais, por isso “o pleno potencial 
de vida e criação” não se encontra fechado ou 
limitado em tribos, grupos sociais, religiões ou 
estilos artísticos (aspas da autora).

Desse modo, temos a vivência como a cria-
dora de um domínio temporal à parte, ou talvez 
da suspensão mesma do tempo. O que ela colo-
ca em jogo é a possibilidade de performatizar a 
complexidade da vida. Não há aí roteiros defini-
dos. O sagrado se encontra disperso. Ele pode 
ser apreendido em todas as coisas nesse ins-
tante localizado “fora do tempo” que é a vivên-
cia. Símbolos, seres e elementos de diferentes 
tradições religiosas e espirituais podem surgir 

de forma espontânea, sendo imediatamente in-
tegrados no todo complexo da experiência. Bus-
ca-se acima de tudo abrir-se para experimentar, 
mesmo que durante um segundo, a riqueza do 
vazio, do limite zero que constitui a presença 
diante do sagrado.

Jornada do Animal de Poder

Essa vivência aconteceu no fim de semana 
entre os dias quatro e seis de maio, durante o 
Portal do Oeste. Neste portal, buscou-se tra-
balhar as questões ligadas ao “arquétipo” do 
feminino e ao sentimento de culpa. O feminino é 
representado, segundo Denise, pela capacidade 
de escuta, de interiorização. É simbolizado tam-
bém pela terra, pela prosperidade e pela abun-
dância. Neste encontro, enfatizou-se o fato de 
nossa sociedade se encontrar em desequilíbrio 
com a “energia cósmica” do feminino. Esta teria 
gerado um grande sentimento de culpa nos indi-
víduos, sendo sempre vista como fraca pela so-
ciedade que a subjuga. A culpa é vista como um 
padrão cultural, um sentimento nocivo do qual 
devemos nos livrar.

A jornada tinha como objetivo proporcionar 
ao indivíduo um encontro com seu “animal de po-
der”. Ela se iniciou com uma breve fala. Denise 
explicou que a jornada seria como uma viagem, 
na qual seriamos induzidos a um leve estado 
alterado de consciência através do toque do 
tambor. Nesta viagem entraríamos em contato 
com nosso animal de poder, que não é qualquer 
animal, nem um animal que o indivíduo escolhe. 
Ele já existe e, é ele que nos escolhe e não o 
contrário. Além disso, ele acompanha o indivíduo 
durante sua vida. O animal de poder nos prote-
ge e, por isso, quanto nos “sintonizamos” com 
ele, com sua “energia” nos sentimos acolhidos. 
Além disso, eles nos ajudariam a nos livrar de 
vícios e comportamentos nocivos associados à 
culpa de feminino, tema do referido portal. 

Os animais podem ser encontrados durante 
a jornada, contudo, algumas vezes, entra-se em 
contato “físico” com eles. Nesta ocasião, fez-
se referência a um gato, que apareceu na AN 
e “resolveu” ficar por ali. O pequeno gato cinza 
passeava e descansava na casa e ficava por per-
to em algumas das vivências. Denise cita outras 
experiências, quando, durante vivências, apa-
recem beija-flores, maritacas, ou outras aves. 
Numa vivência de caminhada nas montanhas da 
Serra do Cipó, da qual cinco pessoas participa-
ram (incluindo a mim), cinco águias sobrevoaram 
o céu durante todo o tempo. Coincidência? De-
nise questiona ao grupo. Nossa mente racional 
pode dizer que sim, porém, segundo ela, num 
trabalho xamânico, entramos em sintonia di-
ferente com o mundo animal. O aparecimento 
de animais na AN costuma ser interpretado a 
partir da noção de animais aliados que nos aju-
dariam a trabalhar determinadas questões, en-
frentar certos desafios4. 

Na viagem xamânica, é atribuída ao tambor 
a capacidade de conduzir os indivíduos ao esta-
do xamânico de consciência (EXC), no qual são 
possíveis as experiências buscadas. Na medida 
em que é narrada por Denise, é vivida por cada 
participante de forma inteiramente particular. 
Cada um retorna com experiências distintas, 
encontros inusitados, sendo impossível resumir 
a multiplicidade e riqueza de detalhes com que 
os participantes narraram suas experiências 

3 O conceito de performan-
ce é interessante para uma 
compreensão da vivência, po-
rém levanta alguns pontos de 
debate interessantes, sendo 
sua utilização disputada nas 
discussões sobre neo-xamanis-
mo. Desenvolverei tais pontos 
um pouco mais adiante.

4 Impossível não nos lem-
brarmos do célebre evento 
relatado por Evans Pritchard, 
no qual a queda de um celeiro 
acaba provocando a morte de 
um Zande. (Prtitchard, 1978)
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nas entrevistas que realizei. Águias, búfalos, 
cavalos, borboletas... Foram vários e diferentes 
os animais “encontrados” por cada um, e cada 
um desses “encontros” trouxe consigo emo-
ções particulares. Por outro lado, nem todos 
conseguem partir na viagem xamânica. 

É também interessante notar que o encon-
tro com os animais se dá na base de uma troca, 
na qual, cada animal é visto como detentor de 
um atributo e uma força distinta.

Sílvia narra sua experiência: 

M eu anim a l é  um cava lo que  é  o s ímbolo 
da  liberdade .  E a  ca r ta  que  eu t ire i que  
eu vi agora  é  B e la  Adorm ec ida ,  que  te m 
o cava lo e  que  fa la  desse  acorda r  m esmo 
do equilíbr io entre  fe m inino e  m asculino 
que  é  o que  eu vim traba lhar.  Então,  as-
s im, eu acho que  é  muito m ágico tudo,  
né .  [. . .] Ele  ve io br incando,  sabe  ass im, 
eu vi e le  aba ixando a  cabeça  m e e mpur-
r ando a té  que  eu cedi e  fui ne le .  Eu fa le i 
ass im, não é  isso eu que  to buscando,  
porque  eu adoro cava lo,  então eu não 
sabia  a té  que  ponto e ra  e le  que  tava  che-
gando,  ou eu que  tava  querendo. . .  M as 
eu não t inha  pensado e m cava lo.  A té  que  
eu fa le i não,  e le  ve io m e buscar  m esmo. 
Eu monte i ne le  e  sa í junto [. . .] N esse  mo-
m ento eu m e sent i absoluta m ente  livre .  E 
aqui,  quando e la  fa lou no voo,  eu monte i 
num unicórnio,  que  é  um cava lo.  A  sen-
sação foi de  liberdade ,  que  eu acho que  é  
o que  eu to buscando.

A participante apresenta uma dúvida que é 
recorrente nos outros relatos por mim recolhi-
dos. É muito comum que os participantes rela-
tem um questionamento inicial quanto à “vera-
cidade” ou “realidade” das experiências durante 
as jornadas (“Será que este é realmente meu 
animal, ou estou somente imaginando coisas?”)

Em algum momento, a experiência toma um 
determinado aspecto, completamente único, 
particular e inusitado que cala tais questiona-
mentos. Sílvia monta em seu cavalo e ao ca-
valgá-lo sente-se completamente livre. Quando 
deve “sobrevoar” os acontecimentos de sua 
vida, tendo uma visão ampla, monta num unicór-
nio, o que lhe proporciona sensação parecida. 
As dúvidas de Marta desaparecem quando ela 
recebe os olhos da águia e, ao sobrevoar com 
ela, adquire suas habilidades visuais. Os encon-
tros com os animais trazem esta troca, na qual 
os participantes devem dar algo de que seu ani-
mal necessita, seja água, comida, ou qualquer 
outro elemento, recebendo, por sua vez, uma 
característica atribuída ao determinado animal. 
Portanto, uma águia presenteia Marta com a 
capacidade de enxergar com mais clareza, uma 
visão ampla das coisas, enquanto Sílvia recebe 
de seu cavalo a sensação de liberdade plena. 

É possível perceber que a viagem acontece 
em níveis. Começa-se em um lugar de natureza 
virgem e neste local, através de uma passagem, 
um buraco no chão, que é secreto, atinge-se um 
local de natureza ainda mais virgem e intocada. 
É aí que se dá o encontro com o animal de poder. 
A natureza é peça fundamental desse cenário 
descrito por Denise e nos quais os participan-
tes são o tempo todo conduzidos, na medida em 
que ela narra o roteiro da viagem.

As palavras em destaque nos remetem 
imediatamente ao já mencionado conceito que 

orienta, não sem controvérsias, a análise de 
tais tipos de experiência e das vivências nova 
era em geral, a de performance religiosa (Ama-
ral, 2000, Blain, 2002). Se tal conceito já foi 
mencionado sem maiores explicações durante 
este artigo, a jornada de animal de poder co-
loca a necessidade de discuti-lo um pouco mais 
em detalhes, pois me parece aludir mais dire-
tamente ao paradigma do teatro na explicação 
dos rituais.

Em que consiste, afinal, a performance re-
ligiosa?

Turner (1974, 1987, 2005), em seu estudo 
da sociedade Ndembu, foi um dos pioneiros no 
campo do que seria uma “antropologia da per-
formance”. O autor analisa os “dramas sociais”, 
definidos como “unidades de harmonia ou desar-
monia em processos sociais que emergem em 
situações de conflito”.  O autor utiliza a termi-
nologia do teatro para descrever situações de 
crise (combates, ritos de passagem) essencial-
mente dramáticas. Para Turner, os dramas e os 
ritos de passagem na sociedade ndembu, onde 
o sagrado compreende a totalidade da vida, 
constituem momentos de efervescência e revi-
talização da ordem social e, por isso, dizem res-
peito ao funcionamento da sociedade. Nesses 
momentos as ações dos indivíduos, ou atores 
sociais, tomam forma de “ações para uma pla-
téia”, na medida em que não basta que algo seja 
realizado, sendo preciso que os outros assistam 
àquilo que é feito. Os dramas sociais tendem a 
aparecer em momentos críticos, o que evidencia 
as relações entre ritual e conflito.

Turner sugere que, na vida social, os dra-
mas emergem demarcando uma relação dialé-
tica entre estrutura (que representa a reali-
dade cotidiana, ou a ordem) e a antiestrutura 
(momentos extraordinários). Em sociedades de 
pequena escala, os dramas sociais constituem 
momentos extraordinários que definem esta-
dos de liminaridade. Esta diz respeito ao “reino 
da pura possibilidade, do qual novas configura-
ções de ideias e relações podem surgir”. (Tur-
ner, 2005, p. 142). Tais momentos são institu-
ídos pela própria sociedade, o que sugere que 
não há oposição pura e simples entre as duas 
instâncias, pois a própria estrutura institui e 
permite a antiestrutura. 

Para o autor, esses momentos de ruptura, 
inversão e distanciamento da ordem tornam 
possível aos atores sociais o lançamento de um 
olhar reflexivo e crítico à realidade social, permi-
tindo a tomada de consciência das contradições 
estruturais e conflitos não resolvidos da vida 
cotidiana. Tratam-se assim, de momentos de 
criatividade, reflexividade e ruptura temporária 
do fluxo da vida social.

A noção de performance é bastante fértil 
para análise de experiências rituais, pois per-
mite uma análise do ritual que leve a sério sua 
relevância como criador de significado dentro de 
um grupo social, mesmo - ou talvez devamos di-
zer principalmente - em sociedades complexas, 
em que a religião já não abarca a totalidade da 
vida social. 

No entanto, como destaca Blain (2002), o 
paradigma do teatro na explicação das experiên-
cias do neo-xamanismo e mais especificamente 
das viagens xamânicas, é contestado, em sua 
pesquisa, pelos próprios praticantes (muitos 
deles acadêmicos, como a própria autora), pois 
pode remeter à ideia de algo falso, fantasioso e 
inventado. 
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A exclamação “Que grande performance!” 
pode servir de elogio a um ator, que num pal-
co, faz a plateia acreditar, mesmo que durante 
um curto período de tempo, que ele é algo que 
na realidade não é. Pode-se mesmo dizer que aí 
reside a medida do verdadeiro talento do ator: 
na extensão de sua capacidade de “ludibriar” 
a plateia que o assiste. A mesma frase com 
certeza não teria a mesma aceitação para um 
participante da AN. Longe de um elogio, dizer 
a um participante que durante a vivência “sua 
performance foi fantástica!” poderia, eu acre-
dito, gerar uma ofensa, pois seu interesse é ali 
justamente o de livrar-se do que ele considera 
serem “papeis sociais”, ou seu ego, e entrar em 
contato com algo mais real, divino e verdadeiro 
em si mesmo. 

Além disso, a vivência também se afasta do 
teatro por outros meios. Tomemos o caso da via-
gem xamânica. Apesar de esta seguir um roteiro 
narrado, ela guarda um nível de notável impre-
visibilidade, pois não se sabe que animal se vai 
encontrar e que atributo se ganhará em troca. 

Para Blain, que teve alguma experiência como 
dançarina, o conceito de “performance” tem um 
significado diferente. Na medida em que se con-
trasta com o “ensaio”, a “performance” implica 
envolvimento total e a apreciação focada no que 
alguém faz. A performance como fazer (doing) e 
criação (crea t ing) engaja o performer, o absorve, 
e demanda atenção completa para que ele seja 
bem sucedido em envolver a plateia. Essa con-
cepção me parece bastante interessante, pois 
restitui à “performance” sua força e sua potên-
cia no plano da ação. 

Conclusão

Apesar das controvérsias, a aproximação en-
tre “ritual” e “teatro” coloca reflexões interes-
santes. Várias das vivências das quais participei 
tinham um aspecto marcadamente “teatral” ou 
artístico, na medida em que envolviam danças, 
gritos e movimentos corporais indígenas, além 
de pinturas, desenhos, etc.

A análise da prática do xamanismo em ter-
mos de performance religiosa juntamente com o 
conceito de vivência nos permitiu uma compre-
ensão do tipo de experiências que os participan-
tes da AN buscam durante as jornadas. Como 
argumentado, estas constituem interrupções 
no fluxo da vida social, durante as quais se po-
dem ensaiar visões de mundo alternativas. 

Os rituais analisados demonstram a deses-
sencialização e dispersão do sagrado, assim 
como um grande sincretismo, características 
típicas dos movimentos da Nova Era. Inserida 
dentro desse contexto mais amplo, a experiên-
cia da AN aponta para um “espírito de época”, 
caracterizado por valores como o desenraiza-
mento, fluidez, transitividade, lógica aditiva, 
destradicionalização, ênfase nas emoções e de-
sejo de semelhança.
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Introdução

No presente trabalho, nos debruçaremos em 
discutir o papel da democracia e do sistema de 
Direitos Humanos (DH’s), enquanto potenciais 
instrumentos de luta contra-hegemônica em 
tempos contemporâneos. Para arquitetar tal 
discussão, amparar-nos-emos em certo diag-
nóstico sociológico que aponta ambos os ins-
trumentos como os horizontes restantes para 
uma esquerda em crise – em especial a latino-
americana – no contexto de avanço neoliberal, 
pós década de 80.  Ao mesmo tempo, é tam-
bém caro para o debate a ser desenvolvido aqui, 
outra perspectiva analítica conforme a qual se 
pondera que tanto a democracia quanto o sis-
tema de DH’s, em suas formas tradicionais, 
não apenas são insuficientes do ponto de vista 
emancipatório1, quando não, são alentadores da 
lógica política e social hegemônica. 

Ocuparemo-nos, nesse sentido, em apresen-
tar esforços teóricos voltados a erigir um novo 
escopo de estratégias, ações e reflexões con-
tra-hegemônicas. Esforços teóricos estes que, 
diante do dilema descrito acima, buscam ressig-
nificar o conceito tanto de DH’s quanto de de-
mocracia na busca de transgredir suas respec-
tivas disposições hegemônicas. Em meio a esse 
processo de ressignificação veremos, então, 
que o primeiro conceito se amplia a partir da 
incorporação da idéia de translocalidade – dando 
margem à elaboração teórica de um sistema de 
DH’s translocalista - ao passo que o segundo 
se alia às idéias de participação e deliberação - 
que conformam as perspectivas participativas e 
deliberativas da democracia. Assim, notar-se-á 
que é possível se extrair duas semânticas opos-
tas a respeito de tais conceitos: uma que se 
define através das prerrogativas alinhadas com 
o ideário neoliberal e outra que estabelece vín-

culos com um projeto social contra-hegemônico 
que se quer emancipatório.

Para melhor compreender tais aspectos será 
necessário que se reserve um espaço, na pri-
meira seção deste ensaio, destinada a elucidar 
os aspectos constitutivos da matriz tipológica 
por nós adotada, a qual se ampara no conceito 
de projetos políticos, estabelecido por Evelina 
Dagnino. Na chave desse conceito, a contrapo-
sição entre as concepções tradicionais de DH’s 
e democracia, de um lado, e suas respectivas 
concepções ampliadas, de outro, tomarão gran-
de parte do ensaio que aqui será desenvolvido.

Feito isso, finalmente, partiremos em traba-
lhar em torno do nosso foco de análise, o qual 
se consiste em avaliar em que medida o sistema 
de DH’s translocalista pode contribuir para a 
construção de uma democracia participativa e 
vice-versa. Dito de outro modo, ter-se-á como 
marco de investigação: quais as interfaces en-
tre esses dois projetos políticos - ora do ponto 
de vista conceitual-teórico ora do ponto de vis-
ta pragmático-institucional-operacional - de tal 
sorte a se permitir a construção de um projeto 
contra-hegemônico amplo, do qual DH’s e demo-
cracia sejam parte integrante.

1 Projetos políticos hegemôni-
cos e contra-hegemônicos

Tentemos, de início, apresentar e definir o 
conceito de projetos políticos, estabelecido por 
Evelina Dagnino, sob o qual, como já dissemos, 
nos apoiaremos doravante a fim de cumprir com 
os objetivos propostos neste trabalho. Antes de 
tudo, há que se sublinhar que essa noção tem 
expressiva proximidade com o conceito de hege-
monia trabalhado por Antônio Gramsci; não por 
acaso Dagnino situa os distintos projetos polí-
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1 A�ui nos re�erimos � ma�A�ui nos re�erimos � ma�
neira pela �ual Santos trabalha 
a �uestão da construção de 
uma nova teoria da emancipa�
ção. Ele propõe uma noção de 
emancipação plural �ue pode 
melhor ser compreendida a 
partir da idéia de “relações 
emancipatórias”. Ver Santos 
2001, 2007.
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ticos de acordo com o seu caráter hegemônico 
ou contra-hegemônico. Diante disso, torna-se 
mister que tracemos de maneira breve as bases 
desse conceito, em Gramsci.

É importante notar, em primeiro lugar, que o 
autor italiano não conferiu à idéia de hegemonia, 
em seus cadernos do cárcere, uma elaboração 
rigorosa e sistemática. Ora, isso se deve, em 
grande medida, às condições sob as quais ele 
esteve submetido enquanto escrevia os cader-
nos – como o próprio título da obra sugere: no 
cárcere2 – que se refletiram numa organização 
esparsa e difusa de seus ensaios (SCHLESENER, 
2003). Ainda assim, pode-se dizer que é viável se 
delinear alguns elementos constitutivos desse 
conceito, à luz da abordagem gramsciana.

Em termos gerais, Gramsci alça o conceito de 
hegemonia como ponto de partida para o estabe-
lecimento de uma crítica ao que ele chama de mar-
xismo vulgar, ou em termos mais explícitos, uma 
crítica à visão economicista da história presente 
em uma ala expressiva, senão predominante em 
sua época, do marxismo ocidental. Assim, ao usar 
esse conceito, o autor italiano tem por objetivo 
defender que a realidade social, além de determi-
nada pelo seu nexo histórico e por sua dimensão 
estrutural – isto é, pelas relações de produção – é 
conjuntamente composta por sua esfera superes-
trutural e, portanto, pela dinâmica ideológica do 
quadro histórico ao qual ela faz parte. 

Por esse prisma, ele argumenta que a con-
formação social capitalista-burguesa não se 
consolidou tão somente através de um proces-
so de domínio econômico calcado sobre a égide 
do princípio da propriedade privada, mas tam-
bém se fez - e se faz - a partir de uma ordem 
ideológica. Nas próprias palavras de Gramsci 
(1999, p.254):

“A ta re fa  de  toda  concepção dom inante  
(que ,  sendo dom inante ,  torna-se ,  por tan-
to ta mbé m fé ,  ta mbé m ideologia  pa ra  as 
grandes m assas,  não consc iente m ente  
vivida  e m todos os pressupostos e  e m to-
dos os seus aspectos) cons iste  e m con-
serva r  a  unidade  ideológica  de  todo o blo-
co soc ia l,  que  é  c im entado prec isa m ente  
por  aque la  dete r m inada  ideologia .”

 
Nesse sentido, para Gramsci (1999), pensar 

é um ato político e, sob esta dimensão, a luta 
de classes se faz também a partir do embate de 
distintas concepções de mundo.

Dito isso, cabe dizer que Dagnino, por seu 
lado, apropria-se do conceito de hegemonia e 
propõe o de projetos políticos como instrumen-
to de análise das diversas concepções políticas 
em jogo no cenário global, em nossos dias. A 
autora afirma que faz uso deste conceito,

“(. . .) num sent ido muito próximo da  visão 
gra msc iana ,  pa ra  des ignar  os conjun-
tos de  crenças,  inte resses,  concepções 
de  mundo,  representações do que  deve  
se r  a  vida  e m soc iedade ,  que  or ienta m 
a  ação polít ica  dos diferentes suje itos.  
A  vir tude  espec ífica  dessa  abordage m, 
sobre  a  qua l já  t r aba lha mos la rga m ente  
está  no vínculo indissolúve l que  estabe le-
ce  entre  a  cultura  e  a  polít ica .  (D AG N INO, 
2 0 0 4 a ,  p.  1 4 4)”

Vale ressaltar, ainda, que Dagnino (2004a, 
2004b) se serve da concepção de projetos po-

líticos especialmente para apontar o fenômeno 
da confluência perversa que, segundo ela, tem 
suas raízes na cultura política cívica contem-
porânea. Por confluência perversa, a autora se 
refere a um quadro social onde se conflagra uma 
convergência de gramáticas políticas, utilizadas 
por grupos diversos, mas que sustentam subs-
tâncias ideológicas distintas. Em circunstâncias 
tais, cidadãos fazem escolhas por pautas políti-
cas que aparentemente indicam certos conteú-
dos, as quais na prática, entretanto, se provam 
em contraste com o que se premeditava; daí a 
perversidade desse fenômeno. De acordo com 
Dagnino (2004a, 2004b), essa confluência pode 
ser verificada notadamente sob as noções de 
democracia, direitos, cidadania, dentre outros, 
haja vista a centralidade dada a estas concep-
ções no discurso de grupos políticos comprome-
tidos com princípios ideológicos contrapostos. 

Resulta disso a pertinência da concepção 
de projetos políticos, por meio da qual se com-
preende que no tocante à democracia e DH’s, 
estes podem ser apropriados tanto por um pro-
jeto político hegemônico quanto por um projeto 
político contra-hegemônico. Conforme Dagnino 
(2004a, p.95), o primeiro trata-se

“[. . .] de  um projeto de  Estado m ínimo que  
se  isenta  progress iva m ente  de  seu pa-
pe l de  ga rant idor  de  dire itos,  a tr avés do 
encolhim ento de  suas responsabilidades 
soc ia is e  sua  t r ansferênc ia  pa ra  a  soc ie-
dade  c ivil.  Este  projeto const itui o núc leo 
duro do be m conhec ido processo globa l 
de  adequação das soc iedades ao mode-
lo neolibera l produzido pe lo Consenso de  
W ashington.”

 A essa definição cabe adicionar a percepção 
de Santos (2007, p.9) a quem tal projeto se 
fundamenta nas “monoculturas do saber cientí-
fico, do tempo linear, da naturalização das dife-
renças, da escola dominante, centrada hoje no 
universalismo e na globalização, além da produ-
tividade mercantil do trabalho e da natureza”. 

Já em que pese o projeto contra-hegemôni-
co, para Dagnino, Teixeira e Silva (2002, apud 
Dagnino, 2004a), este busca o aprofundamento 
da democracia – bem como, podemos acrescen-
tar, da noção de direito - aliado ao fortalecimen-
to da esfera pública, convertendo a sociedade 
civil num personagem cada vez mais presente 
nos processos centrais de tomadas de decisão 
e na formulação de políticas públicas.

É indispensável sublinhar, todavia, que tal ti-
pologia não se trata de um exercício analítico 
simplista que reduz as distintas concepções 
de mundo, em embate nos planos ideológicos, 
a uma dicotomia disposta em pólos orgânicos 
e homogêneos. Refere-se, sim, a uma caracte-
rização geral dos elementos principais que se 
defrontam em meio à luta pela hegemonia, os 
quais são relativos a uma conjuntura histórica 
específica: a saber, o período pós-década de 80. 
Isto é, o que designamos aqui “provisoriamen-
te como dois projetos constituem, de fato, dois 
conjuntos de princípios básicos sob os quais se 
articula toda uma variedade de subprojetos, que 
apresentam uma relativa diversidade interna.” 
(DAGNINO, 2004a, p.96).

Esta será a tipologia, por fim, com a qual 
empreitaremo-nos em examinar as variações 
semânticas e ideológicas das concepções de 
democracia e DH’s. 

2 Gramsci �oi preso político 
durante o regime �ascista de 
Mussolini, na década de 30.



17

2 Direitos Humanos em      
perspectiva 

2.1 A importância Histórica dos Direi-
tos Humanos

Em 1948, surge no cenário global a Orga-
nização das Nações Unidas, uma instituição 
criada com o intuito de se prevenir e evitar 
que efeitos nefastos, tais quais aqueles pro-
vocados na Segunda Guerra Mundial, fossem 
reproduzidos. Como face integrante desse 
projeto, as Nações Unidas apresentam ao 
mundo a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em 10 de dezembro de 1948, com-
pondo o sistema de DH’s. Nessa declaração 
se pontua que:

“A  Asse mb lé ia  Ge r a l proc la m a  a  pr esen-
t e  D ec la r ação Un ive rsa l dos  D ir e itos  Hu-
m anos como ide a l comum  a  a t ing ir  por  
todos os  povos e  todas  as  nações,  a  fim 
de  que  todos os  ind ivíduos e  todos os 
órgãos da  soc iedade ,  t endo-a  constan-
t e m ente  no esp ír ito,  se  es force m ,  pe lo 
ens ino e  pe la  educação,  por  desenvo lve r  
o r espe ito desses  d ir e itos  e  libe rdades 
e  por  promove r,  por  m ed idas progress i-
vas  de  orde m  nac iona l e  inte rnac iona l,  o 
seu r econhec im ento e  a  sua  ap licação 
un ive rsa is  e  e fe t ivos t anto ent r e  as  po-
pu lações dos própr ios Estados m e mbros 
como ent r e  as  dos te r r itór ios co locados 
sob a  sua  jur isd ição.” (ONU, 1948)

Em termos gerais, essa declaração serviu de 
amparo para a efetivação de demandas políticas 
e sociais muito importantes, tal como o apoio 
à criminalização do racismo em âmbito inter-
nacional e a condenação dos crimes cometidos 
pelos Estados totalitários no decorrer do século 
XX, em especial o julgamento dos nazistas em 
Nuremberg. Tal documento se consolidou, em 
suma, num marco global de defesa dos indiví-
duos face às arbitrariedades perpetradas pelos 
Estados Nacionais.

Em que pese o contexto da América Latina, 
os DH’s passaram a se apresentar num artifício 
vital de reivindicação e denúncia social. Notáveis 
conquistas a favor dos setores marginalizadas 
no cenário latino-americano tiveram como me-
canismo fundamental a pressão dos movimen-
tos sociais, organismos não governamentais 
nacionais e internacionais sob a égide dos DH’s. 
A prerrogativa desses direitos abriu espaço, 
também, para o debate de aspectos caros à 
sociedade latino-americana; aspectos estes 
que foram, durante longo período, obscurecidos 
pelos contextos políticos internos, quais sejam: 
as desigualdades étnico-raciais e as de gênero 
(DOMINGUES, 2008).

Santos (1997, p.105) bem traduz a dimen-
são de importância que os DH’s passaram a 
sustentar para os setores progressistas glo-
bais, movimentos sociais e as sociedades pelo 
mundo de maneira geral: “É como se os direitos 
humanos fossem invocados para preencher o 
vazio deixado pelo socialismo.”. 

2.2 Projetos hegemônicos e contra-
hegemônicos dos Direitos Humanos

 
Para tratarmos dos DH’s sob o prisma da 

tipologia dos projetos políticos, faz-se impres-
cindível, antes, que tomemos nota acerca da 
crise ocorrida no seio deste sistema de direi-
tos, nas últimas décadas. Em particular, após o 
advento da crítica multiculturalista3, o conceito 
de DH’s, formulado juridicamente como prerro-
gativa, passa a ser acusado de sustentar uma 
ética restritamente ocidental. Quer isso dizer 
que, a partir de tal crítica, a retórica dos DH’s 
é encarada como um instrumento de dominação 
do ocidente, em grande medida pela noção de 
universalismo que engloba. 

 A perspectiva multiculturalista incita, nesse 
sentido, um extenso debate em meio aos dis-
tintos atores sociais e regionais a respeito do 
papel dos DH’s no cenário global. Para Candau 
(2008), a principal motivação inerente a esse 
debate, pode ser resumida nas tensões entre 
igualdade e diferença, bem como entre particu-
lar e universal. Por um lado, “a igualdade [e o 
universal] como uma chave para entender toda 
a luta da modernidade pelos direitos humanos.” 
(CANDAU, 2008. p.46). Por outro lado, a partir 
da emergência da perspectiva multiculturalista, 
a diferença e a particularidade se colocam em 
evidência e desafiam os valores celebrados pelo 
projeto da modernidade. 

Não obstante, ainda que a crítica multicultu-
ralista tenha sido decisiva no desenvolvimento 
de uma crise nos DH’s, é verdade também que 
este processo não foi conflagrado tão somente 
em decorrência de tal fator. A partir da década 
de 90, uma ampla disputa é travada em torno do 
tema de reformulação do sistema de direitos; 
disputa esta onde a crítica multiculturalista 
também se insere.

Busquemos, então, esquematizar as posi-
ções tomadas em meio a tal embate, assina-
lando quais aquelas que se inclinam no sentido 
de reforçar o caráter hegemônico ou, por outro 
lado, advogam um teor contra-hegemônico de 
tal estrutura normativa. Para tanto, vale recor-
rer a Koerner (2002) que sintetiza esse cenário 
em dois eixos: as discussões que passam pelas 
relações entre ordem política4 estatal e ordem 
global; e aquelas que tangem às relações entre 
o sujeito e a norma jurídica. O primeiro eixo se 
atém à discussão concernente ao grau de sobe-
rania que o sistema de DH’s deve ocupar no pla-
no político global. Sendo assim, ele se divide em 
duas vertentes de posições: “um[a], que atribui 
papel predominante à ordem política global e o[a] 
outro[a], que atribui papel predominante à ordem 
política estatal.” (idem, 2002, pg 4). Ao passo 
que, no segundo eixo, a discussão se dá diante à 
crítica multiculturalista, cujo cerne analítico põe 
em questão a legitimidade dos D.H’s em relação 
às distintas tradições éticas, tendo em vista os 
dilemas levantados pelo relativismo cultural. Tal 
eixo se ramifica em dois pólos, 

“[. . .] um, que  ident ifica  o dire ito como um 
s iste m a autônomo de  norm as,  o qua l te m 
um a re lação m andatór ia  com os suje itos;  
e  outro,  que  concebe  o dire ito como um 
aspecto da  norm at ividade  soc ia l,  a  qua l 
te m outras moda lidades de  re lações com 
os suje itos.” (idem, 2002, p.91)

3 O multiculturalismo se 
trata de uma ontologia a partir 
da �ual as relações culturais são 
interpretadas � luz do relativ�
ismo cultural.
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As variadas combinações dos elementos 
descritos acima se desenvolvem em diversas 
correntes de posições, dentro desse debate, 
a respeito das quais Koerner (2002) se ocupa 
em caracterizar e nomear. A primeira é o glo-
balismo, na qual se propõe a predominância de 
uma ordem política global com caráter imperati-
vo sobre as instâncias estatais. Os adeptos do 
globalismo defendem a adoção de uma instância 
normativa global, fortalecida e democratizada, 
cujo controle possa ser exercido por atores 
que estejam para além dos limites dos países 
centrais – onde atualmente se concentram os 
poderes. Com o fortalecimento das instituições 
internacionais e multilaterais, por sua vez, os 
DH’s seriam anexados a uma constituição glo-
bal, a qual teria caráter imperativo sob qualquer 
constituição estatal. 

Nota-se, então, que é latente nas proposições 
globalistas uma perspectiva unívoca e otimista 
da globalização; concomitantemente, é evidente 
nelas o endosso do enrijecimento do caráter uni-
versalizante do sistema normativo internacional. 
Sobre isso, Koerner (2002, p.94) assinala:

“Esse  processo,  a liado à  globa lização econôm i-
ca  e  cultura l,  torna r ia  predom inante  no mundo 
o est ilo de  vida  capita lista ,  moderno,  urbano;  
então,  as questões re levantes aos dire itos hu-
m anos esta r ia m nesse  ca mpo;  enquanto que  
aque las colocadas pe las diferenças inte rcultu-
r a is se r ia m crescente m ente  m argina is.”

Nesse sentido, ao buscar radicalizar o ca-
ráter expansivo e dominador da lógica ocidental 
pelo mundo, em detrimento de outras perspec-
tivas culturais e sociais, o globalismo se prova 
alinhado com a atual face hegemônica dos DH’s. 
Portanto, faz-se uma vertente que compartilha 
e defende traços hegemônicos determinantes.

A segunda abordagem relevante do debate 
é aquela denominada por Koerner (2002, 2003) 
de estatalista, de acordo com a qual a predomi-
nância da normatividade estatal deve ser prete-
rida frente à global, tornando os D.H’s válidos 
somente a partir de sua incorporação às Cons-
tituições Nacionais. Muito embora a proposta 
estatalista aparentemente implique numa in-
versão da proposta globalista, em verdade há, 
entre elas, mais pontos em comum do que dís-
pares. Isso porque, tais quais os globalistas, os 
estatalistas concordam com a legitimidade de 
uma normatividade internacional, quais sejam os 
D.H’s, enquanto nortes éticos universais. Mais 
explicitamente, os adeptos dessa vertente con-
sideram que a formulação de normas morais, 
com pretensão jurídica global/universal, são pri-
vilégios da sociedade ocidental, capitalista e li-
beral (idem, ibidem). Constata-se, por via disso, 
que o estatalismo conserva o caráter hegemô-
nico do globalismo, pois que dentro de seu esco-
po argumentativo as pretensões universalistas 
têm primazia, e, portanto, a problemática do 
relativismo cultural sequer é considerada.

O caráter hegemônico estatalista se corro-
bora, ainda, na medida em que, nessa vertente, 
é conferido predominantemente aos Estados 
nacionais a incumbência de se prevenir que os 
D.H’s sejam violados em seus territórios. As-
sim como Koerner (2002, 2003) atenta, essa 
perspectiva desconsidera que, na prática, o Es-
tado se apresenta como um dos principais vio-
ladores dos direitos internacionais; e, em razão 
disso, converte-se num ator negligente na pre-
servação destes direitos. Mas também, a pers-

pectiva estatalista sustenta uma concepção 
exclusivamente institucionalista dos DH’s, des-
considerando a importância deste sistema en-
quanto promotor de cidadania. Para além disso, 
tal vertente deixa de lado que o “reconhecimento 
de direitos está inserido num processo contínuo 
de luta e de resistência entre grupos sociais e 
autoridades políticas, no qual está envolvido o 
significado dos direitos, sua efetividade e seu es-
copo,[...]” (idem, 2003, p. 149), e, por isso, o 
sistema de DH’s diz respeito a uma dinâmica que 
transcende sua arquitetura institucional.

Nesse aspecto, realça-se o contextualismo - 
terceira vertente que compõe esse debate – na 
medida em que este supera a concepção res-
tritamente institucional presente nas abor-
dagens anteriores e desloca a análise para 
o eixo das normatividades sociais. Ao conci-
liar uma perspectiva que prioriza os valores 
e práticas sociais, em detrimento de normas 
jurídicas impositivas, com a concepção de 
uma ordem política estatal, o contextualismo 
se opõe à universalidade homogeneizante dos 
DH’s, alegando que estes são o produto de 
um modelo específico de sociedade: capitalis-
ta, ocidental e liberal. Nesse sentido, segundo 
Koerner (2002), os teóricos contextualistas, 
na defesa da sobrevivência de normatividades 
sociais auto-centradas e independentes, se 
apóiam no direito supranacional apenas como 
mecanismo de delimitação de fronteiras que 
protejam determinados grupos sociais contra 
as ameaças do mundo ocidental. Os adeptos 
de tal perspectiva partem em sustentar, por 
sua vez, uma concepção pluralista a respeito 
das esferas jurídica, cultural e social, embora 
insistam na “incomensurabilidade das norma-
tividades sociais”, de modo a afirmarem a im-
possibilidade de traduzir e comparar normas e 
valores sociais.

Em termos gerais, é preciso considerar que 
essa perspectiva, ainda que não se alinhe com 
um projeto político hegemônico, peca, porém, 
ao se alicerçar numa noção idealizada de pureza 
cultural, equivocada do ponto de vista histórico 
e antropológico. Isso faz com que os contextu-
alistas levem às últimas consequências um pro-
jeto de isolamento das culturas não-ocidentais 
que, no âmbito prático, se mostra irreal e in-
viável, tendo em vista que sistemas culturais 
são dinâmicos e sempre estabelecem relações e 
trocas com outros sistemas sociais. 

A quarta corrente a ser enfatizada é aquela 
que Koerner (2002, 2003) a nomeia de trans-
localista. O aspecto propositivo central dessa 
corrente se refere à predominância de uma or-
dem global construída por meio da combinação 
de diversas normatividades, promovendo con-
sensos e reconhecendo as diferenças morais. 
Assim, o translocalismo desconstrói o projeto 
de uma universalidade totalizante levada a cabo 
pelo globalismo, de modo a sustentar uma con-
cepção pluralista de sociedade e cultura. Por 
outro lado, a perspectiva translocalista é críti-
ca também à maneira fechada pela qual os con-
textualistas concebem as culturas, defendendo, 
então, uma apropriação outra do multiculturalis-
mo. Distancia-se, nesse sentido, das óticas ex-
tremistas, tanto das concepções universalistas 
totalizantes do sistema normativo internacional, 
quanto das visões relativistas radicais de certas 
correntes multiculturalistas (CANDAU, 2008; 
SANTOS, 1997; NUNES & SANTOS, 2003). Tra-
ta-se de compreender todas as culturas como 

4 “Ordem Política” se 
remete �s autoridades políti�
cas incumbidas de reconhecer/
proteger/promover os direitos 
humanos, mas �ue, ao mesmo 
tempo, são as principais re�
sponsáveis por cometer viola�
ções a estes direitos (KOERN�
ER, 2002).
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incompletas e, como tais, promover um círculo 
de reciprocidade mais amplo, que favoreça o di-
álogo entre elas. Segundo Candau (2008, p.47- 
49 apud Santos, 2006): 

“[. . .] Todas as culturas são incompletas 
e  proble m át icas nas suas concepções de  
dignidade  hum ana .  A firm ar  que  nenhum a 
cultura  é  completa ,  que  nenhum a dá  con-
ta  de  toda  a  r iqueza  do hum ano,  leva-nos 
a ,  muito m a is do que  t r aba lhar  com a  
idé ia  de  um a cultura  ve rdade ir a  e  única ,  
que  te m de  se r  universa lizada ,  desenvol-
ver  a  sens ibilidade  pa ra  com a  idé ia  da  
incompletude  de  todas as culturas e ,  por-
tanto,  da  necess idade  da  inte ração entre  
e las.  [. . .]”

Com efeito, diferentemente dos contextua-
listas, os translocalistas articulam que a solu-
ção para o impasse multiculturalista estaria não 
em restringir a ação de agências internacionais, 
mas sim, em ampliar tais ações, com maior in-
tegração, democracia e participação. Isso pro-
piciaria, portanto, a superação das diferenças 
culturais, a partir do diálogo intercultural5, for-
mulado em diversas versões (CANDAU; 2008; 
KOERNER, 2002).

Outra crítica presente no translocalismo 
dirige-se à tradicional forma de se pensar os 
DH’s, à maneira pela qual os direitos consti-
tucionais são pensados: numa estrutura pira-
midal. Koerner (2003, p.149) explana que, por 
piramidal, entende-se uma estrutura:

“[. . .] de normas unitá r ia, que só ace ita  
as fontes reconhecidas por e le mesmo –;  
obr igatór io – pois não ace ita  a  va lidade de  
normas or iundas de sistemas normativos 
que também não se jam reconhecidos por  
e le –;  hierárquico – já que as normas estão 
ordenadas de modo estruturado segundo 
sua genera lidade e  a lcance –;  coerente – 
pois qua lquer contradição implicará  ou na  
compatibilização das normas ou na exclu-
são de uma de las –;  e  completo – pois não 
perm ite  que ha ja re lações ou situações 
não previstas pe las normas.”

 
Os translocalistas, por seu turno, apontam 

que o inédito cenário de internacionalização do 
direito, de dinamização das práticas sociais 
e políticas, bem como de advento do debate 
multiculturalista, ascendeu novos modos de 
regulação jurídica. Consequentemente, torna-
se essencial pensar o direito de maneira mais 
complexa: primeiro é mister deixar de imaginá-lo 
como um sistema acabado e fechado, dando lu-
gar a uma noção de DH’s em permanente cons-
trução; segundo, deve-se pensá-lo para além 
dos delimitações juspositivistas, não o conce-
bendo como um sistema isolado, pois sim, inse-
rido nas dimensões sociais, públicas e políticas 
(idem, ibidem).

A vertente translocalista se apresenta, por-
tanto, como a principal plataforma teórica por 
meio da qual autores como Santos (2003), Ko-
erner (2002, 2003) e Candau (2008) constro-
em uma opção contra-hegemônica dos DH’s. 
Afinal, como dito, tal vertente não sucumbe ao 
niilismo isolacionista do contextualismo frente 
aos dilemas trazidos pelos relativismo cultural, 
tampouco acata uma lógica determinista, uni-
versalizante e opressora perpetrada pelas ver-

tentes estatalista e globalista. Aposta, pois, no 
diálogo intercultural como norte ordenador dos 
DH’s, tanto mais no poder das sociedades civis 
enquanto entidades protetoras de tal sistema 
de direitos. Não por acaso, então, a corrente 
translocalista nos servirá de base para, mais 
tarde, estabelecermos uma interface entre 
DH’s e democracia participativa.

3 Democracia em perspectiva

3.1 A disputa pela questão democrática 

Não é exagero afirmar que a democracia, en-
quanto alternativa de regime de Estado, passou 
a ocupar um status de cânone político no ce-
nário ocidental do século XX, tal como Avritzer 
e Santos (2002) atentam. Em contrapartida, é 
verdade, também, que foi durante este mesmo 
século em que se verificou uma forte disputa 
acerca da questão democrática no mundo. 

Por conseguinte, muito embora tenha se ob-
servado ao longo do século XX o advento de mo-
delos alternativos de democracia nascentes em 
meio a um debate sobre a questão democrática, 
certo é que apenas um modelo permaneceu até 
os dias atuais: o modelo liberal, representativo. 
Ou seja, a hegemonia e o triunfo da democracia 
liberal se fizeram ante a extinção dos demais 
modelos de democracia, entre os quais sequer 
um restou como fonte de alternativa (AVRITZER 
& SANTOS, 2002).

Desembocamos, assim, numa questão de-
cisiva de nossa análise, a qual se remete às 
peculiaridades da vertente hegemônica de de-
mocracia. Em linhas gerais, pode-se dizer que 
esta se define a partir de uma perspectiva de-
mocrática elitista, cujas bases constitutivas 
se edificam em paralelo com os postulados da 
teoria econômica, conforme a qual o Estado é 
entendido como um instrumento institucional 
que deve prover eficiência. A eficiência, nesse 
caso, deixa de ser econômica – como nos pre-
ceitos neoclássicos - para ser posta em relação 
ao um fim político, do qual o teor é satisfazer os 
objetivos coletivos. Contudo, ela só pode ser al-
cançada senão por meio dos melhores cidadãos 
– técnicos e a elite - no poder “que seriam bem 
preparadas e teriam os valores democráticos 
mais arraigados do que a massa de indivíduos, 
[...]” (PEREIRA, 2007, p.423). Por esse ponto 
de vista, por sua vez, a democracia se resume 
na garantia da participação igual dos cidadãos, 
sem distinção, no processo eleitoral, em meio 
ao qual o ato do voto implica, em verdade, na 
autorização da tomada do poder pela elite. 

Todos esses aspectos compõem, assim, 
aquilo que Avritzer e Santos (2002) denominam 
de uma visão procedimentalista da democra-
cia. Isso porque nela a democracia é enfatizada 
como um mero método para formar governo ou 
de gerar eficiência política, pondo de lado os va-
lores e, logo, a substância da democracia.

Isso posto, convém agora analisar outro 
elemento chave do pensamento liberal: a re-
presentação. Segundo Santos (2007), a repre-
sentação possui três dimensões: a autoridade, 
a identidade e a prestação de contas. Para a 
teoria democrática tradicional, as ideias da au-
torização e da prestação de contas são deter-
minantes. A partir delas, raciocina-se que o elei-
tor autoriza um representante a decidir por ele, 
contanto que o indivíduo que o representa pres-
te conta ao eleitor. Todavia, os críticos  dessa 

5 Para compreender as di�Para compreender as di�
versas propostas de diálogo in�
tercultural, ver Candau, 2008.
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formulação  argumentam que tal ação se dá de 
maneira que, muito embora o eleitor permaneça 
conferindo autorização ao representante, este 
último não presta contas ao primeiro. Disso, 
Santos (2007, p. 91) conclui que 

“No jogo de mocrá t ico a tua l,  quanto m a is 
se  fa la  de  t r ansparênc ia ,  m enos tr anspa-
rênc ia  há .  Então,  dado que  a  prestação 
de  contas não acontece ,  a  autor ização 
entra  e m cr ise  por  m e io de  duas pato-
logias muito for tes:  a  da  representação 
– os representados não se  sente m repre-
sentados por  seus representantes – e  a  
da  pa r t ic ipação – abstenc ionismo muito 
frequente .

Tais elementos, por sua vez, denunciam aquilo 
que alguns autores apontam de caráter minima-
lista do construto liberal representativo da de-
mocracia. É minimalista, porquanto se deita sob 
uma lógica que legitima a restrição da participa-
ção política, a perda de decisão política e eco-
nômica do Estado pelos cidadãos e, por último, 
em função da autorização persistir como a única 
dimensão da representação (PEREIRA, 2007). 

De certo modo, esse caráter minimalista ex-
plica o fato da expansão da democracia liberal, 
pelo mundo, coincidir com uma grave crise deste 
regime nos países centrais onde mais se tinha 
consolidado. Crise essa que, como dito anterior-
mente, ficou conhecida por sua dupla patologia, 
bem como pela “profunda insatisfação com os 
resultados dessas democracias em termos de 
justiça social, eficácia governamental e inclusão 
política” (DAGNINO et a l, 2006, apud PEREIRA 
2007. p. 426). 

Apesar disso, tal crise abriu espaço para o 
advento de um forte movimento de reformulação 
da democracia, como veremos adiante.

3.2 Concepções não hegemônicas de 
democracia

 institucionais e como prática social. Ao am-
pliar o procedimentalismo, Habermas reintroduz 
a dimensão social, propondo alguns elementos 
no debate democrático contemporâneo. É neste 
ponto que o conceito habermasiano de esfera 
pública se subleva na teoria democrática. Trata-
se de um conceito referente a uma instância 
social que serve de ponte entre Estado e so-
ciedade, na qual indivíduos trocam argumentos 
em público a fim de questionar as desigualdades 
constituintes da esfera privada. Essa concep-
ção habermasiana retoma, então, a versão de-
liberativa da democracia, cujo procedimentalis-
mo se operacionaliza no processo deliberativo. 
Portanto, o procedimentalismo proposto por 
Habermas se dá a partir das relações sociais, 
do diálogo social e cultural, de tal sorte a se 
constituir numa dinâmica democrática, por ex-
celência, plural. (idem, ibidem)

Para Habermas (1997 apud FERES, 2000, 
p.49), então: 

“[. . .] a  legit im ação do processo de mocrá-
t ico der iva ,  por tando,  dos procedim entos 
e  dos pressupostos comunicat ivos da  for-
m ação de mocrá t ica  da  vontade  e  da  opi-
nião que ,  por  sua  vez,  func iona m como 
cana is pa ra  a  r ac iona lização discurs iva  
das dec isões do governo e  da  adm inis-
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t r ação.  Essa  form ação da  vontade  e  da  
opinião de mocrá t ica ,  vinculada  ao poder  
adm inistra t ivo,  monitora  o exerc íc io do 
poder  polít ico como ta mbé m a  rea lização 
de  progra m as.

Assim sendo, o processo deliberativo se 
apresenta com uma via importante do projeto 
contra-hegemônico, na medida em que con-
testa a circunscrição política pautada apenas 
pelo mecanismo representativo das democra-
cias vigentes, de modo a trazer para o corpo 
de funcionamento democrático a sociedade civil 
(AVRITZER & SANTOS, 2002; PEREIRA, 2007).

Cabe assinalar, contudo, que duas críticas 
foram recorrentemente direcionadas à noção de 
esfera pública. Primeiramente, dado que esta, 
na teoria habermasiana, tem por função apenas 
influir nos aparatos de poder, alguns teóricos 
acusam que não se constitui ela mesma numa 
instância decisória. Isto é, critica-se que o con-
teúdo discutido em tais esferas não necessaria-
mente se traduz em medidas executadas pelo 
poder público. Diante disso, Avritzer (1994, 
p.26) propõe, então, que “a esfera pública deve-
se tornar mais do que um local de discussão in-
formal.”. Mas sim, é preciso institucionalizá-la, 
integrá-la ao modus operandi das instituições 
públicas e, mais amplamente, da democracia.  

A outra frente de críticas aponta que a no-
ção de esfera pública remete a uma instância 
voltada para um setor específico da socieda-
de, qual seja, os indivíduos, masculinos e bur-
gueses6, configurando-se, nesse sentido, num 
espaço excludente (AVRITZER, 1994, 2000; 
DAGNINO et a l, 2006). Fraser (1989), argu-
menta, por exemplo, que a teoria habermasiana 
mantém traços androcêntricos e, por sua vez, 
cegos às disparidades de gênero. Ela denuncia, 
assim, que a esfera pública estaria marcada por 
clivagens sociais e entre gêneros, sendo domi-
nada por concepções masculinas e burguesas 
de racionalidade.

Em virtude disso, tal esfera não sustentaria 
nenhum potencial emancipatório, senão corro-
boraria com o sta tus quo. Como solução para 
isso, Avritzer (2000) defende a presença dos 
movimentos sociais em tal esfera. Por meio 
de suas ações, reconhecer-se-ia, em tal âm-
bito, diversas identidades e perspectivas que, 
em geral, são socialmente marginalizadas, fato 
que promoveria a pluralização desta esfera. 
Nesse sentido, no que tange à crítica de Fra-
ser (1989), Avritzer (2000) propõe que, para 
torná-los menos androncentricos, é necessário 
que estes espaços estejam abertos às ações 
dos movimentos feministas.

Nesse ponto, devemos enfatizar que os limi-
tes da democracia não foram só ampliados via 
debates teóricos. Isso se deu, também, muito 
em função do que foi verificado no plano prag-
mático. Por exemplo, os episódios expoentes de 
experimentalismo democrático desencadeados 
no sul global: a destacar a experiência do Or-
çamento Participativo7, no Brasil, e o Sistema 
dos panchayants, na Índia.8 À luz desses epi-
sódios, estudos foram feitos, trazendo avanços 
teóricos determinantes, com vista no desenvol-
vimento de um novo modelo democrático con-
tra-hegemônico (AVRITZER, 2002; AVRITZER & 
SANTOS, 2002; DAGNINO et a l, 2006; PEREI-
RA, 2007). 

 De acordo com Pereira (2007, p. 432-433), 
a respeito dessas experiências estudadas é 

possível se assinalar os seguintes elementos 
que são comuns a todas elas: 

“[. . .] o reconhec im ento da  impor tânc ia  
da  pa r t ic ipação dire ta  dos c idadãos,  a  
pa r t ir  de  um a a r t iculação entre  Estado e  
soc iedade  c ivil,  [. . .];  a  pe rcepção de  que  
a  prá t ica  de mocrá t ica  for ta lece  e  va lor iza  
a  própr ia  de mocrac ia ,  tendo um ca rá te r  
pedagógico [. . .];  a  impor tânc ia  de  ana li-
sa rmos ta mbé m as form as de  ação dire-
ta ,  ta is como para lisações c ívicas,  passe-
atas,  [. . .] ;  e  por  fim a  existênc ia  de  um 
conjunto de  re ivindicações m a is a mplo,  
ge ra lm ente  vinculado a  te m as cultura is,  
ident itá r ios e  de  reconhec im ento soc ia l e  
polít ico.”

Resulta daí a conformação de um quadro 
teórico, denominado de modelo participativo da 
democracia9, o qual, segundo Pereira (2007), 
deve ser pensado a partir de dois elementos: 
o procedimentalismo e a institucionalização da 
diversidade cultural. O procedimentalismo da 
democracia participativa se funda nas premis-
sas teóricas deliberativas e na defesa de uma 
compreensão de democracia divorciada de um 
sentido restrito ao um desenho institucional, 
uma vez que é norteada para uma acepção que 
avalie a democracia como substância. O segun-
do elemento trás à tona a importância dos mo-
vimentos sociais dentro das novas concepções 
democráticas, tendo eles o papel de promover 
a institucionalização da diversidade cultural, 
de serem atores sociais inseridos num emba-
te pela transformação de práticas dominantes 
ou significações culturais hegemônicas. Nesse 
sentido, eles se constituem em protagonistas 
num processo de ressignificação da prática po-
lítica, trazendo para o centro desta, setores 
historicamente marginalizados face à socieda-
de e às tomadas de decisões na esfera pública 
(AVRITZER, 2002; PEREIRA, 2007).

Todos esses aspectos nos permitem concluir 
que as alternativas contra-hegemônicas de de-
mocracia apresentam interessantes marcos de 
superação dos limites constatados no modelo 
representativo-liberal. Tomando como exemplo o 
OP, segundo Avritzer e Santos (2002, p.66) sua 
dinâmica processual envolve:

“(1) pa r t ic ipação aber ta  a  todos os c ida-
dãos se m nenhum sta tus espec ia l a t r i-
buído a  qua lquer  organização,  inc lus ive  
as comunitá r ias;  (2) combinação da  de-
mocrac ia  dire ta  e  representa t iva ,  cuja  
dinâ m ica  inst ituc iona l a t r ibui aos própr ios 
pa r t ic ipantes a  de finição das regras in-
te rnas e  (3) a locação dos recursos pa ra  
invest im entos baseado na  combinação 
de  cr ité r ios gera is e  técnicos,  ou se ja ,  
compat ibilização das dec isões e  regras 
estabe lec idas pe los pa r t ic ipantes com 
as exigênc ias técnicas e  lega is da  ação 
governa m enta l,  r espe itando ta mbé m os 
lim ites finance iros.”

Com base nisso, por fim, Avritzer e Santos 
(2002) argumentam que as experiências parti-
cipativas, tal como o OP, provam, por um lado, 
o potencial de intensificação democrática pro-
vocada pela ampliação da participação. Por ou-
tro lado, elas evidenciam que os países perifé-
ricos não devem estar submetidos às noções 

6  A� nal de contas, �aber�A�nal de contas, �aber�
mas a�rma �ue a es�era pública 
é uma criação de burgueses do 
século XVIII.  

7  Orçamento Participativo 
se consiste num espaço institu�
cionalizado de participação no 
�ual os cidadãos estabelecem 
prioridades temáticas para a 
destinação de investimentos 
municipais.

8  Trata�se de um processo 
de descentralização de �un�
ções e poderes de decisão �ue 
abriu margem para a con�uista 
de poder de deliberação em 
munícipios e governos locais 
na província de Kerela, na Índia. 

9  Em verdade, e�istem di�Em verdade, e�istem di�
versos modelos deliberativos e 
participativos da democracia. 
Sobre isso ver Pereira, 2007.  
Buscamos nos �ocar nas e��
periências oriundas do sul glob�
al �ue nos parecem mais per�
tinentes para nossa discussão.
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de democracia dos países centrais, mas, sim, 
sustentar suas próprias perspectivas e expe-
riências democráticas de maneira que estas se 
expandam pelo mundo, ampliando o cânone de-
mocrático. 

4 Direitos humanos transloca-
listas e democracia participativa: 
novos marcos de luta contra-he-
gemônica 

4.1 A Democracia participativa como 
instrumento fortalecedor dos Direitos 
Humanos translocalista

Nesta seção, devemos pensar quais seriam 
as possíveis contribuições das formas contra-
hegemônicas de democracia em direção à con-
solidação do sistema translocalista de DH’s. 
Em diálogo com as proposições translocalistas 
já descritas, sinalizemos, então, dois pontos 
de contribuição: o primeiro ponto se refere ao 
auxílio democrático na ampliação da represen-
tatividade dos DH’s que se imbrica ao projeto 
deste se efetivar num sistema normativo em 
permanente construção; o segundo ponto tange 
o tema da democracia participativa a serviço da 
redução das violações aos DH’s.

Em verdade, o primeiro ponto abarca uma 
análise comprometida tanto com a perspectiva 
multicultural quanto com a ótica das demandas 
da sociedade e dos movimentos sociais em geral. 
Mas no que toca tais aspectos conjuntamente, 
sobressai-se a aspiração participacionista pela 
institucionalização da diversidade cultural e das 
pulsões socais. Ora, com tal institucionalização 
- a partir da criação de espaços de participa-
ção e de exercício das práticas deliberativas - 
promover-se-ia uma aproximação maior entre 
sociedade civil e os centros políticos de decisão. 
Com efeito, razões e perspectivas, antes mar-
ginalizadas, seriam incorporadas ao processo 
de construção das esferas públicas nacionais, 
permitindo, com isso, que nelas insurgissem no-
vas pautas de grupos culturais e sociais. Dito 
de outro modo, reproduzir-se-ia para dentro 
do Estado o contínuo processo de embate e de 
resistência entre grupos sociais/culturais com 
autoridades políticas, imanentes à dinâmica de 
luta por direitos. Uma vez ancorada nas instân-
cias estatais, portanto, uma maior legitimidade 
seria conferida às pulsões sociais e às diversas 
perspectivas culturais, tornando suas pautas 
mais influentes no sistema internacional, fomen-
tando neste reformas de seu marco normativo. 

Contribuir-se-ia, assim, para que o sistema 
de DH’s se pluralizasse cultural e socialmente, 
ampliando sua representatividade no âmbito glo-
bal. E, consequentemente, auxiliar-se-ia no seu 
ensejo de se tornar uma instituição em perma-
nente construção, pela via da articulação com a 
sociedade civil (KOERNER, 2002, 2003).

Isso posto, apresentemos, então, o segun-
do elemento identificado de contribuição demo-
crática, a propósito do qual, para ser tratado 
de maneira elucidativa, requer que se recorde 
um ponto cabal da crítica translocalista ao es-
tatalismo, exposta anteriormente. Fundamen-
talmente, os translocalistas argumentam que 
incumbir ao Estado o papel protagônico de pro-
teger os DH’s – tal qual os estatalistas o fazem 
– é uma incoerência, haja vista que ele próprio 

se apresenta como um dos principais violado-
res destes direitos. Motivo esse que se reflete 
nas corriqueiras ações negligentes, por parte 
das instâncias estatais, na função de garantir a 
aplicação da legislação supranacional. 

Em circunstâncias tais, não por acaso a 
transformação de normas em instrumentos 
aplicáveis no nível objetivo, somente se con-
suma a partir de uma luta social incisiva em 
direção a este fim. Prova disso é que o debate 
sobre os DH’s esteve quase sempre circuns-
peto pela ação dos movimentos sociais, tanto 
porque estes reivindicam mais diretos, quan-
to porque é tão somente por meio de suas 
ações que os DH’s se efetivam para além da 
legislação. Eis a razão pela qual os transloca-
listas propõem o fortalecimento das entida-
des organizadas da sociedade civil, sejam elas 
nacionais ou internacionais, como estratégia 
eficaz de combate às violações de tais direitos 
(idem, ibidem).

Nesse sentido, a participação social se ra-
dica como a força motriz do modelo transloca-
lista de DH’s, dado que, somente por meio da 
presença ativa de atores sociais, as violações 
a estes direitos são reduzidas. Daí advém a 
importância de se criar mecanismos institu-
cionais participativos, com os quais é possí-
vel, como dito antes, promover uma ampliação 
generalizada da participação, de tal maneira 
a fortalecer as organizações sociais de pro-
teção aos DH’s. E, por via disso, tornar mais 
eficaz a garantia a tais direitos.

Estes são, portanto, os dois principais ele-
mentos que mostram um relativo grau de con-
vergência de princípios, objetivos e dinâmica 
institucional entre as concepções contra-he-
gemônicas de democracia e DH’s. Na próxima 
seção, contudo, inverteremos nossa análise, 
de modo a tomar como ponto de referência 
de discussão as contribuições do sistema de 
DH’s translocalista para com a democracia 
participativa. 

4.2 Os Direitos Humanos como instru-
mento fortalecedor da democracia par-
ticipativa

Avaliar-se-á, agora, em que medida o plano 
contra-hegemônico de DH’s pode contribuir com 
as perspectivas em prol da ampliação democrá-
tica. Para efeitos analíticos, tomaremos como 
alicerce dessa apresentação as três teses para 
o fortalecimento da democracia participativa, 
apresentadas por Avritzer e Santos (2002).

A primeira tese se apresenta como uma crí-
tica à atual realidade política global, ao apontar 
que nesta vigora-se um fenômeno, denominado 
pelos autores, de baixa demodiversidade. San-
tos e Avritzer (ibidem, p.73) explicam que por 
demodiversidade se entende “a coexistência pa-
cífica ou conflitual de diferentes modelos e prá-
ticas democráticas.”. Sendo assim, o presente 
fenômeno da baixa demodiversidade se daria em 
função da imposição hegemônica de apenas um 
modelo de democracia – o liberal-representativo 
– em detrimento da existência de novas experi-
ências democráticas no plano político mundial.

O principal problema da baixa demodiversi-
dade, segundo os autores, residiria na eviden-
ciação de uma contradição tácita entre o ideal 
democrático e a prática de imposição de um mo-
delo uno de democracia. Ou seja, “A imposição 
universal do modelo liberal leva ao extremo esta 

10  Vale ressaltar, contudo, 
�ue Avritzer e Santos (2002) 
estão se re�erindo, neste as�
pecto, a um desenvolvimento 
contra�hegemônico da articu�
lação local e global �ue visa 
pluralizar o ne�o democrático. 
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distinção e nela a democracia realmente exis-
tente está frequentemente tão distinta do ideal 
democrático que não parece ser mais que uma 
caricatura dele.” (idem, 2003, p. 74). O que se 
propõe, por seu turno, é a retomada de uma 
relação sinérgica entre ambas as faces da de-
mocracia que teria como produto a sublevação 
de novos modelos democráticos.

Por conseguinte, os autores acionam a se-
gunda tese que se refere ao aprofundamento da 
articulação local e global10 dos sistemas políti-
cos e das sociedades. De acordo com Avritzer e 
Santos (2002, p.74), 

“[. . .] novas exper iênc ias de mocrá t icas 
prec isa m do apoio de  a tores de mocrá-
t icos t r ansnac iona is nos casos e m que  
a  de mocrac ia  é  fr aca .  Ao m esmo te m-
po,  exper iênc ias a lte rnat ivas be m suce-
didas como a  de  Por to A legre  e  a  dos 
panchayats na  Índia  prec isa m expandir-se  
pa ra  se  apresenta re m como a lte rnat ivas 
ao mode lo hege mônico.”

Trata-se, portanto, de se prover incentivos 
à inovação democrática e à difusão de experiên-
cias inéditas por meio de tal articulação.

Em paralelo com isso, Avritzer e Santos 
(2002) apontam a terceira e última tese que 
tange à ampliação do experimentalismo demo-
crático, com a qual as duas teses ulteriores se 
articulam diretamente; sendo a terceira tese, 
então, uma consequência da concretização das 
demais. Em que pese à ampliação do experimen-
talismo democrático, eles pontuam que, para 
tanto, faz-se necessário uma ampliação das gra-
máticas sociais. Isso implica senão na “pluraliza-
ção cultural, racial, e distributiva da democracia” 
(idem, p.75); aspectos estes que foram funda-
mentais nas reconhecidas experiências de dina-
mização democrática, baseadas nas quais ou-
tras experiências inovadoras podem vir a surgir. 
 Diante do que foi exposto, há que se 
pensar, por conseguinte, em que sentido o sis-
tema de D.H’s pode contribuir para a ordenação 
pragmática de tais teses. O elemento que se 
sobressai de maneira iminente, em nossa aná-
lise, assenta na constatação de que o próprio 
processo de construção democrática tem como 
motor capital a reivindicação social que é feita, 
em grande medida, por meio da linguagem dos 
direitos. Destarte, os DH’s se revelam como 
um instrumento vital em meio à dinâmica demo-
crática, a partir dos quais diversas demandas 
sociais são traduzidas para o espaço público.

 Mas para nos aprofundarmos no diálogo 
com o espectro contra-hegemônico dos DH’s 
faz-se necessário, antes, acentuarmos certas 
preposições do arcabouço teórico transloca-
lista. Como enfatizamos no tópico anterior, os 
translocalistas defendem o fortalecimento dos 
“organismos de instâncias multilaterais, agên-
cias de cooperação e organizações não-gover-
namentais.” (KOERNER, 2003, p.151), como di-
nâmica de proteção aos DH’s. Em pormenores, 
sob a ótica translocalista, esse sistema deve 
se dispor à maneira de um conjunto de redes, 
interligadas no plano global, cuja base se ampa-
ra na sociedade civil. Isso significa, então, que 
essa disposição operacional permite que a influ-
ência internacional aja diretamente nos debates 
domésticos, de tal sorte a converter os DH’s 
num ator político constitutivo das democracias 
(idem, 2003).

Outro ponto de contribuição se assenta no 
ensejo translocalista por formar uma dinâmica 
deliberativa em âmbito internacional. Ora, tal 
ensejo pode se imprimir num canal de incentivo 
de adoção da prática da deliberação nos cená-
rios nacionais. Consequentemente, por meio da 
expansão dessa prática, nutrir-se-ia uma arti-
culação mais intensa entre local e global, forta-
lecendo o sistema de DH’s como uma importan-
te ferramenta política de cariz inclusivo tanto 
social quanto cultural nos planos políticos do-
mésticos. Segundo Koerner (2003, p.152), isso 
se daria tão logo atores coletivos, que não tem 
visibilidade, tampouco voz nos cenários locais, 
recebecessem “apoio verbal, know-how e incen-
tivos materiais” pela via dos distintos agentes 
do sistema internacional, a fim de que aqueles 
atores conseguissem lograr mudanças inter-
nas. Com efeito, propiciar-se-ia a sublevação de 
novos enunciados reivindicativos, bem como de 
novos atores coletivos com distintas pautas, de 
tal maneira a provocar deslocamentos no deba-
te público nacional (idem, ibidem).

Concomitantemente a isso, esse apoio inter-
nacional suscitaria o aumento da participação 
política: em parte, daqueles com intento de le-
var ao espaço público novas pautas e normati-
zações; em parte, daqueles a quem estas novas 
pautas e normatizações estabelecessem diálo-
go, quer de maneira positiva quer de maneira 
negativa. Seja como for, esse processo impul-
sionaria a ampliação da participação política, 
tendo em vista que a dinâmica de construção 
de novas normatizações diz respeito a todo o 
corpo social, não apenas aos grupos que lutam 
por diferentes direitos (idem, ibidem). 

Podemos concluir, assim, que a vertente 
translocalista de normatização internacional 
contemplaria, em diálogo com as três teses 
de Avritzer e Santos (2002), o fortalecimento 
da articulação política global e local, intensifi-
cando as práticas deliberativas e participativas 
nas democracias. Adicionalmente, tal fortale-
cimento iria servir de ponto de partida para a 
construção de um experimentalismo democráti-
co, em função, sobretudo, do aval internacional 
dado à insurgência de novos atores nos debates 
públicos nacionais. Como desdobramento de um 
maior experimentalismo democrático, novas for-
mas de democracia emergiriam nas sociedades, 
como alternativas à hegemonia liberal. Isso se 
traduziria num quadro mais demodiverso pron-
to para avançar no cenário global, expandindo 
o que Avritzer e Santos (2002) denominam de 
cânone democrático.

Todos esses elementos sugerem, por fim, 
que as características presentes na disposição 
transnacional e difusa do sistema internacional 
dos DH’s auxiliariam em diversos sentidos para 
a consolidação do projeto participativo. É impor-
tante manter, não obstante, uma postura críti-
ca em relação à maneira pela qual as ações con-
juntas entre ambas as organizações se dariam 
objetivamente. A esse fim crítico, delinearemos 
um balanço geral no tópico que se segue.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que foi exposto, neste trabalho, nos orien-
ta a concluir que existe, acima de tudo, uma 
crise presente tanto nos DH’s quanto na de-
mocracia, tal como eles se apresentam hoje. No 
que afeta igualmente ambos, pode-se citar, por 
exemplo, a deficiência de representatividade e a 
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crescente descrença no potencial transforma-
dor em termos de justiça social dessas formas 
de governo. Deflagraram sobre estas, além dis-
so, as críticas alçadas pelo multiculturalismo, 
com base no qual passou-se a acusar os DH’s e 
a democracia de serem instrumentos políticos 
fortalecedores de uma lógica hegemônica, estri-
tamente ocidental.

Com vista nisso, tornou-se relevante para 
nosso trabalho se acurar propostas teóricas 
comprometidas com a criação de alternativas 
para tais crises. Demos destaque, então, para 
a formulação participativa da democracia e a 
perspectiva translocalista dos DH’s, as quais, 
em suma, apresentam-se como projetos con-
tra-hegemônicos desses organismos políticos. 

Assim, buscamos enfatizar que tais projetos 
políticos apostam numa gama de ações análo-
gas, tais como a deliberação, a participação po-
lítica e a abertura institucional às lógicas sociais 
e culturais diversas, tornando crescentemente 
endógena às suas dinâmicas procedimentais a 
atuação da sociedade civil. Ao mesmo tempo, 
porque se querem entrelaçados com as práticas 
e com os valores sociais, DH’s translocalista e 
democracia participativa se mostram conso-
antes no propósito de se efetivarem, cada um 
deles, para além de suas linhas institucionais, 
radicando-se enquanto substância. 

Mas sobretudo, ambos compartilham do pro-
jeto de se converterem em instituições abertas, 
capazes de se reconstruírem constantemente, 
permitindo, com isso, que nelas se imprimam as 
transformações das demandas sociais. Tal as-
pecto nos sugere ser, portanto, a maior inter-
face entre tais instituições, uma vez que fica 
evidente que democracia participativa e DH’s 
translocalista podem se fortalecer e se auxiliar 
mutuamente: por um lado, a sociedade civil pode 
transformar o DH’s via democracia; por outro 
lado, a democracia pode ser transformada pela 
via dos DH’s. 

Em tempo, é salutar pontuar, não obstan-
te, que tais projetos contra-hegemônicos não 
logram um “encaixe” perfeito. A prova maior 
disso repousa em seus componentes procedi-
mentais. O processo deliberativo, integrante 
da democracia participativa, e o diálogo inter-
cultural, integrante do modelo translocalista 
de DH’s – embora este faça uso também da 
prática deliberativa - não se assentam, a rigor, 
nas mesmas substâncias operacionais. Isso de-
corre, em grande medida, dado que o processo 
deliberativo tem como cerne normativo a razão; 
isto é, do ponto de vista teórico - habermasiano 
- a deliberação deve ser composta por meio da 
troca mútua de argumentos racionais entre in-
divíduos. Entretanto, pela perspectiva multicul-
turalista, tal condição implica numa predileção 
à predominância da lógica ocidental na dinâmi-
ca deliberativa, já que a noção de “razão” é um 
construto, particularmente, oriundo dos valores 
ocidentais. Não se cumpre, assim, certos ele-
mentos cabais para o exercício de um diálogo 
genuinamente intercultural na esfera pública. 
Quer isso dizer que o processo deliberativo e o 
diálogo intercultural necessitam de mecanismos 
e formulações teóricas que os conectem de ma-
neira mais sólida. Desse modo, configuram-se 
ambos numa lacuna em meio a tentativa de se 
construir uma ponte entre as instituições em 
análise. 

Apesar disso, cremos que a conexão entre 
diálogo intercultural e o processo deliberativo 

constitui-se num pertinente caminho por meio 
do qual DH’s translocalista e democracia par-
ticipativa podem ser futuramente articulados, 
haja vista que se tratam de formulações teóri-
cas que compartilham de muitos princípios nor-
teadores comuns. São eles: o aprofundamento 
das interações sociais como marco de emanci-
pação e o diálogo como meio de proceder, cons-
truir e transformar a sociedade e a política.

É preciso sublinhar, finalmente, à latente ca-
rência, em nossa discussão, de uma fonte em-
pírica relativa às experiências políticas e sociais 
que entrelaçam os princípios dos dois projetos 
contra-hegemônicos. Por certo, tal fonte seria 
de grande valia do ponto de vista analítico, em-
bora ultrapassar-se-iam os limites de extensão 
que um ensaio como este requer. Quiçá, isso 
será base de investigação para trabalhos futu-
ros, mas deve-se dizer desde já que as ações e 
experiências políticas dos movimentos feminis-
tas na América Latina11 convergem com muitos 
dos preceitos comungados pelo translocalismo 
e pelas noções participativas de democracia. 
Tais movimentos e sua história fornecem, por 
fim, indícios de que nossa matéria de discus-
são aqui não se esgota tão somente no plano 
teórico.

11  Ver: ALVAREZ, 2000, 
2003; ALVAREZ et al, 2003; 
JELLIN, 2006[1996]; e MA�
TOS, 2010.
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Introdução

O presente artigo trata da análise de uma 
das instituições suprapartidárias presente no 
congresso brasileiro – a Frente Parlamentar 
Evangélica (FPE). Acreditamos estar nas mãos 
desses grupos parte do poder decisório no que 
diz respeito à produção legislativa brasileira. Em 
geral define-se uma ‘’Frente’’ como constitui-
ção de parlamentares na qual os mesmos man-
têm o monopólio da palavra ou das deliberações, 
além de se tratar de algo “suprapartidário”, ou 
seja, atributo que a vincula a algo dirigido a algu-
ma “questão específica”, e não partidária (CO-
RADINI, 2010).

Através da análise de aspectos demográfi-
cos da população brasileira – no período com-
preendido entre 1940 e 2010 – observamos o 
crescimento de parcela da população que se au-
todenomina ‘’Protestante – Evangélica’’. Aliado 
a este fato, temos o recente crescimento do 
número de parlamentares que se consideram 
representantes dessa parcela da população. 
Dessa forma, mostramos como dados apa-
rentemente inócuos representam significativa 
importância no processo de mudança institu-
cional. O que por sua vez produz modificações 
pontuais em decisões que afetam diretamente o 
seio da sociedade.

 Analisamos até que ponto a representação 
dos protestantes no congresso nacional, na for-
ma da bancada evangélica, pode alterar a agenda 
legislativa, bem como, sinalizar de que forma os 
representantes pertencentes à FPE coordenam 
suas ações no sentido de barrar proposições 
governamentais divergentes dos ideais de sua 
base eleitoral. Nas duas primeiras partes desse 
artigo caracterizamos a FPE e seu crescimento 
nas últimas legislaturas. Posteriormente, de-
monstramos através da análise de alguns proje-
tos de Lei, a atuação na Câmara dos Deputados 
dos integrantes da frente parlamentar evangéli-
ca e sua implicação na arena legislativa. Por últi-

mo, apresentamos nossas considerações finais 
e impressões dos fatos analisados. 

Demografia do Protestantismo no 
Brasil

Desde o Censo de 19401 realizado pelo IBGE, 
até o do ano 2010, percebemos o aumento da 
diversidade religiosa no Brasil. O período com-
preendido entre as décadas de 1980 e 1990 
quebra uma sequência histórica hegemônica do 
catolicismo no Brasil. Dessa forma, segundo Ja-
cob (2004), 

o recenseamento demográfico de 2000 não 
apenas confirma a tendência observada ao lon-
go da década anterior (1980-1991), mas so-
bretudo revela a sua aceleração: os católicos 
perdem 9,4 pontos percentuais e representam 
agora 73,9%, ou seja, cerca de três quartos da 
população do país. Ao contrário, os evangélicos 
crescem 6,6 pontos, sendo os pentecostais o 
principal motor desta transformação. Já os sem 
religião registram um aumento de 2,7pontos, 
sendo os pentecostais o principal motor desta 
transformação. Já os sem religião registram um 
aumento de 2,7pontos. (p 12)

Como bem destaca Pierruci (2004), em nú-
meros absolutos, o catolicismo continua am-
plamente majoritário, no entanto, em números 
relativos, a confissão majoritária está cada vez 
menor. O surgimento e o consequente fortale-
cimento de novas filiações religiosas no Brasil, 
sobretudo as evangélicas de origem pentecostal 
– que apresentaram um crescimento considerá-
vel como exposto acima- estão ligados a alguns 
fatores, entre eles:

Processo ace lerado de  Urbanização – desen-
cadeou um crescimento desordenado das áreas 
urbanas, deixando milhões de pessoas abaixo 
da linha da pobreza. A teologia da prosperidade 
aliada a uma promessa de cura física e espiritual 
atraiu uma massa desenganada pelas péssimas 
condições socioeconômicas vivenciadas pela po-
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pulação; Frentes de  Evange lização – Os evangé-
licos desde o século XIX realizam trabalho mis-
sionário em território brasileiro, mas o século 
XX é o período onde as missões se fortalecem 
e expandem suas frentes para várias regiões do 
país; Áreas Res istentes – Não podemos deixar de 
mencionar as áreas que historicamente jamais 
foram dominadas pelo catolicismo. São elas as 
regiões do Sul do Brasil, ocupadas por imigran-
tes de origem centro-européia e que desde a 
sua chegada introduziram o culto protestante 
(os calvinistas e luteranos foram os mais signifi-
cativos) estabelecendo o que Mendonça (1990) 
denominou ‘’Protestantismo de Imigração’’, e 
a região norte do Brasil (região amazônica) que 
mesmo antes do período 1980-1990, apresen-
tava taxas elevadas de protestantes tradicio-
nais, bastante superiores às médias nacionais; 
Padrão Litúrgico – o protestantismo foi mais efi-
ciente no quesito aproximação do fiel à realida-
de da fé. A doutrina evangélica – sobretudo as 
de origem pentecostal e neopentecostal - tem 
uma linguagem acessível e ajustada às neces-
sidades dos fiéis. Sendo assim, podemos dizer 
que no período compreendido entre as décadas 
de 1970 e 1990, as igrejas pentecostais sou-
beram aproveitar e explorar eficientemente, em 
benefício próprio, o contexto socioeconômico, 
cultural, político e religioso do último quarto de 
século no Brasil. (MARIANO, 2004). Todavia, 

a religião é ambivalente e oferece diferentes 
coisas a diferentes indivíduos (...) o pentecos-
talismo é flexível e é improvável haver uma única 
razão para o seu crescimento (...) é necessário 
levar-se em conta não apenas os fatores econô-
micos e políticos, mas sociais, culturais, étni-
cos e religiosos ( FRESTON, p 337, 1998 ).

Não seria prudente atribuir relação de causa-
lidade entre o crescimento da bancada evangélica 
e o fenômeno demográfico de crescimento dos 
protestantes no Brasil. Na realidade, a situa-
ção é muito mais complexa, está ligada a fatores 
profundos do desenvolvimento social e econômi-
co do Brasil e envolve variáveis de difícil medição 
(RABAT, 2010). No entanto, temos razões para 
acreditar que uma associação entre essas duas 
variáveis – ‘’crescimento demográfico’’ e ‘’maior 

representação política’’ – possui razoabilidade. 
Em qualquer sociedade, os grupos que integram 
essa coletividade buscam espaços de vocalização 
e reserva de garantias. Nesse contexto o espaço 
político torna-se um meio para que esse extrato 
da população se integre ao Estado a fim de atingir 
seus fins particularistas. Portanto, os traços fun-
damentais da atuação política evangélica acompa-
nharam as mudanças da participação da popula-
ção evangélica na população geral (Ibidem, 2010). 

É perceptível que a opção tomada pelos pro-
testantes tradicionais2 de se ausentar da vida 
política, cumprindo um papel de expectadores, 
foi radicalmente repensada e reformulada pelos 
pentecostais e neopentecostais, que enxerga-
ram no congresso um espaço imprescindível para 
a defesa de seus interesses e o cumprimento 
de sua visão ‘’ministerial evangelística’’(ORO, 
2003). Portanto, podemos dizer que no Brasil, 
o movimento protestante pentecostal foi o res-
ponsável pela mudança de um paradigma envol-
vendo ‘’Política’’ e Religião’’. Os protestantes 
tradicionais/históricos, sempre observaram os 
fatos políticos de longe, ainda que em algumas 
oportunidades exercendo influência, esta sem-
pre se deu de forma indireta. Portanto, cogitar 
participar da vida política sempre foi visto com 
enorme desconfiança, estabelecendo-se uma 
clara dicotomia envolvendo o mundo público (po-
lítico) do privado (religião). Através da oposição 
do ‘Sagrado e do Profano’, acreditava-se na in-
congruência entre os dois planos, justificando o 
afastamento dos fiéis da ‘’corruptível vida Polí-
tica’’. Assim, se somarmos o pentecostalismo 
ao neopentecostalismo, eles têm participação 
política mais marcante que os membros evan-
gélicos históricos (ZANNATA, 2008). Todavia, é 
interessante a constatação de que o movimento 
dos novos evangélicos rumo à vida política, se-
guido de resultados favoráveis nas urnas, teve 
como consequência uma mudança de postura da 
ala mais tradicional dos evangélicos. Como num 
processo mimético, os ‘’Tradicionais’’ passaram 
a replicar no interior de suas denominações o 
processo de escolha de candidatos que pudes-
sem defender seus ideais políticos – cristãos no 
contexto do legislativo nacional.

2 De acordo com a litera�De acordo com a litera�
tura (Freston, 1998; Mariano, 
2004) são de�nidos como 
Protestantes Tradicionais: 
Presbiterianos, Batistas, Meto�
distas, Luteranos e Calvinistas. 
Da mesma �orma os Pente�
costais são de�nidos como: 
Assembleia de Deus, Deus é 
Amor, Cristã do Brasil, Brasil 
para Cristo,  e Quadrangular. 
Compõe o grupo dos neo�
pestecostais: Universal do 
Reino de Deus, Renascer em 
Cristo, Internacional da Graça 
de Deus, Cristo Vive e Mundial 
do Poder de Deus.

Elaborada pelo autor a partir dos dados do DIAP
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Desta feita, se até a década de sessenta, 
sua atuação na política era extremamente tími-
da, limitando-se a demandas de caráter corpo-
rativo (como instituição do dia da Bíblia, dia da 
Reforma, inauguração de praças públicas com 
nomes evocativos de seus fundadores, pedido de 
verbas para a construção de templos ) , na atu-
alidade , organizam-se para lançar e eleger seus 
próprios candidatos (SOUZA; MAGALHÃES,p 
17, 2002).

Ao analisar a composição da bancada evan-
gélica na legislatura 2011-2015 da câmara dos 
deputados, visualizamos claramente o cenário 
descrito acima. Os Pentecostais representados 
pela Assembleia de Deus concentram o maior 
número de cadeiras (11), seguidos pelos tradi-
cionais Batistas que integram a bancada com 
10 assentos, aparecendo logo em seguida a ne-
opentecostal Universal do Reino de Deus com 
sete representantes, e a Tradicional Presbite-
riana também com sete ocupantes. Dessa for-
ma quando integramos os pentecostais e neo 
pentecostais numa mesma categoria eles re-
presentam 66% (45) dos parlamentares da FPE, 
enquanto os protestantes tradicionais são 29% 
(20). Os parlamentares que não declararam ne-
nhuma denominação somam 4%(2). Talvez seja 
necessário estabelecer uma comparação para 
termos uma ideia do que representam estes 
números. De 1946 a 1987, apenas cinquenta 
evangélicos exerceram mandatos no Congres-
so Nacional e menos de 5% desses mandatos 
foram exercidos por pentecostais (BAPTISTA, 
2009). Isso mostra claramente o crescimento 
dos evangélicos brasileiros – em especial dos 
pentecostais – no cenário político brasileiro.

Frente Parlamentar Evangélica e 
suas características

A rigor, a FPE constitui-se como associação 
civil, conformada no interior do congresso na-

cional. A organização do grupo é o resultado da 
existência anterior de uma bancada supraparti-
dária informal, envolvendo Senadores3 e Deputa-
dos em defesa dos ideais cristãos na instância 
legislativa. Neste caso, o princípio de adesão e 
agrupamento está diretamente associado às 
relações com as igrejas pentecostais e suas 
redes de assistência (CORADINI, 2010). Além 
disso, a FPE tem por característica a adesão de 
parlamentares com pouca ou nenhuma experiên-
cia sindical e associativa e baixa escolarização 
dos integrantes se comparado às outras Fren-
tes Parlamentares (idem).

Como podemos perceber na tabela abaixo, 
na legislatura 2011-2015 a bancada evangélica 
conta com 67 cadeiras na Câmara dos depu-
tados, um aumento de aproximadamente 50% 
– em relação à legislatura 2007-2011 – segun-
do o Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP), demonstrando a importân-
cia da variável religião na análise do congresso 
brasileiro.

Atualmente a Bancada Evangélica é a ter-
ceira maior corrente suprapartidária do con-
gresso, ficando atrás apenas dos Ruralistas e 
Empresários. Se comparado ao tamanho das 
bancadas partidárias, ela figura como a tercei-
ra maior, perdendo apenas para PT e PMDB e 
empatada com o PSDB em número de parlamen-
tares. Em números absolutos temos que desde 
as eleições de 1985, período que marca o sur-
gimento da bancada evangélica com a eleição de 
trinta e quatro deputados para a constituinte 
de 1986 (SOUZA; MAGALHÃES, 2002) obser-
vamos um crescimento de mais de 50% no perí-
odo (1986-2011). 

Não podemos superestimar a variável ‘’Po-
sicionamento Religioso dos Parlamentares’’. 
Outras variáveis como: Partidos, Líderes, Per-
tencimento ao bloco da coalizão ou oposição, 
não perdem sua função de variável explicativa 
do comportamento parlamentar. Entretanto, 
“nenhuma frente parlamentar pode ser tomada 

3 A Frente Parlamentar 
Evangélica é composta por 
Deputados e Senadores, mas 
neste estudo – devido a ine��
istência  de dados signi�cativos 
– trabalharemos apenas com a 
Câmara dos Deputados.

Fonte: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) Elaborada pelo autor a partir dos 
dados do DIAP

Quadro II
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apenas por meio de algum tipo de recurso e de 
forma de ação, visto que se trata de processos 
de reconversão de recursos e de classificação 
em capital político e, em alguns casos, de for-
mulação e de influência nas decisões políticas” 
(CORADINI, p23,  2010).  

Pode-se argumentar que a existência das 
Frentes Parlamentares são uma evidencia de 
que os partidos no Brasil apresentam-se cada 
vez menos força institucional. Mas como já sa-
lientado por (FIGUEIREDO; LIMONGE, 1995), 
nossos parlamentares apresentam altas taxas 
de disciplina partidária, o que por si só já de-
monstra que as Frentes Parlamentares – surgi-
das com a Constituição Federal de 1988, – não 
conseguem, pelo menos no plenário, transpor as 
barreiras impostas pelos partidos e seus res-

pectivos líderes. Provavelmente, a pergunta que 
o leitor deve estar se fazendo neste momento 
é: qual seria então o real impacto de uma Fren-
te Parlamentar como a Evangélica, no processo 
de produção legislativa? Baseado no compor-
tamento e posicionamento dos parlamentares, 
sobretudo em assuntos polêmicos de discussão 
atual, acreditamos que a influência da FPE se 
concentra no momento anterior à votação. Es-
ses parlamentares concentram seus esforços 
nos processos de vocalização de seus ideais, 
barganhando espaço, se opondo a determinadas 
matérias e bloqueando outras, além de produ-
zirem matérias que atendam aos interesses de 
suas bases. De forma acertada podemos inferir 
que a bancada evangélica age de forma unísso-
na apenas nos assuntos ligados a suas ‘’con-

Quadro III

Elaborado pelo autor a partir dos dados Tadvald (2010)

Elaborada pelo autor a partir dos dados do DIAP
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vicções públicas oficias’’ como: manifestação de 
contrariedade ao aborto, a casamentos homoa-
fetivos e a descriminalização do uso de drogas. 

Apesar de pertencerem a uma mesma frente 
e se identificarem no aspecto religioso, a com-
posição do grupo é bastante heterogênea, o que 
em determinado momento tem como efeito fazer 
com que cada um desses participantes siga uma 
linha de comportamento individual (BONH,2004). 
Se não individual, ligado a outras fontes de con-
trole como os respectivos partidos e lideranças 
ou a agenda programática do Presidente, inviabili-
zando uma concordância total da FPE em relação 
a todos as matérias deliberadas no congresso. 
Faz-se importante salientar que os parlamenta-
res evangélicos recebem apoio de outros con-
gressistas com tendência conservadora – como 
alguns parlamentares católicos - que se alinham 
em determinadas questões. O enquadramento 
histórico ilustra como os setores evangélicos e 
católicos se mostram internamente diferencia-
dos, mas também como se articulam para garan-
tir a manutenção de interesses e valores presen-
tes na sociedade brasileira (RABAT, 2010).

Câmara dos Deputados, aspectos 
institucionais e Frente parlamentar 
Evangélica

Como salientamos na introdução desse tra-
balho, temos como hipótese que a articulação 
dos parlamentares da Frente Parlamentar Evan-
gélica no congresso brasileiro tem impacto na 
produção legislativa. Faz-se então necessário 
demonstrar os aspectos institucionais rela-
cionados à FPE e de que forma esses aspec-
tos contribuem ou não para o êxito desse grupo 
suprapartidário na arena legislativa. Da mesma 
forma que consideramos importante demons-
trar seu crescimento nas últimas legislatu-
ras, faz-se necessário também explicitar seus 
aspectos organizacionais, e de que forma tais 
características corroboram ou não com nossas 
hipóteses. Mais que mostrar o crescimento, 
julgamos importante entender de que forma se 
organiza institucionalmente essa parcela do Le-
gislativo brasileiro. 

I – Composição Partidária

O fato de haver uma relativa heterogeneida-
de na composição partidária pode nos levar a 
pensar que não exista nenhuma relação entre 
o pertencimento a Frente Parlamentar Evangé-
lica e a filiação partidária do parlamentar. Mas 
de fato, ‘’ocorre uma forte associação entre 
a distribuição dos deputados na participação 
em frentes parlamentares e os alinhamentos 
políticos e a filiação partidária’’ (CORADINI, 
p66, 2010). Ao analisar cautelosamente per-
cebemos que 43% dos parlamentares da FPE 
concentram-se em três partidos reconhecida-
mente conservadores no que diz respeito aos 
assuntos ligados a família e a religião: PSL, PR e 
PRB. No entanto, neste caso, não podemos cor-
relacionar a escolha do eleitor num determinado 
candidato pertencente a determinado partido, 
pois é sabido que o sistema eleitoral brasileiro 
tem por característica a personalização do voto 
(MAINWARING, 1999; PALERMO, 2000; AMES, 
2001). Ou seja, os eleitores escolhem seus in-
divíduos candidatos (no caso evangélicos) e não 
partidos com tendência cristã (Rever sentença, 
pois ficou ambígua), podendo todavia ser uma 
característica favorável nessa situação. Vale 
ainda ressaltar, segundo Coradini (2010), o PR, 
sempre presente na composição da FPE, seria 
uma espécie de partido coringa nessa frente 
parlamentar. Dito de outra forma, assim como 
o DEM está para a Frente Parlamentar dos Ad-
vogados e o PP para a Frente das indústrias 
têxteis, ou ainda o PMDB para a Frente agrope-
cuária, assim também está o PR para a frente 
parlamentar evangélica. 

Os dados demonstram outro fato interes-
sante ligado aos partidos. Todos os parlamen-
tares oriundos da Igreja Universal do Reino de 
Deus (IURD) integram o mesmo partido (PRB), 
sinalizando uma forte centralização das candi-
daturas nas mãos das lideranças da Igreja que 
organiza, estabelece objetivos e normatiza o 
caminho para o sucesso eleitoral. Esses dados 
corroboram com evidências apontadas anterior-
mente pela literatura (PINHEIRO, 2008) de que 
algumas Igrejas como a Assembleia de Deus e 
IURD, organizam convenções no momento pré-
eleitoral, definindo os candidatos que serão 

Quadro IV

Elaborada pelo autor a partir dos dados do DIAP
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apoiados. O objetivo parece ser concentrar os 
esforços em candidatos com maiores chances 
no pleito, minimizando as chances de derrota 
nas urnas. Além disso, no caso da IURD, é exigi-
da dos parlamentares eleitos, a defesa de uma 
plataforma política previamente definida pelas 
lideranças da igreja (ORO, 2001).

II – Espectro Ideológico

Outra importante observação diz respeito ao 
Espectro ideológico dos partidos que compõe a 
FPE. Observa-se que não há uma clara homoge-
neidade na conformação da bancada, o que seria 
de se esperar de um ajuntamento suprapartidá-
rio. Partindo-se do pressuposto que o objetivo 
maior de uma Frente parlamentar é resguardar 
os interesses de uma determinada parcela da 
população, servindo como meio de criação de 
espaços e de organização de interesses, acre-
ditamos que posicionar-se à ‘’Direita’’ ou ‘’Es-
querda’’ do espectro ideológico é uma questão 
pouco relevante no contexto da FPE, desde que 
seus objetivos enquanto grupo sejam alcança-
dos. Temos então para os parlamentares da FPE 
o seguinte panorama: 56% dos parlamentares 
que compõe a FPE são oriundos de algum par-
tido de ‘’centro’’, 32% são de algum partido de 
‘’direita’’ e apenas 8 % podem ser classificados 
de acordo com seu partido como pertencentes 
à ‘’esquerda4’’. Notamos então, que apesar de 
heterogêneo não podemos deixar de salientar 
uma relativa concentração dos candidatos em 
partidos de centro e direita, totalizando 88% 
do total dos parlamentares da FPE. O que seria 
de se esperar de congressistas habitualmente 
conservadores em seus discursos e na toma-
da de decisões. Ademais, devem-se salientar 
as altas taxas de migração partidária dos con-
gressistas evangélicos. Como destaca Tadvald 
(2010), são raros os casos de parlamentares 
da FPE que disputaram seguidas eleições por 
um mesmo partido.

Elaborado pelo autor a partir dos dados da 
Frente Parlamentar Evangélica

Expressamos acima a existência de uma 
enorme heterogeneidade em relação à composi-
ção partidária da Frente Parlamentar Evangéli-
ca. Testaremos agora se o pertencimento a FPE 
se traduz em apoio ao bloco de coalizão do go-
verno na câmara dos deputados, ou, se as duas 
variáveis são independentes.

III – Governo ou Oposição?

A análise de Redes nos auxiliou no processo 
de identificação do alinhamento dos Parlamen-
tares da FPE em relação aos Blocos na Câma-
ra dos Deputados (Legislatura 2011-2015). 
O mapa elaborado5 demonstra visualmente6 a 
distribuição dispersa dos parlamentares entre 
governo e oposição. Fato que reforça o caráter 
suprapartidário da FPE além de evidenciar o ca-
ráter amplo das coalizões presidências que vem 
sendo articuladas no Brasil desde o primeiro 
governo Lula (MELO; NUNES, 2007). Pertencer 
à frente parlamentar evangélica não influencia 
o parlamentar a se posicionar ao lado da base 
aliada ou à corrente oposicionista. A direção pa-
rece ser clara. Não se escolhe um partido por 
se pertencer à Frente Parlamentar Evangéli-
ca. Ao contrário, independente do partido que 
o parlamentar pertence, ou de seu posiciona-
mento em relação ao governo, se seus ideais 
forem convergentes aos da Frente Parlamentar, 
compõe-se então essa bancada. Isso não quer 
dizer que a relação entre filiação partidária e 
pertencimento as Frentes parlamentares seja 
inverossímil para a FPE.  No entanto a variável 
religião que está por trás da existência da FPE 
condiciona um ambiente diverso e ao mesmo 
tempo minimamente coeso. 

Quadro V

Elaborado pelo autor a partir dos dados da Frente Parlamentar Evangélica

Figura I

4 O critério adotado neste 
trabalho para classi�car os par�
tidos brasileiros como sendo 
de ‘’es�uerda’’, ‘’centro’’ ou 
direita’’ assenta�se na pes�uisa 
“trajetórias, per�s e padrões 
de interação de legisladores 
estaduais em doze unidades 
da Federação” realizada pelo 
Centro de Estudos Legislativos 
–UFMG. A partir de entrevistas 
realizadas com parlamentares 
subnacionais eleitos em 2006, 
na �ual estes classi�caram os 
partidos brasileiros e posteri�
ormente se próprio partido em 
relação ao espectro ideológico 
temos a seguinte classi�cação: 
‘’Es�uerda’’ (PCdoB, PSOL, PT, 
PDT e PSB), ‘’Centro’’ (PMDB, 
PSDB, PPS, PV, PSC, PTdoB, 
P�S, PSL, PMN, PRB e PSDC) 
e ‘’Direita’’ (PTB, PR, DEM, PP, 
PTN e PAN).

5 Elaborado pelo autor a 
partir do programa de Análise 
de Redes Visone.

6 O mapa em �uestão não 
leva em consideração os cálcu�
los de centralidade (degree, in�
degree, outdegree e between�
ness) possibilitados pela análise 
de redes, concedendo maior 
desta�ue ao bene�ício gerado 
pelo aspecto visual.

Parlamentares Bancada
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Os partidos da Base Aliada – PSB, PTB, PDT, 
PR, PP, PT, PMDB, PRB e PR - estão repre-
sentados pelos nodes vermelhos e se ligam ao 
node central (cinza) denominado ‘’Base Aliada’’. 
Os Partidos da corrente oposicionista7 – PSL, 
PRTB, DEM, PV, PMN, PSDB e PSC, estão re-
presentados por Nodes azuis. A linha azul que 
circula os nodes pela parte de baixo e o layout 
centralizado, significa que os atores integram 
um grupo com mesmo sentido de atuação. To-
davia, isso não significa que eles tenham suas 
ações sempre pautadas no mesmo sentido e 
sob a mesma perspectiva. 

IV – Líderes ou Não?

A literatura que trata da análise do Legis-
lativo brasileiro é bastante clara ao apontar a 
importância da figura do líder nas duas casas 
que compõem o Congresso Nacional.  Dessa 
forma, ‘’o fato de concentrarem o poder de 
agenda e do regime de tramitação do congres-
so, em conjunto com a Mesa Diretora, faz dos 
lideres atores capazes de alterar o processo 
legislativo’’(MELO, p.43, 2004).  Procuramos 
analisar a participação dos integrantes da FPE 
em cargos de liderança na Câmara dos Depu-
tados e constatamos que dos 67 integrantes, 
três ocupam cargo de liderança. O deputado 
Lincoln Portela (PR-MG) é líder do seu partido 
na Câmara, assim como Aureo (PRTB-RJ), Vitor 
Paulo (PRB-RJ) e Dr.Grilo (PSL-MG) represen-
tam suas respectivas bancadas. Extrapolando 
os limites da Câmara temos no Senado o Se-
nador Walter Pinheiro (PT-BA) líder do governo 
na casa, e o Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), 
Ministro da Pesca e Aquicultura. 

V – Renovação parlamentar 
(Turnover)

É sabido que, historicamente, a Câmara dos 
Deputados, assim como o conjunto das Assem-
bleias Legislativas, apresenta altas taxas de re-
novação parlamentar (Ibidem, 2004). Refletindo 
um comportamento observado no conjunto dos 
parlamentares do congresso nacional, perce-
bemos que a taxa de novos congressistas (tur-
nover) entre os parlamentares da FPE é alta. 
Como podemos perceber no quadro abaixo, dos 
atuais 67 parlamentares que compõe o grupo, 
37 (55%) estão no primeiro mandato.

Quadro VI

Elaborado pelo autor a partir dos dados do DIAP

No limite podemos inferir que o voto de ori-
gem protestante tende a produzir renovação, o 
que por consequência funciona como uma por-
ta de entrada no congresso para novos parla-
mentares, atores políticos muitas vezes sem 
nenhuma experiência eletiva anterior. Nesse 
ponto, mais uma vez, devemos levar em conside-
ração a importância das lideranças religiosas no 
processo de escolha dos candidatos. Em muitos 
casos, os eleitores evangélicos tendem a votar 
em candidatos indicados pelos líderes de suas 
igrejas. Dessa forma, a eleição de novos políti-
cos para o legislativo, pode ser fruto de cons-
tantes novas indicações no seio das igrejas em 
períodos eleitorais.

VI – Comissões e Frente Parlamentar 
Evangélica

A grande importância das Comissões Parla-
mentares no contexto legislativo brasileiro jus-
tifica nossos esforços para investigar a distri-
buição dos integrantes da FPE nesses espaços. 
A existência das Comissões Permanentes pode 
ser compreendida pelo aumento da demanda 
por mais produção legislativa ocorrida com o ad-
vento do Estado Social e, posteriormente, do 
Estado Democrático Social e a capacidade des-
ses Parlamentos em atender a essas demandas 
(PAES, 2006). A importância dos sistemas de 
comissões no processo de produção legislativo 
brasileiro se dá não apenas pelo caráter infor-
macional das mesmas, mas também pela prer-
rogativa de competência legislativa plena8. Em 
outras palavras, as comissões do congresso 
brasileiro suplantam o caráter puramente de-
liberativo/informacional, tendo em suas mãos o 
poder para aprovar as matérias analisadas9.  

A transformação das Comissões Perma-
nentes em centros de poder descentralizados, 
dentro das Casas do Poder Legislativo, surge 
como uma medida necessária para tornar a car-
reira legislativa mais atraente, pois os estudos 
mostram que, em razão dos poucos atrativos 
oferecidos pela carreira parlamentar, os parla-
mentares preferem cargos no Executivo, nas 
esferas federal, estadual e municipal a perma-
necerem no Legislativo. (SANTOS 2004; apud 
PAES, 2006, p.12).  

Outro aspecto relevante diz respeito aos 
projetos de lei aprovados na Câmara dos Depu-
tados através das comissões ou plenário. Vieira 
(2005), ao pesquisar a temática constatou que, 
desde a primeira legislatura 1991 - 1995 (a pri-
meira após a constituição de 1988 que regu-
lamentou a competência legislativa plena10) até 
a legislatura 1999-2003 houve um grande au-
mento dos projetos de lei aprovados diretamen-
te nas comissões. Se no início do período pes-
quisado (1991-1995) tínhamos cerca de 44% 
das proposições aprovadas nos comissões, na 
legislatura 50 (1999-2003) tínhamos 63% dos 
projetos de lei aprovados nas comissões. Isso 
significa dizer que dos 472 projetos de lei apro-
vados na última legislatura referida, 301 foram 
aprovados através do exercício pleno da compe-
tência legislativa das Comissões. 

Fernando Limongi e Argelina Figueiredo 
(2004) argumentam que de forma geral, as co-
missões possuem papel determinante na pro-
dução legislativa. Se das comissões ‘’emana 
poder’’ é mais do que lógico pensar que os par-
lamentares enxergam nessa instância um ponto 

7 Denominamos partidos 
da corrente oposicionista todos 
a�ueles �ue não �azem parte da 
base aliada do governo Dilma 
na câmara dos Deputados, ou 
seja, não integram o�cialmente 
a coalizão. Mas reconhecemos 
�ue nem todos esses partidos 
e�ercem uma �orte oposição, 
mani�estando apoio ao governo 
em variadas situações.

8 De acordo com Paes 
(2005) a sistemática de del�
egação de poderes do Plenário 
para as comissões tem rece�
bido diversas denominações, 
dentre as �uais: poder conclu�
sivo, delegação interna corpo� delegação interna corpo�delegação interna corpo�
ris, poder.

Terminativo, descentralização 
legislativa. 

9 Podem ser aprovadas di�
retamente pelas comissões da 
Câmara dos Deputados apenas 
leis ordinárias. No Senado a 
interpretação do te�to consti�
tucional �ue trata da �uestão 
(artigo 58 da Constituição 
Federal) é um pouco di�erente. 
As comissões da câmara alta 
podem aprovar diretamente 
entre outras matérias, Leis 
ordinárias e Projetos de Res�
olução �ue versem sobre a sus�
pensão da e�ecução, no todo 
ou em parte, de lei declarada 
inconstitucional por decisão 
de�nitiva do Supremo Tribunal 
Federal. Todavia a aprova�
ção de �ual�uer matéria as 
comissões do Senado se da por 
Maioria Absoluta, en�uanto na 
Câmara a aprovação se da por 
via da maioria simples.

10  A prerrogativa de com�
petência de legislatura plena já 
e�istia na constituição anterior 
a de 1988. No entanto, por 
se tratar de um período au�
toritário não �oi colocada em 
prática pelos parlamentares do 
período.
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estratégico para ao alcance de suas demandas. 
Dessa forma, integrar alguma comissão – prin-
cipalmente se esta for um espaço de prestígio 
entre os parlamentares como a Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania (CCJC), Comis-
são de Finanças e Tributação (CFT), ou Comissão 
de Seguridade Social e Família (CSSF) – nos diz 
muito sobre a capacidade dos parlamentares 
para apresentar matérias e conseguir sua apro-
vação. Ou se não, impor obstáculos (sejam eles 
institucionais ou frutos de pressão) que impe-
çam a aprovação de alguma matéria que diverge 
de sua base e ou posicionamento político ideoló-
gico. Nosso argumento ao longo desse trabalho 
se assenta na hipótese de que a forma de atu-
ação dessa organização suprapartidária produz 
impacto no processo de produção legislativa. 
Sendo assim, analisar de que forma os deputa-
dos da FPE estão alocados nas comissões nos 
possibilita perceber se estes integram as co-
missões de controle. Tais comissões, de acordo 
com Rabelo Santos (2004) podem ser caracte-
rizadas como aquelas com maior peso técnico-
político e são elas: Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania (CCJC), Comissão de Agri-
cultura Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural (CAPDR) Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT), Comissão de Seguridade Social 
e Família (CSSF), para citar algumas. Tomando 
como base a caracterização do autor supraci-
tado analisamos a ocupação dos parlamentares 
da FPE nos cargos de ‘’Presidente’’ e ‘’vice-pre-
sidente’’ nas seguintes comissões: Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania, Comissão 
de Agricultura, Comissão de Finanças e Tributa-
ção, Comissão de Seguridade Social e Família. 
Das quatro comissões controle analisadas, em 
nenhuma delas temos algum presidente, ou vice 
presidente (seja ele primeiro, segundo ou ter-
ceiro) que integre a FPE. 

Extrapolando o plano das comissões trata-
das pela literatura como de controle, temos na 
presidência e vice-presidência respectivamente 
da Comissão de Legislação Participativa - CLP, 
os Deputados Anthony Garotinho PR (RJ) e 
Dr. Grilo PSL (MG). Em relação à ocupação de 
cargos nas comissões permanentes, percebe-
mos claramente que aspectos formais como a 
proporcionalidade partidária, e informais, como 
a influência dos partidos, das bancadas, e do 
governo na escolha dos parlamentares, con-
tam mais do que o pertencimento à  frente su-
prapartidária informal evangélica. Além disso, 
dentre outros aspectos, o fato da FPE abrigar 
muitos parlamentares como pouca ou nenhuma 
experiência congressual afasta desse grupo a 
chance de ocupar nas comissões os cargos de 
maior prestígio. 

Frente Parlamentar Evangélica no 
congresso: atuação parlamentar 

Nesta seção, concentramos nossos esfor-
ços em analisar os resultados da atuação desse 
bloco suprapartidário e suas implicações para 
a produção legislativa. Para o presente traba-
lho optamos por nos concentrar na análise de 
alguns temas que na atualidade são exaustiva-
mente debatidos pela sociedade brasileira. Enu-
meramos três matérias recentemente aprecia-
das no congresso brasileiro para exemplificar 
nosso posicionamento.

O Projeto de lei n. 1.763/2007 – mais co-
nhecido como Bolsa Estupro – apresentado por 

dois representantes da FPE, Jusmari Oliveira - 
PR/BA e Henrique Afonso – PT/AC, tem causado 
grande movimentação nas duas casas parlamen-
tares bem como em parcelas da sociedade civil. 
Nesse caso, como seria de se esperar de qual-
quer legislador que busca a reeleição (MAYHEW, 
1974), os parlamentares legislam no sentido de 
favorecer suas bases eleitorais. A matéria do 
aborto é tratada pela maioria dos cristãos como 
questão de fé, e não de saúde pública. Dessa 
forma não podemos esperar que estes parla-
mentares, que têm suas bases eleitorais, em 
grande medida, formada por fiéis, utilizem para 
a tomada de decisões, do texto constitucional 
(CF 1988, artigo 19) que prescreve a natureza 
laica do Estado. Ademais - favorecidos pela am-
biguidade dos argumentos jurídicos contidos na 
matéria – muitos parlamentares utilizam o texto 
constitucional referido acima, justamente para 
embasar seus argumentos.

Outro ponto que merece nossa atenção é 
a forma como a bancada evangélica tem obs-
truído as matérias que tratam dos direitos das 
minorias, mais especificamente da comunidade 
LGBTT. O Kit anti-homofobia lançado pelo mi-
nistério da educação e apelidado pela bancada 
evangélica e outros congressistas tradicionais 
de “Kit Gay”, é um bom exemplo da situação. De 
acordo com o posicionamento oficial do governo, 
o Kit tinha como objetivo esclarecer questões 
relacionadas à diversidade sexual, diminuindo a 
incidência de preconceito dentro das escolas de 
ensino médio. Mas para a FPE a medida foi enca-
rada como afronta aos valores da “família cristã 
brasileira”. Fica claro neste ponto o aspecto su-
prapartidário da Frente parlamentar Evangélica. 
O Kit anti-homofobia foi uma decisão do gover-
no, todavia os parlamentares da FPE que com-
põem a coalizão do governo não hesitaram em 
negar apoio à base governista. Demonstrando 
que quando se trata de defender os ideais de 
suas bases eleitorais, os parlamentares da FPE 
optam por votar contra projetos muitas vezes 
apoiados pelos seus respectivos partidos ou 
pela coalizão do governo que integram.

Por fim, gostaríamos de salientar a trans-
ferência da competência legislativa para o judi-
ciário em algumas matérias devido aos entra-
ves criados dentro do Congresso pela Frente 
Parlamentar evangélica e outros parlamentares 
tradicionais. A matéria que trata da União Ho-
moafetiva Estável foi decidida pelo STF (Supre-
mo Tribunal Federal) que manifestou parecer fa-
vorável, bem como a legalização da interrupção 
da gravidez de feto anencéfalo. Dessa forma, 
criou-se a jurisprudência para que os magis-
trados pudessem julgar situações jurídicas que 
envolvessem matérias dessa natureza. Trata-se 
de matérias que deveriam ter sido regulamen-
tadas pelo Congresso, mas os impasses e su-
cessivos bloqueios de correntes conservadoras 
como a FPE criaram um ambiente impossível de 
se legislar nessa área, transferindo uma com-
petência do Poder Legislativo para o Judiciário. 
Temos por consequência, a ‘’Judicialização do 
Legislativo’’ brasileiro devido à extrema moro-
sidade para deliberar sobre assuntos de grande 
relevância. Logo após a Decisão do STF a Frente 
Parlamentar Evangélica recorreu à justiça para 
assegurar que as Igrejas Evangélicas do Brasil 
não fossem obrigadas e realizar casamentos de 
casais homoafetivos. 
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Considerações Finais

O Objetivo desse artigo foi demonstrar a 
relevância das Frentes Parlamentares - neste 
caso especificamente a FPE - no processo de 
produção legislativo. Apontamos que os Parti-
dos que integram a FPE são heterogêneos no 
que diz respeito ao aspecto ideológico, bem 
como na composição da coalizão do governo. 
Apesar disso concentram-se majoritariamen-
te entre o centro e a direita do espectro ide-
ológico. Fato esperado se levarmos em consi-
deração que o discurso religioso tende a ser 
de cunho conservador. No período observado 
não constatamos a presença de nenhum par-
lamentar da FPE nas comissões permanentes 
(CCJ,CFT,CAPADR,CSSF) consideradas de con-
trole pela literatura, indicando que outros crité-
rios como a proporcionalidade partidária, indica-
ção de lideranças e do governo são hegemônicos 
no que diz respeito à escolha dos parlamentares 
para a ocupação de cargos nas Comissões. Res-
ta a estes parlamentares alcançar seus pleitos 
via acordos, obstrução parlamentar e elabora-
ção de projetos como referimos neste trabalho. 
Todavia, não podemos nos esquecer de que no 
caso da Câmara dos Deputados, a competência 
legislativa plena é válida apenas para leis ordiná-
rias, concedendo a oportunidade para os parla-
mentares da FPE  debaterem no plenário  parte 
das matérias que tramitam na casa.  

A nomeação do novo Ministro da Pesca e Aqui-
cultura – Marcelo Crivella PRB/RJ - nos parece ser 
um indício do reconhecimento por parte do gover-
no de que é necessário conceder maior atenção a 
uma parcela do congresso brasileiro que cresce a 
cada legislatura desde 1987. Ademais, a recente 
nomeação do Deputado Marco Feliciano, PSC-SP, 
para a Comissão de Direitos Humanos e Minorias, 
é um indicativo da presença da FPE em contex-
tos decisórios importantes. A acomodação des-
ses novos atores no processo decisório “não é 
um processo linear, nem isento de ambiguidades, 
das quais o conflitos jurídicos pela reacomodação 
das fronteiras entre o religioso, o público e o pri-
vado são apenas uma ilustração” (BURITY, p.36, 
2005). As decisões tomadas por legisladores 
têm consequências diretas e indiretas na realida-
de daqueles que muitas vezes não compreendem 
profundamente o processo decisório.

Nosso objetivo ao salientar o rápido cres-
cimento da bancada evangélica no período pós 
- redemocratização é mostrar que esse proces-
so não se dá sem consequências no processo 
de elaboração de Leis. Não queremos dizer que 
esses atores são os únicos, ou os mais im-
portantes no processo de tomada de decisão, 
nem mesmo discutir ideologicamente a atuação 
desses parlamentares que foram eleitos legiti-
mamente, de acordo com nossas regras eleito-
rais. No entanto, a presença de representantes 
evangélicos no Legislativo e no Executivo de di-
versos estados e municípios, além de sua sig-
nificativa presença na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, demonstra a força desse 
segmento junto à população brasileira e reforça 
a sua posição de ator político considerável na 
atual conjuntura política (MAIA, p. 92, 2006)

A relação entre Religião e Política tem recebi-
do especial atenção de alguns autores, responsá-
veis pelo avanço do debate nessa área temática 
nos últimos anos. Dentre eles destacam-se, Ma-
ria das Dores Campos Machado (2003), Julia Mi-
randa (1998), Paul Freston (1993, 1994, 2001), 

Reginaldo Prandi e Antonio Flávio Pierucci (1996, 
2004), Ari Pedro Oro (2001, 2003), Alexandre 
Brasil Fonseca (1996, 2003), Ricardo Mariano 
(2004) e Leonildo Silveira Campos (2005). O ob-
jetivo deste trabalho foi tentar mapear a atua-
ção desses atores presentes na política brasi-
leira, no contexto intracongressual. Apesar do 
indiscutível avanço e acúmulo de conhecimento 
sobre o Legislativo brasileiro, há ainda dimen-
sões inexploradas dessa subárea da ciência polí-
tica (Inácio e Rennó, 2007).  

Concentramos-nos na Legislatura 2011-
2015 em comparação com a legislatura anterior 
(2007-2011), o que não nos permitiu extrapolar 
o limite dessas duas situações temporais, ana-
lisando o comportamento dos Parlamentares da 
FPE em todas as legislaturas anteriores. Se por 
um lado não temos neste trabalho inferências 
estatísticas que nos possibilitem estabelecer ti-
pologias e correlações, podemos dizer que avan-
çamos no sentido de demonstrar descritivamen-
te um vasto campo de análise a ser aprofundado 
pela literatura.  Se quisermos dar continuidade 
aos profícuos estudos sobre o legislativo brasilei-
ro precisamos conceder atenção a estes atores 
suprapartidários, que sem dúvida, concentram 
parte do poder decisório no Congresso Nacional, 
impactando a produção legislativa no Brasil.
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Introdução

“Precisamos do poder das teorias crí-
ticas modernas sobre como significa-
dos e corpos são construídos, não para 
negar significados e corpos, mas para 
viver significados e corpos que tenham 
a possibilidade de um futuro.” (Donna 
Haraway)

A partir do século XIX, a psiquiatria consti-
tuiu-se como uma importante criadora de novos 
“sujeitos sexuais”, como os chamados herma-
froditas físicos, hermafroditas psíquicos, inver-
tidos, sádicos e masoquistas, forjados a partir 
de novas classificações de doenças mentais, 
elaboradas com base em debates sobre a bus-
ca do “verdadeiro” sexo, ou o reconhecimento 
de características exclusivamente femininas ou 
masculinas, viessem elas dos hormônios ou da 
psique. Na área da sexualidade, as possibilida-
des técnicas e teóricas que giram em torno da 

definição e redefinição das relações sexo-gêne-
ro, mostram o poder da medicina de prescrever 
normas e condutas referentes ao que deve ser 
o corpo e o comportamento. No presente artigo, 
pretende-se analisar o processo de patologização 
das travestilidades, pensando na forma retórica 
artefactual-social (Haraway, 1995) das ciências 
de fabricar o mundo através de objetos efetivos, 
como os manuais e códigos de enfermidades. 
Por isso, buscou-se observar como as experiên-
cias travestis vêm sendo descritas e classifica-
das nos documentos produzidos pelas principais 
agências de saúde: o DSM (Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais), produzido 
pela APA (Associação Americana de Psiquiatria), 
e o CID (Classificação Internacional de Doenças) 
produzido pela OMS (Organização Mundial da 
Saúde). A partir da discussão sobre as disputas 
e controvérsias envolvidas na elaboração das ca-
tegorias de doenças mentais, fez-se necessário 
rastrear os circuitos dos conhecimentos sobre 
as travestilidades, conhecendo os significados e 

Patologização das travesti-
lidades: entre a doença nos 
manuais e a saúde no coti-
diano travesti.

Resumo: No presente artigo, pretende-se analisar o processo de patologização das travestilida-
des, pensando na forma retórica artefactual-social (Haraway, 1995) das ciências de fabricar o mundo 
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de saúde, doença, sexualidade, mudanças corporais, dor e estética se articulam, entram em conflito, 
se materializam e se (re)inventam.
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práticas que as próprias travestis criam para 
suas experiências e para as categorizações que 
recebem de diversos campos da ciência. Para 
isso, foi iniciada uma etnografia entre as traves-
tis que vivem em Belo Horizonte, a partir de con-
tatos estabelecidos durante o trabalho no NUH 
(Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos LGBT 
da UFMG). A convivência em áreas de prostitui-
ção de travestis revela-se uma maneira bastan-
te proveitosa de observar como as fronteiras 
entre o discurso psiquiátrico e as noções na-
tivas de saúde, doença, sexualidade, mudanças 
corporais, dor e estética se articulam, entram 
em conflito, se materializam e se (re)inventam.

Os termos “travesti” e “travestismo” têm 
origem em 1910, no livro Transvest ites- the  e ro-
t ic dr ive  to crossdress, do médico e psicólogo 
alemão Magnus Hirshfield. Segundo o autor, 
“travesti” vem do termo em latim t r ans,  que 
significa através e vest itus, com o sentido de 
esta r  vest ido. No francês, a palavra é derivada 
de t r avest ire, que significa disfa rça r-se. A pala-
vra foi continuamente associada pela psiquiatria 
e sexologia ao uso de roupas do sexo “oposto” 
com uma motivação sexual (Leite Jr, 2011). No 
Brasil, a história das travestis é marcada por 
sua expressiva presença nas calçadas da vida 
noturna das cidades, mas também e com gran-
de ênfase nos palcos de teatro e casas de sho-
ws, registradas, sobretudo, a partir da década 
de 50. Embora existam indivíduos ditos trans-
gêneros1 em vários países e períodos históri-
cos, a forma singular das travestilidades, como 
a conhecemos, parece ser um fenômeno marca-
damente latino-americano, e em nenhum outro 
lugar a existência de travestis é tão numerosa 
e conhecida quanto no Brasil, principalmente a 
partir da década de 1980 (Kulick, 1998). A prin-
cípio, travestis e transexuais são diferenciadas 
pelo desejo de fazer a cirurgia de redesignação 
sexual, mas isso não um consenso, já que a di-
visão dessas categorias, que nem sempre apre-
senta fronteiras claras ou rígidas, é um tema 
marcado por disputas, contradições e tensões. 
O discurso sobre as travestilidades, seja cientí-
fico, midiático ou militante, está extremamente 
entrelaçado com o que é dito sobre as transe-
xualidades. Os limites entre essas supostas 
“identidades” e suas marcas distintivas vão do 
mais rígido em alguns textos científicos ao mais 
intencionalmente flexível no cotidiano dessas 
pessoas. Identificar-se como travesti ou tran-
sexual é muitas vezes uma questão situacional, 
e outras categorias como homossexua l, ou mu-
lher também são frequentemente acionadas. 
Em alguns contextos, a diferenciação também 
parece se dar com base em noções de margina-
lidade e moralidade, já que as travestilidades es-
tão muito ligadas à prostituição. Marcadores de 
raça e classe também são bastante evidentes 
e atravessam as experiências travestis, tanto 
dentro de seu próprio “universo”, determinando 
quais serão as mais tops, as be líss im as, donas 
dos corpos mais desejados; quanto fora dele, 
revelando trajetórias frequentemente marca-
das pela rejeição da família, evasão escolar, e 
pela entrada no mundo da  prost ituição. Por isso, 
as travestis muitas vezes apontam que na divi-
são das categorias de gênero e sexualidade “a  
t r avest i é  a  pr im a pobre  e  a  t r ansexua l a  pr im a 
r ica”. Conviver com travestis que se prostituem 
mostra que a concepção de “travesti” como 
uma identidade fixa ou um grupo homogêneo é 
perigosamente simplificadora, na medida em 

que borra as singularidades de cada trajetória e 
as especificidades de cada contexto. Definir as 
travestilidades de forma sistemática ou fechada 
implica perder de vista sua fluidez. A ambiguida-
de e continua transição que caracteriza essas 
experiências envolve diferentes investimentos e 
técnicas para a produção de corpos diversos, 
inscrevendo neles certas concepções do femini-
no que não se opõem radicalmente ao masculi-
no, mas residem próximas à tênue linha divisória 
destes dois domínios na cultura brasileira (Be-
nedetti, 1997).

Os manuais da ciência em ação

“O olho vê ,  a  le mbrança  revê ,  e  a  
                 [im aginação tr ansvê .  
É prec iso tr ansver  o mundo.
Isto se ja :
Deus deu a  form a.  Os a r t istas 
                         [desform a m.
É prec iso desform ar  o mundo:
T ir a r  da  na tureza  as na tura lidades.”

(M anoe l de  B a rros)

As diferentes circunstâncias nas quais os 
médicos são chamados a intervir na construção 
do sexo revelam compreensões distintas da me-
dicina, e até contraditórias, sobre o que significa 
sexualidade e gênero (Machado, 2005). No caso 
das travestis e transexuais, o desejo de ter um 
corpo diferente é visto como doença. A medicina, 
principalmente a psiquiatria, hegemonicamente 
analisa e classifica essas experiências como en-
fermidades, um transtorno mental identificado 
pelos manuais da OMS e da APA desde a década 
de 80 como “Disforia de gênero” ou “Desordem 
da Identidade de Gênero”, respectivamente. As 
classificações desses manuais servem como 
guia para os psiquiatras e outros profissionais 
da saúde do mundo todo na hora de estabelecer 
diagnósticos, tratar pacientes e educar os futu-
ros médicos. A partir de sua terceira versão, o 
DSM ganhou extrema visibilidade e passou a ser 
conhecido como a “bíblia psiquiátrica” (Russo, 
2006), já que rompeu com a subjetividade dos 
métodos psicanalíticos e foi proclamado como 
um manual estritamente científico: baseado em 
princípios de testabilidade e verificação a partir 
dos quais cada transtorno poderia ser identifica-
do por critérios acessíveis à observação e men-
suração empíricas. Até o ano de 2001, o DSM, 
descrevia e diferenciava as experiências trans da 
seguinte maneira:

•  “Transexua lismo: ca racte r izado por  um 
m a l esta r  pe rs istente  e  um sent im ento 
de  inadequação a  respe ito do própr io 
sexo anatóm ico,  e m um a pessoa  que  já  
a lcançou a  puberdade ,  enfrentando um a 
preocupação pers istente  sobre  como 
desfazer-se  das ca racte r íst icas sexua is 
pr im ár ias e  secundár ias do própr io sexo 
e  adquir ir  as do oposto.  Pode  se r  cons i-
derado como a  form a m a is extre m a dos 
proble m as de  Ident idade  de  Gênero.

•  Transtorno de  ident idade  sexua l na  
adolescênc ia  ou vida  adulta ,  de  t ipo não 
tr ansexua l (TISA A NT):  ca tegor ia  diagnos-
t icada  naque les e m que  o sent im ento de  
um a adequação a  respe ito do própr io 

1 Transgênero é um ter�
mo “guarda chuva” utilizado 
para abrigar diversas per�
�ormatividades de gênero 
não con�ormes ao binômio 
masculino��eminino: pessoas 
�ue apresentam condutas ou 
estilos de vida �ue ultrapassam 
os limites socialmente estabe�
lecidos e aceitos para o gênero 
em �ue �oram en�uadradas ao 
nascer, em �unção do seu se�o 
biológico.  (ABRAT� Associação 
Brasileira de Transgêneros)
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sexo não está  acompanhado de  um a pre-
ocupação por  desfazer-se  dos ca racte res 
sexua is própr ios.  Costum a implica r  mu-
danças pers istentes ou recorrentes de  
roupas pa ra  adota r  o pape l das pessoas 
de  outro sexo (t r avest ismo).” (DS M  III- 
t r adução m inha)

Na versão seguinte do manual, algumas revi-
sões foram feitas: o termo “transexualismo” foi 
abandonado e em seu lugar foi adotado o termo 
TIG (Transtorno de Identidade de Gênero), e o 
“travestismo” foi separado dos TIG’s e passou 
a fazer parte das parafilias (anteriormente co-
nhecidas como perversões), sendo caracteriza-
do como 

“O dese jo de  usa r  adereços do sexo opos-
to como for m a de  obtenção de  um gozo 
sexua l,  se m pretender  de  nenhum a for-
m a assum ir  de  m ane ir a  pe rm anente  as 
ca racte r íst icas sexua is pr im ár ias e  se-
cundár ias do sexo oposto.“ (DS M  IV- t r a-
dução m inha)

Qualquer discussão sobre o tema deve levar 
em conta que esses diagnósticos foram cons-
tituídos também como uma forma de regula-
mentar a demanda de transexuais por cirurgias 
de transgenitalização e outras mudanças cor-
porais, e que a própria definição de transexu-
alidade só se tornou possível nesse contexto. 
Não se pretende dizer que a psiquiatria foi um 
poder impositivo absoluto, mas que forjou suas 
novas categorias em diálogo com outros cam-
pos sociais, como os movimentos LGBT’s. Os 
debates em torno da temática foram impulsio-
nados pela possibilidade de intervenção médica, 
viabilizando a constituição de um campo assis-
tencial. É necessário refletir sobre as continui-
dades e rupturas entre as distinções clínicas e 
as “político-identitárias”, já que o diagnóstico 
de TIG ao mesmo tempo que facilita um percur-
so economicamente viável para a transformação 
corporal, recorre a uma linguagem de correção, 
adaptação e normalização: a patologização re-
força formas de avaliação psiquiátrica que pres-
supõem que a pessoa diagnosticada é afetada 
por forças que ela não entende, que certas nor-
mas de gênero não foram adequadamente as-
similadas e que aconteceu algum erro ou falha 
(Butler, 2010). 

Não se trata de uma busca pela origem ou 
essência dos conceitos, mas de observar a his-
tória, o trabalho, as decisões, concorrências 
e controversas envolvidas na elaboração das 
categorias nosológicas, tendo em vista que as 
tecnologias e discursos científicos podem ser 
parcialmente compreendidos como formaliza-
ções, momentos congelados das fluidas intera-
ções que os constituem, ao mesmo tempo em 
que são instrumentos para a disputa por sig-
nificados (Haraway, 2009). O manual feito pela 
APA tornou públicos os nomes dos psiquiatras 
que o escrevem: são os que fazem parte do Se-
xua l and Gender  Ident ity D isorders Work Group, 
que decide sobre o futuro desses transtornos, 
e cujos diretores são o Dr. Keneth Zucker, um 
dos médicos pioneiros em terapias com eletro-
choque em homossexuais, um dos ideólogos das 
práticas de “cura gay” e autoridade internacio-
nal no campo dos transtornos de gênero, e o Dr. 
Blanchard, conhecido por seus tratamentos de 
reparação de homossexuais e intersexos. (Rede 

Internacional de Despatologização, 2011). Essa 
configuração nos mostra que a legitimidade dos 
Transtornos de Gênero e das parafilias é produ-
to da atividade de uma rede de profissionais de 
diversas áreas da ciência, que procura crescer 
e agregar um grande número de atores porta-
dores de interesses e significados diversos. A 
prática de diagnosticar e tratar doenças inevi-
tavelmente requer cooperação (Mol, 2002). A 
consolidação dessas enfermidades é resultado 
de um extenso trabalho empírico, e suas des-
crições no CID e no DSM mostram mais uma 
vontade de totalizar os acontecimentos e cau-
salidades do que de fechar o saber de forma 
sistemática. O DSM passa por revisões cons-
tantes, mostrando a forma empírica, cumula-
tiva e indefinidamente aberta do saber médico 
(Foucault, 2011), e sua quinta versão acaba de 
ser publicada, em junho de 2013. O esboço do 
futuro DSM-V já foi disponibilizado, e mostra a 
continuidade da psiquiatrização das experiências 
trans: o nome TIG (Transtorno de Identidade de 
Gênero) aparece modificado para “Incongruência 
de Gênero”, e o manual propõe uma ampliação 
das categorias do transtorno de identidade de 
gênero em crianças e adolescentes e do “traves-
tismo fetichista”. A vontade de mudar o corpo ou 
um sentimento de inadequação, que são, de fato, 
relatados por muitas pessoas trans, são descri-
tos enquanto “sintomas” ,abstraindo o “doente” 
de seu modo de vida, seu contexto e das situa-
ções de preconceito e estigmatização que vivem. 
Dessa forma, a medicina procura neutralizar não 
somente os casos em que se apoia, mas sua pró-
pria intervenção (Foucault, 2011).

Nem transtornadas nem normais

“O senhor… m ire ,  ve ja :  o m a is impor-
tante  e  bonito,  do mundo,  é  isto:  que  as 
pessoas não estão se mpre  igua is,  a inda  
não fora m te rm inadas - m as que  e las vão 
se mpre  mudando.  A fina m ou desa fina m, 
ve rdade  m a ior.  É o que  a  vida  m e ens i-
nou.  Isso que  m e a legra  montão.“

(João Guim arães Rosa)

Analisando os “Transtornos psicossexuais” 
das classificações de doenças mentais uma coi-
sa parece comum: uma obsessiva separação 
entre sexo (natureza) e gênero (cultura), em 
que qualquer perturbação dessa equação e li-
nearidade é um desvio. Parte-se da existência 
de um corpo pré-discursivo e “natural” no qual 
uma cultura que lhe é externa, o molda confor-
me suas regras (Butler, 2001). As categorias 
nosológicas dos manuais transparecem uma 
defesa concreta do dimorfismo. Sexo, gênero 
e desejo devem seguir uma coerência baseada 
em noções fixas e estereotipadas do feminino 
e do masculino, que só se encontram através 
da complementaridade “natural” da heterosse-
xualidade: homem-pênis-masculino-desejo por 
mulheres X mulher-vagina-feminino-desejo por 
homens. Quando há qualquer incoerência ou am-
biguidade uma intervenção médica e/ou psicoló-
gica especializada deve ser feita para restaurar 
a ordem e a harmonia entre corpo, performati-
vidade de gênero e sexualidade. Os distúrbios 
ou identidades sexuais aparecem como uma es-
sência, algo fixo e “interior”, alheio ao próprio 
processo histórico e discursivo que os constitui 
(Leite Jr, 2011).  
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Dez da  noite ,  a  rua  está  vazia ,  poucas 
m eninas e  poucos ca r ros c irculando.  As-
s im que chego,  Loren2  m e avisa  que  a  
‘bicha  anã ’ está  m e procurando,  porque  
t rouxe  uns papé is pa ra  m e mostra r.  En-
contro B runinha  no seu ponto habitua l,  
de  vest idinho ve rm e lho,  com a  bolsa  pen-
durada  e m um a á rvore ,  escutando Z eca  
Pagodinho.  

– A m apô,  a inda  be m que  você  ve io.  Trou-
xe  esses docum entos aqui da  época  que  
eu bata lhava  e m São Paulo.  Acho que  
te m a  ve r  com o que  você  explicou do seu 
t r aba lho pras bichas se m ana  passada .  É 
disso aqui? 

Ela  t ir a  da  bolsa  a lguns papé is e  eu rapi-
da m ente  le io:  ‘D iagnóst ico de  distúrbio da  
ident idade  sexua l’.  B runinha  explica :  

– Isso aqui é  de  quando eu com ece i a  
t r ansform ação.  Eu a té  fui no posto por-
que eu ficava  com m edo de  da r  proble-
m a que  ne m deu com outras m eninas.  
As pessoas acha m que  é  só o s ilicone ,  
m as hor mônio ta mbé m dá  muito proble-
m a. As bicha  ignorante  depois fica  tudo 
doente ,  trombose e  tudo e  ta l.  A í e les m e 
pedira m um monte  de  exa m e, te m a  lista  
aqui.  M as depois e les m e jogara m pra  ou-
t ro e  pra  outro,  que ne m batata  quente ,  
porque eu fa le i que não tinha vontade de  
fazer  a  c irurgia  de  mudança  de  sexo.

A lista  de exames solicitados era  a  seguin-
te :  ultrassonografia pé lvica, dosagem de  
hormônios, car iótipo 4 6  xy e  ava liação psi-
cológica. Da típica ca ligrafia médica con-
segui traduzir  as seguintes frases “Apa-
rentemente, se trata  de um indivíduo cujos 
sexos genético, genita l interno e  externo e  
gonada l são masculinos, enquanto a  iden-
tidade sexua l é  fem inina. A inda é  neces-
sár io aver iguar outros casos seme lhantes 
na fam ília e  informações de antecedentes 
gestaciona is e  per inata is. Psicologicamen-
te ,  manifesta  dese jo de se re lacionar com 
homens no pape l de mulher.”3

A multiplicação de novas doenças mentais 
e a ampliação dos transtornos mostra como a 
sexualidade passou a ser menos um assunto to-
talmente privado ou uma força oculta e miste-
riosa, e mais um comportamento objetivamente 
observável e passível de disfunção. Assim, não 
se trata apenas de avaliar, classificar e morali-
zar comportamentos transgressores ou margi-
nais, mas sim a performance sexual de qualquer 
um. Isso significa não só novos desviantes ou 
novos sujeitos sendo produzidos na cena públi-
ca, mas um alargamento e pavimentação do ca-
minho para uma compreensão medicalizada das 
perturbações mais ou menos corriqueiras do dia 
a dia (Russo, 2006).

 Tarde na casa da Danielle. Tomamos 
café enquanto ela me mostra fotos da 
sua infância com os irmãos no interior 
de Minas. Ela comenta que é bonita de 
qualquer jeito, de homem ou mulher, e 
dá uma gargalhada. Pergunto quando ela 
começou a transformação e como foi a 
reação da família.

 – Já com 13 anos eu comecei a me 
vestir de menina. Pegava a roupa des-
sa minha irmã aqui e ficava me achando 
a bonita. Minha mãe ficou cismada. Aí o 
padre disse pra ela que o que eu tinha 
era problema mental, que tinha um nome 
até, coisa de homossexual, que nem 
aqueles negócios que você me falou. Ele 
falou assim que isso era por causa de al-
gum trauma, ou então porque minha mãe 
era sozinha. Eu cresci sem pai, né? Aí ele 
achava que isso tinha confundido a minha 
cabeça, que eu não sabia o que era de 
homem e o que era de mulher. Imagina, 
se todo filho de mãe solteira fosse tra-
vesti... a gente era milhões!

O grande crescimento e banalização dos diag-
nósticos psiquiátricos, se por um lado contribui 
para diminuir o estigma ligado à doença mental, 
favorece ao mesmo tempo e na mesma propor-
ção uma penetração intensa da psiquiatria e de 
sua lógica no cotidiano das pessoas. Assim, a 
medicalização das sexualidades tidas como des-
viantes não influencia apenas o comportamento 
dos médicos ou psicólogos, mas também in-
fluencia as práticas de atores não-cientistas. 
A validade do discurso médico-psiquiátrico está 
diretamente relacionada à compreensão, fami-
liaridade e naturalização do mesmo.

 A patologização revela como a mobilidade 
de gênero, a ambiguidade e a indefinição são, 
na história ocidental da sexualidade, reguladas 
por discursos que guiam e marcam os corpos 
(Foucault, 1988). Fica evidente como a medica-
lização das identidades tem como um dos seus 
pressupostos a genitalização das identidades 
(Bento, 2006). Quando as travestis buscam o 
feminino, desestabilizam a “naturalidade” des-
te como pertencente às “mulheres biológicas”, 
com vagina. Ao mesmo tempo, elas não deixam 
de recorrer a valores que aparecem com intrín-
secos ao domínio masculino. Dessa forma, de-
sestabilizam os dois termos, que perdem suas 
constâncias internas, seus limites bem definidos 
e seu caráter distinto e ganham significações 
próprias em cada contexto. Assim, os trans-
tornos e parafilias podem ser entendidos como 
ferramentas usadas para a descrição e classi-
ficação médica das sexualidades desviantes da 
proposta monogâmica, procriativa, cissexual e 
heterossexual. Dessa forma, é inegável que os 
médicos tem uma perspectiva, um posicionamen-
to. Eles atribuem significados para o que aconte-
ce em corpos e vidas. Entretanto, para além da 
concepção médica, ter uma doença também pos-
sui um significado para o “paciente” em questão. 
Um significado que está aberto à investigação 
(Mol, 2002), o que reforça a importância da et-
nografia como forma de analisar a rede acionada 
pelas travestis na realização do trabalho sexual.  
Essa rede abarca pessoas, artefatos e técnicas 
fundamentais para as transformações corporais, 
que por sua vez, envolvem conflitos e concordân-
cias com o discurso psiquiátrico.

O trabalho de campo realizado com as tra-
vestis na pista 4 da Pampulha, na zona norte de 
Belo Horizonte, foi iniciado em agosto de 2012 
e acabou se estendo a outros espaços e even-
tos: casas, bares, aniversários e festas no ter-
reiro de candomblé. A aproximação e o contato 
com Fabiana e Loren, travestis e cafetinas da 
região foi fundamental, já que elas não só au-
torizaram como incentivaram minha presença e 

2 Os nomes utilizados são 
�ctícios, refletindo a vontade 
de grande parte das interlocu�
toras.

3 Os trechos e depoimen�
tos �ue seguem a mesma �or�
matação, �oram retirados do 
diário de campo.

4 Termo nativo �ue designa 
área de prostituição.
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minhas perguntas. Durante a minha convivên-
cia com as travestis, não conheci nenhuma que 
concordasse com a ideia de que as experiências 
trans sejam classificadas e tratadas como uma 
doença. Entre travestis militantes, muitas res-
saltam que esse é o “preço que  se  paga” pelo 
acesso aos serviços de saúde pública. Elas re-
conhecem a patologização como mais uma das 
formas de preconceito que sofrem, e até usam 
uma espécie de bordão: “E depois eu é  que  sou a  
t r anstornada!”, que empregam com irreverência 
quando são vítimas de violência e discriminação. 
Ainda que as travestis rejeitem prontamente 
qualquer rótulo de doente mental, elas tampou-
co se reconhecem na categoria “normal”, mos-
trando novas formas possíveis de subjetivação 
sexopolítica (Preciado, 2011). Pode-se dizer que 
a autenticidade da experiência transexual está, 
muitas, vezes, circunscrita ao diagnóstico do 
Transtorno de Identidade de Gênero e, conse-
quentemente a todos os mecanismos sociais 
envolvidos no meio, principalmente a cirurgia de 
redesignação sexual (Bento, 2006). No entan-
to, se de um lado as transexualidades tem uma 
ancoragem identitária intimamente permeada 
por significados médicos, as travestilidades se 
negam a construir um feminino medicamente 
desejável e coerente, que consideram higieniza-
do. A rejeição tanto da patologia quanto da nor-
malidade mostra a capacidade das travestis de 
utilizar suas posições de sujeitos abjetos para 
fazer disso lugares de resistência à pontos de 
vista hegemônicos (Preciado, 2011). Elas re-
jeitam tanto o significado patológico atribuído 
pela medicina quanto o status de normalidade 
conferido àqueles que estão mais próximos das 
normas de gênero. Os modelos de sexualida-
de sadia e normal, baseados na racionalidade 
técnico-científica, reverberam de inúmeras for-
mas nas subjetividades das travestis. A maioria 
delas rejeita grande parte das epistemologias  
sexopolíticas patologizantes e heterocentradas 
que dominam ainda a produção da ciência (Pre-
ciado, 2011), e simultaneamente questionam os 
padrões de moralidade dos “normais”, que as 
consideram menos humanas. No entanto, elas 
também se valem, em diversos contextos, de 
categorias fixas e  oposicionais, como ativo X 
passivo, homem X mulher masculino X femini-
no, para descrever e classificar o mundo e suas 
experiências. Mas é curioso como muitas delas 
transitam, em questão de minutos, entre uma 
categoria e outra, supostamente opostas, para 
construir suas narrativas. Em um momento es-
cutei “M as nós mulheres somos m a is c ium en-
tas.  Aposto como você  ta mbé m morre  de  c iúm es 
do seu na morado.” para cinco minutos depois 
ouvir a continuação: “Ela  m e enca rou e  eu fui pra  
c im a da  m enina .  Porque  a  gente  é  hom e m, né? 
B ate  pra  regaça r  m esmo.” Ainda que busquem 
inteligibilidade para suas experiências a partir 
das dicotomias da divisão sexo X gênero, já que 
existem e se entendem a partir delas, em mui-
tos momentos, as travestilidades evidenciam 
como a sexualidade pode ser vivida em continui-
dades. O corpo e a própria identidade são per-
cebidos de forma ambígua, feminino e masculino 
são acionados de acordo com o contexto.

As travestilidades e transexualidades ques-
tionam a anatomia pensada como um destino, e 
para isso reivindicam a necessidade de modificar 
o corpo, materializando uma maneira de modifi-
car o olhar sobre si e o olhar dos outros, já que a 
corporalidade se constituiu enquanto motivo de 

apresentação de si: de julgamento, classificação 
e, principalmente, de possibilidade de existir ple-
namente. Marcos Renato Benedetti (1996) afir-
ma que a identidade social das travestis está 
inscrita, localizada e percebida no corpo, isso é, 
o reconhecimento enquanto travesti depende da 
sua apresentação corporal e dos investimentos 
que se faz para alcançar o que é valorizado nela. 
O autor divide as principais alterações corporais 
observadas em sua etnografia em quatro áre-
as principais: o trato com os pelos, a produção 
de seios e quadris (silhueta ligada à mulher), o 
comportamento feminino e o domínio do uso de 
roupas, sapatos, maquiagens e acessórios. To-
mas Csordas (2008) defende que o corpo não 
pode ser concebido como algo que é depositário 
da cultura, já que ele é, na verdade, a sua base 
existencial. A corporeidade se relaciona com as 
travestilidades na medida em que mostra a in-
sustentabilidade das dicotomias corpo X mente, 
sexo X gênero, natureza X cultura. O corpo é um 
campo de percepção e prática, base existencial 
do sujeito e da cultura: um corpo significante 
em um mundo de significados (Csordas, 2008). 
Ser travesti é um processo, nunca termina. 
Construir um corpo e cuidá-lo é uma das suas 
maiores preocupações. Todas as pessoas, de 
alguma forma, fabricam e mudam seus corpos, 
mas a construção da matéria se torna mais ex-
plícita quando desvia radicalmente das expectati-
vas hegemônicas, como é o caso das travestilida-
des. É comum o processo de transformação das 
travestis começar com a ruptura do mundo da 
casa, seguido pelo necessário apego ao mundo da 
rua, onde aprendem, ou potencializam, suas con-
tinuas mudanças corporais. Segundo Benedetti

“É na  convivênc ia  nos te r r itór ios de  pros-
t ituição que  as t r avest is incorpora m os 
va lores e  form as do fe m inino,  tom a m 
conhec im ento dos t ruques e  técnicas 
do cot idiano da  prost ituição,  conform a m 
gostos e  pre ferênc ias (espec ia lm ente  os 
sexua is) e  muitas vezes ganha m ou ado-
ta m um nom e fe m inino.  Este  é  um dos 
impor tantes espaços onde  as t r avest is  
constroe m-se  corpora l,  subjet iva  e  soc ia l-
m ente .” (1 9 9 7 :  pág.  3)

Para inscrever em seus corpos seus sonhos 
e ideais estéticos elas precisam da ajuda do 
grupo: é muito difícil se tornar travesti sem 
estar inserido em uma rede específica, que 
promove o a m adr inha m ento (Pelúcio, 2011). 
No grupo estudado é bastante claro como as 
diferentes transformações corporais e as re-
lações dessa rede estão permeadas pela in-
teração com marcadores geracionais, que re-
metem ao pertencimento e identificação com 
algumas categorias criadas por elas mesmas, 
e que dizem respeito, principalmente, à idade, 
às etapas e estilos das transformações corpo-
rais e a uma série de experiências compartilha-
das por cada categoria. Ainda que as relações 
entre elas sejam comumente marcadas por 
tensões, as travestis mais velhas e experien-
tes costumam fazer o papel de m adr inhas ao 
orientar as jovens em suas transformações. 
As t ias, como são chamadas as mais velhas, 
na maioria dos casos não são mais prostitu-
tas, já que foram periodicamente excluídas do 
mercado sexual por causa da idade avançada. 
Muitas delas agora trabalham como pensionis-
tas, cafetinas ou bombade ir as 5, e por isso, são 

5 Pro�ssional travesti co�
nhecida por trans�ormar o 
corpo de suas pacientes com 
aplicações clandestinas de sili�
cone de industrial.
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muito importantes na transformação dos cor-
pos e nos cuidados “pós-cirúrgicos” das mais 
novas. Nessa relação com as mais jovens, as 
t ias frequentemente ressaltam a inexperiência 
das novatas, e a ingratidão que elas demons-
tram em relação às dificuldades que passaram 
as veteranas para “abr ir  ca m inho pa ra  um a vida  
m a is fác il”. As t ias frequentemente falam sobre 
os “te mpos do gilete  na  boca”, e as experiências 
de violência que compartilharam nesse período, 
principalmente por parte da polícia. Esses tem-
pos remetem às histórias de que muitas tra-
vestis escondiam giletes dentro da boca para 
se defender da violência nas ruas e da comum 
repressão policial. Quando eram presas, elas se 
cortavam e prometiam passar o próprio sangue 
em outros presos e policiais como uma ameaça 
de contaminá-los com o vírus do HIV.  As vetera-
nas consideram que as novinhas ou patr ic inhas,  
como se referem às mais jovens, são desres-
peitosas e arrogantes, ou como sempre dizem: 
“são um as abusadas”. Quando discutem, o que 
acontece com frequência, sempre mostram a 
necessidade de colocá-las “no seu ve rdade iro 
lugar”. Por isso, as depreciam chamando-as de 
homem ou lembrando que elas têm um pênis, e 
por causa disso nunca serão e nem devem que-
rer ser mulheres. 

Hoje  é  notáve l um c lim a de  tensão na  
pista .  Pergunto se  é  a lgum a coisa  re la-
c ionada  às cobranças do tr á fico,  como 
na  se m ana  passada .  Rober ta  ve m con-
versa r  com igo.  Ela  te m 2 9  anos,  t r aba-
lha  na  Pa mpulha  há  1 0  anos,  é  negra  e  
se  orgulha  de  pres idir  um dos fã  c lubes 
m ine iros da  cantora  B eyonce .   Rober ta  
conta  que  m a is cedo Fabiana  teve  um a 
br iga  com as m a is jovens.  Com ento o 
quanto e las se  ir r ita m com as novinhas 
com frequênc ia ,  pr inc ipa lm ente  as muito 
jovens,  que  tê m cerca  de  1 8  anos.  Se m-
pre  sorr idente ,  fez um a br incade ir a  com 
a  m inha  pesquisa :

– Tenho horror  dessas a í que  se  acha m 
mulher.  Isso a í que  é  doença  m enta l.  Dá  
vontade  de  chegar  pra  e las e  fa la r :  quer i-
da ,  você  tá  esquecendo que  te m um pin-
to entre  as pernas?

As tensões entre travestis de diferentes 
corpos e idades evidencia a fluidez dessas ex-
periências: mostra como as performatividades, 
as tecnologias de intervenção corporal e as 
próprias intervenções mudam de acordo com o 
tempo e lugar, criticando a rigidez de uma con-
cepção atemporal e universal do corpo. Por ou-
tro lado, como mostram os trechos do diário de 
campo, as travestis também se apropriam das 
oposições vagina/feminino/mulher X pênis/mas-
culino/homem para negociar a legitimidade das 
transformações corporais e das suas noções de 
travestilidade.

A juventude, que normalmente traz suces-
so no mercado sexual, e por isso, mas dinheiro, 
permite que as novinhas recorram a interven-
ções estéticas mais caras e valorizadas, realiza-
das por médicos em clínicas de cirurgia plástica 
particulares, como o implante de próteses de 
silicone cirúrgicas nos seios. Entretanto, mais 
velhas ou mais jovens ressaltam que “ninguém 
faz quadr il e  bunda como bombade ira”, e para as 
que desejam essas intervenções o trabalho com 
o silicone industrial ainda é essencial. Muitas das 

mais jovens consideram-se mulheres, ou até 
mais que mulheres (“Ce lulite  é  coisa  de  mulher,  
eu não tenho isso não,  sou m e lhor  que  mulher,  
tenho tudo que  e las te m de  bom e  muito m a is”). 
Não manifestam o desejo de fazer a cirurgia de 
redesignação sexual e não acreditam que pos-
suir um pênis seja um empecilho para sua de-
signação como pertencentes ao sexo feminino. 
E se as mais velhas não concordam com esse 
comportamento, as acusam de serem invejosas, 
e criticam o insucesso de suas transformações 
corporais, que não as permite “passar  por  mu-
lher”. Por sua vez, as veteranas criticam a ar-
rogância e inexperiência das novatas e frisam a 
impossibilidade de viverem como mulheres com 
uma genitália supostamente incoerente. Elas 
se referem ao pênis como uma representação 
de uma natureza da qual é impossível escapar, 
uma espécie de masculinidade latente que não 
pode ser apagada. Para elas, essa ambiguidade 
corporal e identitária, de vivenciar o masculino 
e o feminino não pode ser negada, como quando 
se reconhece mulher, ela deve ser exaltada por 
ser uma marca fundamental das travestilida-
des. Ainda que recorram a dicotomias normati-
vas para dar sentido a sua própria experiência, 
deslegitimar outras e construir suas próprias 
narrativas, elas vivem o corpo e as mudanças 
na matéria como formas diversas de transposi-
ção de dualidades. Podemos ver que a natureza 
social do corpo é construída na relação com ou-
tros corpos (Souza, 1999). As mudanças cor-
porais das travestilidades e a sua compreensão 
estão sempre envolvidas em uma tensa negocia-
ção e diálogo, que envolve travestis de perfis di-
versos, tecnologias, hierarquias e as demandas 
dos clientes no mercado sexual. A interseccio-
nalidade de sexo, gênero, raça e idade propicia 
corpos e performatividades diferenciadas den-
tro da categoria travesti.

 
Hoje reencontre i Tatiane. Acho que não 
nos víamos há ma is de um mês. Ela esta-
va distr ibuindo panfletos, convidando para  
uma fe ira  de adoção de cães e  gatos. Ta-
tiane tem 3 1  anos, é  vegana e  m ilitante  
dos dire itos anima is. Ela fa lou logo de cara  
que não estava lá para  fazer programa,  
porque a inda não tinha condições de vol-
ta r  pra  rua, pois estava muito tr iste  com a  
mor te  de sua companhe ira  de casa e  me-
lhor am iga, que fa leceu por causa de com-
plicações decorrentes do uso de silicone  
industr ia l.  Conversamos por muito tempo 
e Tatiane contou, emocionada, seus últi-
mos momentos com a am iga:

– Ela  já  t inha  bombado vá r ias vezes,  t inha  
doze  lit ros de  s ilicone  no corpo.  Ela  e ra  
ass im,  veadão:  com pe itão,  bundão,  
toda  grandona .  Era  be líss im a. M as pa re-
c ia  que  dessa  vez e la  sabia  que  ia  morre r.  
U m te mpo depois que  e la  bombou e la  co-
m eçou a  te r  fa lta  de  a r.  A í e la  já  sabia .

 Pesquisadora :  – M as o que  aconteceu 
com o s ilicone? Porque  e la  morreu? 

– O s ilicone  foi pro pulm ão. A  bicha  quan-
do bombou e la  deve  te r  pegado a lgum a 
ve ia .  A í  de mora  ass im uns três dias pra  
chegar  no pulm ão, porque  o s ilicone  é  
um óleo,  é  m a is grosso que  o sangue ,  a í 
e le  não va i na  m esm a ve loc idade .  Quando 
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e la  com eçou a  passa r  m a l eu leve i e la  no 
hospita l.  Os m édicos tenta ra m de  tudo.  
Ela  ficou dias fazendo aque le  negóc io. . .  
como que  cha m a? De filt r a r  o sangue . . .

Pesquisadora :  – H e modiá lise?
 
– Isso.  M as não teve  je ito.  E e la  sabia  
que  ia  morre r.  Antes de  ir  pro hospita l e la  
despediu dos m eus bichos todos,  acredi-
ta? Ô deus,  e  por  causa  de  s ilicone . . .

Pesquisadora :  – O s ilicone  e ra  no pe ito?
Tat iane :  – N ão,  na  bunda .  M as se  pega  
na  ve ia  não te m je ito.  Ela  foi bombar  por-
que t inha  mondrongado um pedaço.  Isso 
é  quando dá  e r rado e  fica  t ipo um buraco 
no lugar.  Ela  conseguiu a r rum ar  tudo e  
tava  be líss im a, com um corpão.  A í dentro 
do táxi,  indo pro hospita l,  e la  m e pediu 
desculpas e  m e agradeceu por  tudo,  por-
que eu fui que  ne m m ãe pra  e la  quando 
e la  chegou na  rua ,  de fendia  e la  de  tudo.  
Ela  fa lou:  ‘bicha ,  eu vou morre r.  M as pe lo 
m enos eu vou morre r  bonita ,  do je ito que  
eu quer ia . ’ E uns dias depois e la  entrou 
e m com a e  não teve  je ito.  Quando os m é-
dicos fa la ra m que  e la  morreu eu fique i 
louca ,  t ivera m até  que  m e da r  um sos-
sega  leão porque  eu não ace itava .  M as 
agora  eu tô m e lhor,  volte i.  A  gente  te m 
que  se r  for te .

As práticas e saberes das travestilidades 
escapam às definições médicas e revelam po-
sições firmes e ativas sobre saúde, corpo, es-
tética e dor. A vontade de mudar o corpo não 
é considerada uma doença, e sua saúde diz 
muito mais respeito ao bem estar decorrente 
dessas transformações, que permite viver ou-
tras corporeidades, outras experiências, já que 
a identidade social das travestis está ancorada 
e produzida no e pelo corpo (Benedetti, 1997). 
Os efeitos colaterais, a dor e os riscos estão 
presentes em todas as etapas da constante 
transformação corporal, e as travestis estão 
cientes disso. Entre não mudar o corpo e cor-
rer os riscos envolvidos na hormonização ou nas 
aplicações de silicone, elas correm o risco. Os 
padrões de beleza e referências femininas são 
diversos, mas vale quase tudo para consegui-
los, inclusive passar por momentos de risco e 
dor. A “dor  da  be leza” faz parte do aprendizado 
da feminilidade, já que esta presente na experi-
ência de muitas mulheres. Assim, as travestis 
corporificam as relações sexo/gênero de uma 
maneira particular, que envolve a forma ambígua 
e fluida com que concebem suas experiências e 
seus corpos, confundindo as fronteiras entre o 
natural e o artificial, entre saúde e doença.
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I – Apresentação 

A arte ocupa um posto privilegiado no conjun-
to das reflexões de Georg Simmel (1858-1918). 
Esse filósofo e sociólogo alemão, associado tan-
to ao neokantismo de Baden quanto, sobretudo 
na fase final de sua produção intelectual, à Filo-
sofia da Vida, ao lado de Dilthey e Bergson. Sim-
mel é um autor dotado de extrema sensibilidade, 
seja ao perceber os detalhes e inflexões que a 
cidade grande assume (em seu caso principal-
mente Berlim1), seja ao incorporar a tradição 
filosófico-literária alemã, à qual dedicou algumas 
obras2 e cuja repercussão no pensamento sim-
meliano é notória. De fato, pode-se compreen-
der a empreitada de Simmel como uma tentativa 
de peculiar conciliação desse aparato reflexivo 
que lhe vem de Kant, Goethe, o Romantismo 
Alemão, Nietzsche com a especificidade de seu 
tempo; tentativa cuja abordagem correta não 
pode deixar de considerar sua proximidade com 
Max Weber.

A estrutura bipartida deste escrito procu-
ra, em parte, responder a esses dois afluentes 
da obra simmeliana, na medida em que se volta, 
primeiramente, para sua gnosiologia, em que se 
percebe mais claramente um acerto de contas 
com a tradição, e em segundo lugar, para sua 
filosofia da cultura, na qual Simmel se debruça 
mais detidamente sobre o “momento cultural” 
pelo qual passa a modernidade. Certamente, 
tanto a tradição se faz presente na interpre-
tação da modernidade, quanto as particulari-
dades do tempo presente são relevantes para 
a gnosiologia de nosso autor, senão por outros 
motivos, ao menos pelo fato de as duas dimen-
sões do pensamento de Simmel aqui tratadas 

estarem em íntima relação, como se evidenciará 
adiante.

A obra de arte fará parte das duas dimen-
sões analisadas e se constituirá, dessa forma, 
como o fator unificador do texto. Por um lado, 
o procedimento gnosiológico3 de Simmel será 
chamado de estético, em linhas gerais pela cor-
respondência entre os mecanismos de cognição 
e contemplação (de uma obra); por outro lado, 
problemas suscitados pelo desenvolvimento cul-
tural característico da modernidade reconduzi-
rão a experiência estética ao primeiro plano, a 
obra de arte assumindo agora outra significa-
ção, de importância no processo cultural dos 
sujeitos.

II – Panteísmo Estético
      
“Só no pante ísmo deus está  completa-
m ente  por  toda  pa r te ,  e m cada  s ingula r” 
(Nova lis)

“O universa l e  o pa r t icula r  coinc ide m: o 
pa r t icula r  é  o universa l surgido sob con-
dições va r iadas” (Goethe)

 
Do ponto de vista gnosiológico, Simmel se 

insere na tradição panteísta. Trata-se, no en-
tanto, de um panteísmo sui gener is de evidente 
inspiração em Goethe e no Romantismo Ale-
mão4. Sua significância particular se enraíza no 
relacionamento identificado entre as instâncias 
singulares e universais. Todo o projeto simmelia-
no pode ser sintetizado na assertiva segundo a 
qual se deve buscar ver no individual o universal. 
Como o exprimiu Waizbort:

Da totalidade como obra de 
arte à obra de arte como via 
possível: gnosiologia e 
filosofia da cultura em 
Georg Simmel

Resumo: Primeiramente, desenvolve-se a noção simmeliana de “panteísmo estético”, procedimento 
através do qual se aborda e se conhece a realidade. Em seguida, expõe-se o que o autor chamou de “es-
tilo de vida”, ou seja, a relação específica de cada época entre a cultura subjetiva e a cultura objetiva, 
a fim de caracterizar a especificidade da modernidade, em que há preponderância da segunda sobre a 
primeira (a dita “tragédia da cultura”). Por fim, explicita-se o lugar ocupado pela arte no desenvolvimen-
to cultural apontando seu possível papel na resolução dessa situação trágica dos indivíduos modernos.

Abstract: Firstly, the simmelian notion of “aesthetic pantheism” is debated and understood as the 
procedure by means of which reality is approached and known. Simmel’s conception of “life style”, i.e., 
the relationship, specific to each epoch, between subjective and objective culture, is then explained, in 
order to characterize the peculiarity of modernity, marked by the primacy of the latter over the former 
(the so called “cultural tragedy”). Finally, the place occupied by art in the process of cultural develop-
ment is described as its possible role in the solving of the aforementioned tragic situation of modern 
individuals is pointed out.
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1 C�., por e�emplo, o te�to 
de 1903 chamado As Grandes 
Cidades e a Vida do Espírito.

2 Simmel possui livros 
sobre Kant, Goethe, Schope�
nhauer, Nietzsche, etc.

3 Por procedimento gno�
siológico, entende�se o modo 
através do �ual o sujeito ad�
�uire conhecimento acerca 
de um determinado objeto. 
Um termo alternativo seria 
cognição. Assim, a gnosiologia 
é compreendida neste artigo 
como a área da �loso�a �ue 
reflete sobre o modo como um 
sujeito conhece, isto é, sobre 
sua cognição ou seu procedi�
mento gnosiológico. 

4 C�. o livro Goethe (1913).
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“A  cada  vez que  S im m e l se  debruça  so-
bre  o s ingu la r,  o cont ingente ,  o supe r fi-
c ia l e  o fugaz,  e le  t e m  como foco,  como 
ponto de  a r t icu lação e  inte rseção o co-
nhec im ento do todo,  do un ive rsa l (sob 
o t ipo,  a  essênc ia ,  a  le i).” (WAIZBORT, 
2006, p. 76)

De fato, é à lei, ao tipo, à essência, que, por 
via, respectivamente, do singular, do contin-
gente, do fugaz, que ele pretende aceder. Por 
detrás da noção de “instantâneos sub spec ie  
aete rnita t is”5, jaz a intenção de congelar algo 
momentâneo, tomá-lo como atemporal, pois, 
mantendo a correspondência com a orientação 
geral de seu pensamento, que tenciona compre-
ender os fenômenos em sua dimensão proces-
sual, Simmel ambiciona evidenciar o que há de 
eterno (pois sempre o há) no contingente, para 
o que se requer sagacidade no olhar.

O panteísmo prescreve que todas as coisas 
estão incluídas em deus, o qual emana de todas 
as criaturas. Igualmente, tudo o que foi criado é 
o próprio deus ou, em termos mais condizentes 
com as preocupações de Simmel, a totalidade 
do mundo se reúne num só ponto6. Esse é o tra-
ço básico de seu entendimento do mundo. Em 
uma carta ao escritor e seu conhecido Rainer 
Maria Rilke. Porém, Simmel interessantemente 
(desnecessário) distinguirá seu procedimento 
do panteísmo, como este é comumente com-
preendido. Comentando a mais recente obra do 
escritor, ele diz:

“Quero apenas expr im ir,  enquanto filóso-
fo,  o quão inte ressante  m e  pa rece  a  vi-
r ada  do pante ísmo que  seu livro ofe rece .  
O pante ísmo,  e mbora  ta lvez const itua  a  
d ispos ição [St im mung] funda m enta l de  
todo a r t ista  [Künst le r tum],  enquanto 
conteúdo não se  de ixa  for m ar  de  modo 
ve rdade ir a m ente  a r t íst ico,  porque  e le  
const itui a  negação de  cada  for m a  pa r t i-
cula r.  Todas as configurações ind ividua is 
se  desenvolve m no Uno absoluto,  pe rde m 
seu sent ido e  r azão,  porque  prec isa m en-
t e  isto e  aquilo e  tudo é  apenas deus.  
[. . .] M as neste  livro o ca m inho pante ísta  
cor re  na  d ir eção inve rsa :  não é  este ,  isto 
ou aque le  que  é  deus – m as s im: deus é  
este ,  isto e  aque le .  O se r  d ivino penetr a  
nas configurações pa r t icula res,  e  encon-
t r a  ne las a  sua  vida  c r ia t iva  comple ta ,  
o s ingula r  não se  funde  e m deus e  com 
isso pe rde  sua  for m a  pa lpáve l e  s ign ifica-
t iva  pa ra  s i,  senão que  deus se  d issolve  
no s ingula r  e  este  é ,  com isso,  m ant ido 
e  intens ificado e m sua  for m a  pa r t icula r ;  
o ca rá te r  e mpír ico-causa l da  coisa  s in-
gula r  ganha  como que  um a legit im ação 
t r anscendente .  Esta  m e  pa rece  a  ún ica  
poss ib ilidade  na  qua l o sent im ento pan-
t e ísta  se  de ixa  c r ista liza r  im ed ia ta m ente  
e m obra  de  a r te :  não são as coisas que  
deságua m e m deus,  m as s im deus que  
deságua  nas coisas.” (SIM M EL APU D 
W A IZ BORT,  2 0 0 6 ,  pp.  7 7 -8)

É esse procedimento que Simmel almeja 
mimetizar, visto que somente dessa forma não 
está a singularidade anulada, e se pode nessa 
perceber o símbolo do todo, do universal. E 
isso porque a atividade interpretativa é funda-
mentalmente um decifrar de uma simbologia; 

com efeito, o objeto momentâneo da análise, 
nessa perspectiva, simboliza o todo. Essa di-
mensão simbólica da interpretação será reto-
mada à frente.7

Outra distinção entre o método simmeliano 
e o panteísmo tout court se faz necessária. De 
fato, a expressão “panteísmo estético”, embora 
tenha se cristalizado entre os comentadores, 
só foi utilizada uma vez pelo autor8. Isso parece 
mostrar sua insatisfação em ver seu pensamen-
to associado ao panteísmo, uma vez que esse 
se atrela à idéia de substância, uma instância 
eterna, imutável e fixa, adotada a priori, e que 
deve ser encontrada, pela depuração do contin-
gente, em todas as coisas; em outras palavras, 
um panteísmo determinista. Simmel, por ou-
tro lado, busca entender o mundo, sobretudo 
o moderno, conforme a noção de um todo de 
relações. Por isso, no âmbito de sua teoria da 
modernidade, exposta no complexo da filosofia 
do dinheiro9, e em diante, ele preferirá nomear 
seu pensamento de relativismo. 

Aqui, retornamos à idéia do singular toma-
do como símbolo para o conhecimento do todo. 
“Tudo o que ocorre é símbolo, e na medida em 
que representa a si mesmo completamente, 
ele aponta e indica para o restante” (GOETHE 
APUD WAIZBORT, 2006, p. 84). Apontar e indi-
car para o restante sugere o caráter marcada-
mente relacional da gnosiologia de Simmel. Para 
ele, a unidade (logo o todo) consiste na intera-
ção das partes; interação esta, que é uma re-
lação mútua (WECHSELWIRKUNG), infinita. Por 
conta disso, está sempre o todo em processo, 
é móvel, “um tecido que se tece continuamente, 
[...] de relação em relação, o mundo de Simmel 
torna-se um mundo de relações” (WAIZBORT, 
2006, p. 101).

É precisamente a partir dessa compreensão 
do mundo como mundo de relações que se en-
tende por que a abordagem de Simmel é de na-
tureza estética:

“Ta lvez o encanto m a is profundo da  be le-
za  r adique no fato de  que  e la  é  se mpre  a  
form a de  e le m entos que ,  e m s i m esmos,  
são indiferentes e  estranhos à  be leza ,  e  
som ente  estando juntos uns dos outros 
é  que  adquire m va lor  esté t ico.  À  pa lavra  
isolada ,  ass im como ao fr agm ento isola-
do de  cor,  à  pedra ,  ass im como ao som 
fa lta  o va lor  esté t ico,  e  o conjunto for-
m ador,  que  const itui a  sua  be leza ,  chega  
sobre  essas s ingula r idades como um a 
dádiva ,  que  não vir ia  a  pa r t ir  de  a lgo iso-
lado.” (SIM MEL APUD W AIZ BORT, 2 0 0 6 ,  
p.  1 0 3 -4)

Na obra de arte, cada um dos elementos que 
a compõem, tomado isoladamente, isto é, fora 
de sua estrutura de relações com os outros ele-
mentos e com o todo da obra, não possui valor 
estético (beleza) algum. Pelo contrário, será no 
interior dessa teia relacional, organizada confor-
me uma necessidade que constitui a beleza es-
pecífica da obra em questão, que cada elemento 
adquirirá sua significação própria, na qual estão 
contidas todas as relações que esse particular 
estabelece com os outros elementos consti-
tutivos da obra e com o próprio todo da obra. 
De fato, na medida em que cada elemento só 
recebe seu significado em seu relacionamento 
com o restante e é, por assim dizer, necessário, 
imprescindível (visto que a configuração do todo 

5 “Momentbilder sub specie 
aeternitatis” é como se chama 
uma série de pe�uenos te�tos 
�ue Simmel escreveu para a 
revista Jugend.

6 Estas refle�ões são e��
postas e desenvolvidas por 
Simmel, assim com seu posi�
cionamento �rente � tradição 
�losó�ca, em seu livro de 1900, 
Problemas Fundamentais da Fi-
losofia.

7 A ideia de �ue, em cada 
particular, é possível perceber 
um símbolo da totalidade e 
a associação desta ideia � re�
cepção estética – através do 
conceito de panteísmo estético 
– sugerem uma apro�imação 
signi�cativa com o pensamen�
to do historiador da arte Aby 
Warburg e sua concepção de 
�ue ‘Deus está nos detalhes’. 
Esta pertinente apro�imação 
�oi sugerida pelo parecer des�
te artigo e apenas não será 
desenvolvida neste artigo por 
ignorância do autor.

8 No ensaio, de 1896, in�
titulado “Soziologische Aesthe-
tik”, estética sociológica. In: 
Das Individuelle Gesetz, 1968, 
pp. 71�4.

9 A obra “Filosofia do Di-
nheiro”, de 1900, e outros te��
tos correlatos.
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depende dele), é possível afirmar que, de certa 
forma, toda a obra se encerra no significado de 
cada particular. 

Será precisamente a esse modelo de con-
templação artística que Simmel recorrerá. A 
adoção dele que tornará possível seu panteís-
mo estético que, como se mostrou, preocupa-
se com a não-abolição do particular pelo uni-
versal, por um lado; e entende o mundo como 
um mundo de relações, por outro. Porém, se no 
domínio estético a ênfase recai sobre a beleza 
que se forma pelo efeito mútuo dos elementos, 
na apreensão do mundo, sobressai a verdade. 
Ela será entendida como verdade relacional, o 
que se relaciona com a negação do panteísmo 
preso à noção de substância, visto que se trata 
de uma verdade formada circunstancialmente, 
através da interação particular das partes. Da 
mesma forma que na análise estética, também, 
esse método possibilita o mote fundamental da 
gnosiologia de Simmel: ver no particular o uni-
versal. Isso porque, se cada uma das partes 
está numa teia de relações com as partes res-
tantes e com o próprio todo, interações estas 
que constituem e dão significado a essa parte 
bem como às outras com que se relaciona, é 
possível, dirigindo-se a consideração somente 
a essa parte componente, desde que entendi-
da adequadamente (isto é, como parte de uma 
estrutura relacional) apreender o todo, ou a 
verdade do todo, pois nessa parte particular 
está condensado todo o restante. Em outros 
termos, se entendermos que dois elementos 
dados se constituem em sua relação mútua e 
se tomarmos um dos elementos mantendo em 
mente sua constituição relacional, pode-se, 
somente a partir dele, conhecer o outro, que 
terá sua constituição determinada pela consti-
tuição do primeiro, e assim por diante para to-
das as partes que compõem o todo do mundo, 
sem privilégios.

“No que  é  m a is indiferente ,  que  e m seu 
fenôm eno isolado nos é  bana l ou repug-
nante ,  nós só prec isa mos m ergulhar  pro-
funda  e  a fetuosa m ente  o sufic iente  pa ra  
sent ir  ta mbé m isto como br ilho e  expres-
são da  unidade  últ im a de  todas as coisas,  
da  qua l brota  sua  be leza  e  sent ido.” (SIM -
MEL, 1 9 6 8 ,  p.  7 1 ,  t r ad.  nossa)1 0

Se no âmbito estético, a atribuição de valor 
e de sentido pode se dar de forma imediata, na 
compreensão da totalidade ela depende de um 
“olhar suficientemente afiado”, no qual é pos-
ta em ação a faculdade da fantasia. Esta atua 
intensamente na arte de estabelecer relações. 
Dados a assistematicidade do conhecimento de-
fendida por Simmel e evidenciada em sua escrita 
ensaística, não tratadística, sua concepção de 
verdade não rígida, mas relacional; e o caráter 
processual e fugaz da realidade, como ela é en-
tendida por ele, a fantasia se mostrará crucial, 
pois é através dela, de sua experimentação, que 
surgem não novos objetos, mas novas configu-
rações de objetos (novas estruturas de rela-
ções entre eles, portanto).

Como se verá a seguir, o ponto de vista de 
Simmel apresentado acima sobre o processo 
cognitivo permanece como um pano de fundo 
sobre o qual suas reflexões acerca da cultura 
moderna podem se desenvolver. Em sua carac-
terização da Modernidade, ou mais especifica-
mente, da tragédia cultural moderna, Simmel 

lança mão explicita ou implicitamente de sua 
interpretação sobre a experiência cognitiva dos 
sujeitos diante de seus distintos objetos. Além 
disso, assim como na gnosiologia a estética (no 
que diz respeito à beleza bem como à contem-
plação de obras de arte) exerce um papel ele-
vado, enquanto analogia para o procedimento 
cognitivo, também na cultura, a produção e a 
recepção de obras de arte por parte dos su-
jeitos alcançará uma posição de destaque, ao 
longo das reflexões simmelianas.

III – Tragédia da Cultura

“A m Land kom m en die  Götte r  noch zu 
den M enschen,  [. . .] m an ist je m and und 
e r lebt e twas,  aber  in der  Stadt,  wo es 
tausendm a l so vie l Er lebnisse  gibt,  ist 
m an nicht m ehr  imstande ,  s ie  in B ezie-
hung zu s ich zu br ingen:  und so beginnt 
ja  wohl das berücht igte  Abstraktwerden 
des Lebens.” (ROBERT M USIL,  Der  M ann 
ohne  Eigenscha ften)

Feita uma apresentação geral da gnosiologia 
de Simmel com foco no papel do panteísmo es-
tético, cabe agora voltar-se para o campo da 
filosofia da cultura, a fim de aquilatar como nos-
so autor põe em prática sua teoria do conhe-
cimento e, como se perceberá a seguir, a fim 
de reconhecer o destaque que arte recebe na 
gnosiologia assim como na filosofia da cultura de 
Simmel. Quanto a esta última, é essencial com-
preender o que Simmel chama de cultivação, ou 
processo da cultura11. De fato, a cultura é defi-
nida como “o caminho que sai da unidade fecha-
da, passando pela pluralidade desenvolvida, che-
gando à unidade desenvolvida” (SIMMEL, 2005a, 
p. 79). A unidade fechada é a alma, o espírito 
subjetivo. Esse espírito subjetivo cria suas pro-
duções, que são o espírito objetivado, os pro-
dutos culturais, que, no agregado, compõem a 
civilização, a pluralidade desenvolvida. Para que 
ocorra a efetivação da cultura é necessário que 
o espírito objetivado retorne ao sujeito para que 
este o incorpore, se cultive, tornando-se unida-
de desenvolvida. Em certa medida, trata-se de 
um processo que já se encontra prefigurado na 
alma, como se o fim a que esta tende já estives-
se nela, enquanto ideal a se realizar.

Dessa forma, os objetos criados pelo espíri-
to possuem, ao menos a princípio, uma dupla re-
lação com o sujeito. Por um lado, são originados 
dele; por outro, encontram na volta para ele sua 
finalidade. No entanto, as formações objetivas 
não se preocupam com a significação cultural 
(no processo da cultura) que possuem. As duas 
esferas (subjetiva e objetiva) funcionam com 
independência, suas lógicas internas de desen-
volvimento não coincidem naturalmente. Com 
efeito, depois de criados, motivos do direito, da 
arte, da moral (instâncias do espírito objetiva-
do) não se preocupam com exigências de nossa 
individualidade.

Cada época do desenvolvimento da humani-
dade, cada cultura, possui uma forma específica 
de relacionamento entre a cultura subjetiva e a 
cultura objetiva. A essa configuração particular, 
Simmel dará o nome de estilo de vida:

“O est ilo de  vida  como um todo de  um a 
comunidade  depende  da  re lação que  se  
estabe lece  entre  a  cultura  tornada  obje-

10 In das Gleichgültigste, 
das uns in seiner isolierten Er-
scheinung banal oder abstoBend 
ist, brauchen wir uns nur tief und 
liebevoll genug zu versenken, um 
auch dies als Strahl und Wort der 
letzten Einheit aller Dinge zu 
empfinden, aus der ihnen Schön-
heit und Sinn quillt.

11 As refle�ões seguintes 
têm como ponto de partida o 
ensaio, incluído na única coletâ�
nea de ensaios seus �ue o pró�
prio Simmel organizou (Philo-
sophische Kultur), chamado “O 
conceito e a tragédia da cultura”, 
traduzido para o português em 
Souza e Öelze (orgs), 2005a, 
pp. 77�106.

12 The entire life-style of 
a community depends upon the 
relationship between the objec-
tified culture and the culture of 
the subjects.
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t iva  e  a  cultura  dos suje itos.” (SIM MEL, 
1 9 9 7 ,  p.  4 5 3 ,  t r ad.  nossa)1 2

Nesse ponto, aparece, pela primeira vez, a 
unidade das considerações da filosofia da cul-
tura com o método gnosiológico exposto acima. 
De fato, através da noção de estilo de vida, se 
entende uma configuração histórica de relações 
entre sujeito e objeto, entre indivíduo e socie-
dade, entre cultura objetiva e cultura subjetiva.

 
“O est ilo de  vida  é  a  ca tegor ia  que ,  por  
ass im dize r,  “re tr a ta” a  r ea lidade  de  um 
dado mom ento,  e  nesse  sent ido é  um 
“instantâneo sub spec ie  aete rnita t is”,  
e mbora  aqui mom ento se ja  um mom ento 
e m um processo de  longuíss im a dura-
ção,  que  é  o processo da  cultura .” ( W AI-
Z BORT, 2 0 0 6 ,  p.  1 7 9)

O que se tem, dessa feita, nada mais é que 
uma compreensão estética da cultura, aspecto 
ao qual se retornará mais adiante.

Como o próprio Simmel expõe na última pági-
na de seu ensaio sobre o conceito e a tragédia 
da cultura, está inscrita, no empreendimento 
mesmo do espírito, a chance trágica da lógica 
e dinâmica dos objetos afastarem os mesmos 
de sua finalidade, enquanto intermediários no 
processo da cultura. O estilo de vida moderno 
será especialmente caracterizado por esse de-
senvolvimento autônomo do espírito objetivado, 
que tem como consequência seu não-retorno ao 
sujeito para a consolidação de seu cultivo.

Outra dimensão importante quanto a isso, a 
ser enfatizada em sua teoria da modernidade, 
exposta no complexo da filosofia do dinheiro, e 
não em sua filosofia da cultura, privilegiada aqui, 
é a emergência da economia monetária. De fato, 
na modernidade, por um lado, o dinheiro, essa 
entidade maximamente abstrata, converte, não 
sem perdas, as desigualdades qualitativas en-
tre os objetos que se deixam trocar por ele em 
desigualdades meramente quantitativas. Por 
outro, a modernidade, caracterizada pela ace-
leração da velocidade da vida e multiplicação 
dos meios disponíveis para alcançar os fins que 
nos propomos, justamente por esses fatores, 
assistirá a uma perda dos indivíduos na cadeia 
de meios que, de tão prolongada que se tornou, 
provoca o esquecimento dos fins a que se visava 
inicialmente e a transformação dos meios em 
fins, passando o dinheiro (esse meio por exce-
lência) a ser almejado como fim em si mesmo. 
Essa transformação dos meios em fins, embora 
esteja relacionada com ele, não coincide com o 
processo de desenvolvimento autônomo da cul-
tura objetiva, pois é algo puramente psicológico, 
uma acentuação a partir de necessidades da 
alma, que não possui relação com a coerência 
objetiva das coisas, como no caso da lógica ima-
nente das configurações culturais das coisas.

De volta ao auto-isolamento dos objetos, é 
importante compreender onde se encontra a 
origem da propagação desse fenômeno na mo-
dernidade. Simmel a situará na divisão do traba-
lho. Esta faz com que haja um desprendimento 
do produto com relação ao produtor. O produto 
realizado segundo a lógica da divisão de traba-
lho é uma unidade que, contudo, não possui um 
produtor, não se origina de uma correspondente 
unidade de um sujeito anímico. E se o proces-
so cultural era entendido como uma corrente 
de sujeito, passando por objeto, retornando ao 

sujeito, uma teia de relações, com o isolamento 
do objeto, o todo de relações se rompe, pois es-
tando o objeto independente de seu fim original, 
tornando-se ele mesmo um fim, ele “não mais 
precisa relacionar-se naquela ‘corrente’ e ga-
nhar sentido a partir dela. Não mais relacionar-
se: assim, o todo, de natureza estética, se per-
de.” (WAIZBORT, 2006, p. 126). Isto é, aquela 
mesma unidade como relação das partes, que o 
panteísmo estético adotou acima como método, 
é desrespeitada pelo desenvolvimento autônomo 
do espírito objetivo, o que, como se mostrará, 
terá como consequência uma situação trágica, 
para o homem moderno.

Esse desenvolvimento autônomo dos obje-
tos é trágico por dois motivos. Primeiro, por-
que sendo os produtos não mais originados de 
uma unidade anímica, eles podem se multiplicar 
ininterruptamente, pela infinita possibilidade de 
combinações das contribuições dos sujeitos 
para a formação do produto autônomo. Como 
esses produtos guardam, porém, sua condição 
de espíritos objetivados e, portanto, de estágio 
intermediário no processo do cultivo, o sujeito 
permanece com a ambição de abarcá-los de vol-
ta em si. Isso, no entanto, é tarefa impossível, 
visto que se trata de tentativa do limitado (o 
sujeito) abraçar o ilimitado (esses objetos autô-
nomos em sua infindável pluralidade). Por outro 
lado, é trágico porque, enquanto objetos que 
não foram plasmados por uma unidade aními-
ca, esses produtos da divisão do trabalho não 
possuem a carga anímica que os torna passíveis 
de serem introjetados no sujeito, no intuito de 
cumprir a finalidade cultural, para a qual deve-
riam tender.

A divisão do trabalho tem mais uma consequ-
ência maléfica: ela acarreta a especialização.  O 
que ela exige do trabalhador não contribui para 
a “formação e enriquecimento da personalidade, 
para uma ‘configuração harmônica do eu’ [...] ela 
contribui para uma ‘configuração dilacerada e 
fragmentária do eu’” (WAIZBORT, 2006, p. 180). 
Essa potenciação de somente uma dimensão de 
nossa vida, reprovada como consequência da 
divisão do trabalho, encontra sua formulação, 
na modernidade, no campo da história da arte, 
no fenômeno da “arte pela arte”13. Os defen-
sores dessa concepção intentam isolar a arte 
da relação que possui com os outros âmbitos 
da vida, procedimento julgado por Simmel tão 
inadequado quanto decompor uma obra de arte 
em seus elementos e tentar compreendê-los 
isoladamente. Isso vale para todos os domínios, 
o desenvolvimento de um âmbito de nossas vi-
das deve ser levado adiante concomitantemente 
com o desenvolvimento do todo da vida, mesmo 
porque, só tomados em conjunto, podem esses 
domínios atingir sua maior intensidade.

A modernidade é visada aqui justamente 
como uma época essencialmente trágica, com a 
divisão de trabalho, a autonomia da cultura obje-
tiva, a imposição da lógica dos objetos sobre os 
sujeitos, com a especialização, fenômenos como 
a “arte pela arte”, que abdicam de compreensão 
orgânica do ser humano e da vida. Parece haver, 
contudo, ao homem moderno, um último recur-
so, uma derradeira instância de apelação. Essa 
abertura é dada pela arte.

Como exposto anteriormente, é com a divisão 
de trabalho que o espírito objetivado se desliga 
duplamente de sua relação com o sujeito: (1) o 
objeto não mais representa a plasmação de uma 
unidade anímica, nem (2) cumpre sua finalidade 

13 Simmel e�põe as se�
guintes considerações em L’art 
pour l’art, te�to de 1914, publi�
cado em �rancês em La tragédie 
de la culture, 1988, pp. 247�55.
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de retorno ao sujeito, na medida em que se tor-
na independente e, mesmo quando ambicionado 
por algum sujeito para seu cultivo, incapaz de 
realizar o processo da cultura pelo próprio fato 
de não “corresponder” a um sujeito inteiro nele 
impresso. Ora, a obra de arte vem a ser a única 
instância, mesmo na modernidade, em que essa 
lógica dos objetos não se impôs, nem pode se 
impor. Essa significação subjetiva, que falta aos 
produtos da divisão do trabalho, que “somente o 
homem inteiro pode dar à obra total, e que sus-
tenta sua [re] inserção na centralidade anímica 
de outros sujeitos” (Simmel, 2005a, p. 103), 
na modernidade, só a possui a obra de arte. Daí 
retira-se seu valor cultural incomensurável, pois 
que é imune à divisão de trabalho e, portanto, 
a criação conserva, interiormente, seu criador 
por inteiro.

Por fim, pode-se argumentar que embo-
ra através da obra de arte se possa efetivar 
o processo cultural, o espírito subjetivo não 
sabe, como Simmel o exprime (2005a), preser-
var sua forma de tentações dos objetos, que, 
pelo dito acima, são inatingíveis na quantidade 
almejada, de forma que a obra de arte não con-
seguiria ser mais que paliativo momentâneo li-
mitado ao instante da fruição, conservando-se, 
assim, a estrutura fundamentalmente trágica 
da modernidade.
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“Tantas páginas,  tantos livros que  fora m, 
pa ra  nós,  fontes de  e moção,  e  que  re-
le mos pa ra  estudar  a  qua lidade  dos ad-
vérbios ou a  propr iedade  dos adjet ivos!” 
(Emil Cioran)

“V ida  ordinár ia .  F racasso notáve l”.
(Franz Kafka)

Preâmbulo

As transformações – sociais, políticas, eco-
nômicas etc. – decorrentes do que chamamos 
de modernidade não nos são estranhas. Desse 
modo, podemos seguramente afirmar que, du-
rante o processo de modernização dos países 
europeus, um ambiente de tensão, conflito e 
transformações foi se configurando, fato que 
culminou em diversas revoluções e modificações 
estruturais nas sociedades ocidentais. Este 
processo subverteu, com efeito, todas – ou 
quase todas – as relações e instituições tra-
dicionais do mundo pré-moderno. Nesse senti-
do, a racionalidade – como apontava Weber – foi 
ocupando cada vez mais uma posição central na 
vida dos indivíduos que presenciaram, por sua 
vez, um desenvolvimento acelerado das esferas 
da política, da ciência e, last but not least, das 
artes – incluindo nesta última, a literatura. Nes-
se contexto de conflitos e tensões viveu Hono-
ré de Balzac, escritor que, obcecado por estas 
transformações na vida moral, social e política 
que acometeram o mundo ocidental, se esfor-
çou a contar a história da França em que viveu, 
deixando para a posteridade uma obra que abar-
ca mais de noventa romances, contos e novelas 
que em conjunto receberam o nome de A com é-
dia  hum ana .

Existem inúmeras interpretações acerca 
dessa obra prima da literatura ocidental, pois, 
como argumenta Umberto Eco, “o universo de 

um livro nos surge como um mundo aberto” 
(Eco, 2003, p. 12) suscetível das mais diver-
sas abordagens e leituras, porém, as nossas 
interpretações devem seguir certas direções 
pré-determinadas, isto é, o ato de liberdade do 
intérprete deve ser ocorrer após certas restri-
ções inerentes ao texto. Em outras palavras, 
devemos atentar para os limites das nossas 
interpretações a partir do que ele chama de in-
tenção do texto:

A le itura  das obras lite rá r ias nos obr iga  
a  um exerc íc io de  fide lidade  e  de  respe ito 
na  liberdade  da  inte rpretação.  H á  um a 
per igosa  heres ia  cr ít ica ,  t ípica  de  nossos 
dias,  pa ra  a  qua l de  um a obra  lite rá r ia  
pode-se  fazer  o que  se  que ir a ,  ne las len-
do aquilo que  nossos m a is incontroláve is 
impulsos nos suger ire m. N ão é  ve rdade .  
As obras lite rá r ias nos convida m à  liber-
dade  da  inte rpretação,  pois propõe m um 
discurso com muitos planos de  le itura  e  
nos coloca m diante  das a mbiguidades e  
da  linguage m e  da  vida .  M as pa ra  poder  
seguir  neste  jogo,  no qua l cada  geração 
lê  as obras lite rá r ias de  modo diverso,  é  
prec iso se r  movido por  um profundo res-
pe ito pa ra  com aque la  que  eu,  a lhures,  
cha m e i de  intenção do texto (Eco,  2 0 0 3 ,  
p.  1 2).

Desse modo, devemos atentar para a inten-
ção do texto e para as condições da produção 
desse texto que, por sua vez, orientam as re-
lações no mundo das letras em que os autores 
se encontram engajados em competição com 
outros autores. No caso de Balzac essa orien-
tação crítica se torna crucial para compreender 
sua obra, pois, como aponta Paulo Rónai, o au-
tor “escolhe um passado muito mais próximo, 
contíguo ao seu próprio tempo” (Rónai, 1989, 
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o pintor  Schinner,  outra  c itação sua ,  é  
a luno de  Gros e  freqüenta  G irodet (Róna i,  
1 9 8 9 ,  p.  4 6 -4 7).

Este artifício só fortalece o caráter realis-
ta e objetivo da obra de Balzac e, sob a minha 
perspectiva, a torna uma excelente fonte para 
discussões sociológicas – principalmente sobre 
o tema abordado neste artigo, uma vez que, 
apoiados sobre esta obra, podemos analisar 
um retrato preciso de uma trajetória humana 
no campo literário parisiense e, além disso, de 
um contexto histórico da vida social francesa. 
Muitos acadêmicos criticam a “falta de cienti-
ficidade” deste tipo de análise e discussão so-
ciológica e a acusam de insuficiente, mas, afinal, 
o que de fato legitima um trabalho sociológico? 
Creio que, além da relevância social de trabalhos 
deste tipo, devemos atentar para a relevância 
sociológica de nossos produtos intelectuais. Em 
outras palavras, um trabalho que discute temas 
caros à sociologia e contribui para o desenvol-
vimento do campo intelectual é, com efeito, 
tão “científico” quanto qualquer outro. Decorre 
desta discussão a crença de que a partir desta 
obra o presente trabalho nada perderá de legiti-
midade e relevância, pois, ancorado neste frag-
mento dos Estudos de costumes balzaquianos, 
temos a oportunidade de percorrer o mundo em 
que Balzac viveu e, com isto, observar as suas 
incoerências, conflitos, virtudes e misérias a 
partir do olhar crítico do romancista.

Em sua análise da obra canônica de Gustave 
Flaubert Educação sent im enta l, Bourdieu discu-
te certos elementos interessantes referentes 
à sociologia e à construção ficcional da literatu-
ra romanesca, chegando ao ponto de compará-
las e aproximá-las. Segundo Miceli, o sociólogo 
francês aponta que a “realidade” que serve de 
fonte de mensuração e objeto de estudo para o 
sociólogo “não consegue escapar ao referente 
universalmente garantido de uma ilusão coleti-
va” (Miceli, 2003, p. 76). Desse modo, Bourdieu 
aproxima a ficção romanesca da realidade em-
pírica e sugere que a realidade reproduzida nos 
romances – no caso, no romance de Flaubert – 
constitui, com efeito, uma fonte preciosa para a 
reflexão sociológica:

Conform e ressa lta  Bourdieu,  o fato de  as 
re lações a fet ivas e  sent im enta is const i-
tuíre m a  estrutura  que  a licerça  a  ficção 
contr ibui dec is iva m ente  pa ra  a  ilusão de  
rea lidade  susc itada  pe la  t r a m a rom anes-
ca  e ,  ao m esmo te mpo,  nubla  sua  pró-
pr ia  inte ligibilidade ,  tornando o “senso 
lite rá r io” pouco a fe ito a  busca r  a  chave  
dos sent im entos nas estruturas soc ia is.  
Logo,  o universo rom anesco,  espaço fini-
to e  fechado,  é  o sucedâneo de  um exer-
c íc io soc iológico r igoroso,  um s imulador  
de  soc iabilidade  no inte r ior  do qua l todos 
os personagens deverão forçosa m ente  
se  depara r  uns com os outros,  fazendo 
dispara r  todas as per ipéc ias susc itadas 
por  suas aventuras e  inte rações (M ice li,  
2 0 0 3 ,  p.  7 6).

Na obra analisada neste artigo, dedicada ao 
escritor Victor Hugo, Honoré de Balzac narra 
a trajetória do poeta provinciano Lucien de Ru-
bempré no mundo da literatura na França do 
séc. XIX, onde este ambiciona a glória, se sub-

p. 33) para tratar em seus livros, o que nos leva 
a considerar que Balzac representa em suas 
obras as suas próprias experiências em lingua-
gem literária.

Decorre disto a ideia de que, em sua obra, 
Balzac formaliza suas experiências na França oi-
tocentista, realizando uma objetivação do mun-
do social em que ele se encontrava engajado. 
Portanto, Balzac cria uma representação da 
realidade social decorrente de um olhar aten-
to, detalhista e, sobretudo crítico do mundo 
em que vivia, construindo, dessa maneira, uma 
perspectiva fora do que é dado, capaz de apre-
sentar um panorama crítico à visão dominante. 
Como apontou Bourdieu em uma entrevista com 
Roger Chartier, “é comum dizer que Balzac é 
o precursor da sociologia; aliás, ele chegou a 
considerar-se sociólogo, reivindicou tal qualifi-
cativo”1 (Bourdieu, 2012, p. 75). Desse modo, a 
produção literária de Balzac foi importantíssima 
para a construção da ideia de escritor e afirma-
ção da liberdade criativa deste em um período 
de lutas por autonomia e liberdade no campo li-
terário francês – ainda em estágio de incipiência 
nessa época. Assim, a obra de Balzac nos serve 
de rica fonte de reflexão sociológica, através da 
qual nós podemos analisar as lutas simbólicas 
no espaço social em que o autor estava engaja-
do e, portanto, sua própria posição em um cam-
po literário ainda em constituição.

Para tanto, por volta de 1833, Balzac foi 
acometido pela brilhante ideia – que ia mudar 
completamente o futuro de seu projeto lite-
rário – de ligar todas as suas obras em uma 
só grande sociedade ficcional, uma miríade 
de retratos da vida francesa através da qual 
as personagens retornavam em outros livros 
e, assim, a literatura de Balzac ganhou mais 
sangue. Em outras palavras, as personagens 
de sua Comédia Humana ganharam, com este 
brilhante artifício literário, mais vida e verossi-
milhança, aproximando mais ainda a ficção lite-
rária da realidade social – tema tão discutido 
entre os literatos:

A volta  s iste m át ica  das m esm as perso-
nagens dentro de  diversos rom ances é ,  
com e fe ito,  um a inovação or igina líss im a 
e  de  grande  a lcance ,  que  cabe  exc lus i-
va m ente  a  B a lzac.  Com e la  pre tendeu 
e lim inar  a  m a ior  imper fe ição inerente  ao 
gênero,  qua l se ja  a  incapac idade  de  da r  
um a ilusão completa  de  rea lidade ;  o ro-
m ance,  e fet iva m ente ,  está  r igida m ente  
de lim itado nos planos de  um a constru-
ção que  não se  observa  na  vida .  M as,  
os rom ances de  B a lzac não com eça m e  
não acaba m; cada  um traz se m entes que  
vão germ inar  a lé m do fim e por  sua  vez 
apresenta  o desenvolvim ento de  germ es 
lançados e m um ou m a is rom ances ante-
r iores.  Se  a  personage m pr inc ipa l morre ,  
as outras cont inua m a  própr ia  vida ,  espe-
r ando a  sua  vez pa ra  passa r  ao pr im e iro 
plano.  Este  que  se  nos depara  fe liz num a 
nove la ,  encontrá-lo-e mos infe liz e m outra ;  
de  um livro pa ra  outro as personagens 
enve lhece m; os m e mbros da  m esm a fa-
m ília  tê m cada  um a  sua  histór ia ,  con-
tada  e m obras diversas.  Pa ra  aum ento 
da  ilusão,  e las vive m m isturadas a  perso-
nagens rea is:  o poeta  Cana lis,  inventado 
por  B a lzac,  dá-se  com Chateaubr iand,  e  

1 Não obstante essa a�rma�
ção, de acordo com Bourdieu o 
mais sociólogo dos escritores 
�oi Gustave Flaubert.
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metendo a tudo – ou quase tudo – para alcan-
çar tal objetivo, no mínimo arriscado, em meio 
a constrições, simbólicas e materiais, no que 
diz respeito à atividade social nesta “metrópole 
mundial (...) onde nos deparamos com a história 
a cada esquina”2. Nesta obra, o autor reproduz 
as diferenças entre a cidade provinciana de An-
goulême e a grande cidade de Paris, no que diz 
respeito aos costumes, gostos, maneiras, prá-
ticas, consumo cultural etc., além de reprodu-
zir o conflito entre a aristocracia e a burguesia 
emergente. Assim, ao chegar a Paris com o fito 
de se consagrar no campo da literatura o herói 
deste romance enfrenta diversos obstáculos: 
depara-se com a emergente indústria editorial; 
uma aristocracia pérfida e ardilosa, completa-
mente distinta da aristocracia provinciana; e, 
por fim, um campo literário em vias de constitui-
ção, submetido a relações de força externas à 
produção literária e, portanto, completamente 
diferente do que ele esperava, onde amiúde ele 
é engazopado e enganado; humilhado e ofendido; 
tanto “pelos seus” – ou, mais precisamente, os 
que ele considerava seus companheiros – como 
pelos seus inimigos declarados. Neste mundo 
cruel e traiçoeiro, centro cultural, social, políti-
co, enfim, a principal cidade do mundo ocidental 
até então, Balzac nos apresenta um drama das 
diferenças e distinções, no qual o nosso herói, 
como sugere o título, definha. Assim, as obras 
de Lucien são menosprezadas, o que o leva a 
buscar outra ocupação para se sustentar ma-
terialmente – o jornalismo3 – com o fim último 
de, com os rendimentos obtidos pelo novo em-
preendimento conseguir enveredar no mundo 
das letras em direção à sua tão desejada glória4.

Neste ínterim, Lucien de Rubempré, como 
pretende ser chamado a título de distinção5, so-
nhava com a glória e a fama, mas se vê obrigado 
a assistir a sua derrota no mundo da literatura 
e, com isto, enterra as suas ingênuas e ambi-
ciosas ilusões de poeta provinciano em solo pa-
risiense, retornando assim a Angoulême com o 
fardo de suas desilusões e dissabores pesando-
lhe a consciência e o coração.

Dessa forma, a partir do drama vivido pelo 
herói deste romance demonstrarei que o artista 
não possui, como o senso comum nos induz ami-
úde a acreditar, uma existência que ultrapassa 
a esfera social e sobrepuja o seu contexto his-
tórico, dotada de um talento inato e criatividade 
transcendental que possibilitam a criação cons-
tante de obras originais, pois o artista é, de 
fato, um produtor cultural inserido em um con-
texto específico e, além disso, não escapa às 
constrições institucionais e simbólicas próprias 
do mundo da arte.

No período retratado por Balzac, veremos 
que o campo da literatura ainda se encontrava 
em vias de constituição, submetido a imperati-
vos externos às relações que regem o campo da 
literatura em um estágio de autonomia relati-
va. Assim, o presente artigo não ambiciona dar 
conta de toda a obra em que se apóia. Pretendo, 
portanto, fazer uma leitura deste clássico da 
literatura universal, demonstrando que, através 
dessa obra, Balzac formalizou suas experiências 
em um estágio de incipiência do desenvolvimento 
do campo da literatura, o que torna esse livro 
uma fonte preciosa de reflexão sobre a cons-
tituição do campo literário francês e das lutas 
simbólicas e materiais que acompanharam esse 
processo de autonomização.

Todas essas características, inerentes à 

vida social do artista nesse período, estão pre-
sentes de forma tão viva quanto no dia-a-dia de 
homens e mulheres de carne e osso nesta obra 
prima de Honoré de Balzac que conseguiu, in 
factum, contar a história social, política e moral 
da França em que viveu a partir de uma mirí-
ade de personagens e cenas presentes nessa 
“impetuosa torrente de obras primas” (Rónai, 
1989, p. 45) intitulada A comédia humana.

Prelúdio de uma tragédia

O romance, segundo Lukács e, posterior-
mente, Goldmann, consiste em um gênero lite-
rário no qual o universo criado pelo romancista é 
regido por valores autênticos que, por sua vez, 
organizam de modo implícito o conjunto de seu 
universo. Nesse sentido, o romance moderno 
está intimamente ligado à subjetividade do he-
rói, da relação deste com o mundo no qual ele se 
encontra inserido e nos problemas que esta re-
lação acarreta. Assim, o herói problemático, tí-
pico da prosa romanesca e essencialmente mo-
derno, está envolvido constantemente, segundo 
Lukács, em uma reconciliação com o mundo e 
consigo mesmo. 

O herói de moníaco do rom ance  é  um lou-
co ou um cr im inoso,  e m todo caso,  como 
já  disse mos,  um personage m proble m á-
t ico cuja  busca  degradada  e ,  por  isso,  
inautênt ica  de  va lores autênt icos num 
mundo de  conform ismo e  convenção,  
const itui o conteúdo desse  novo gênero 
lite rá r io que  os escr itores cr ia ra m na  so-
c iedade  individua lista  e  a  que  cha m ara m 
de  “rom ance” (Goldm ann,  1 9 7 6 ,  p.  9).

Na obra analisada neste artigo, o herói do 
romance, como já foi dito anteriormente, aten-
de por Lucien de Rubempré, poeta provinciano 
que busca a consagração literária em um mundo 
que lhe é estranho e hostil. Não desprovido de 
certo talento, o que lhe falta é a consciência da 
lógica interna do jogo de poderes e tensão em 
que se entrincheira neste universo reproduzido 
por Balzac. 

Lucien adquirira, seguindo a perspectiva de 
Bourdieu, certo volume de capital simbólico, 
fruto dos seus estudos no Liceu de Angoulê-
me, além de ter herdado certas competências 
de seus familiares. Porém, a única herança dei-
xada à Lucien foi a impressionante beleza ma-
terna, “um presente tantas vezes fatal quando 
a miséria o acompanha” (Balzac, 2011, p. 46). 
Os estudos de Lucien no liceu foram também 
decisivos para a sua formação, uma vez que a 
partir desses estudos o poeta construiu um 
gosto especial pela alta literatura, gosto este 
que marca fortemente o seu habitus. Não obs-
tante, esse capital adquirido, os conhecimentos 
e as relações que Lucien havia consolidado em 
Angoulême, como vamos ver adiante, não foram 
o bastante para ele conseguir enfrentar com 
êxito as demandas culturais da grande Paris e 
os conflitos do emergente campo literário desta 
cidade, representados, por exemplo, pelo me-
nosprezo dos livreiros para com as suas obras: 
As Margaridas e O arqueiro de Carlos IX.

Após a morte do pai, um comerciante me-
díocre, Lucien se encontra na miséria, acom-
panhado nesta desalentadora empreitada pelo 
que restou da sua família: sua mãe e sua irmã. 

2 Vide: BERMAN, Mar�
shall. “Tudo �ue é sólido se 
desmancha no ar”. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1986, 
p. 128. Esta citação de Goethe 
compõe a epígra�e do terceiro 
capítulo da obra de Berman in�
titulado “Baudelaire: o moder�
nismo nas ruas”.

3 Em sua trajetória no cam�
po da literatura Balzac também 
atuou no ramo do jornalismo, 
além de ter buscado diversas 
outras �ormas mirabolantes 
de sanar as suas numerosas e 
constantes dívidas.

4 Este caso não é tão sin�
gular �uanto pode parecer � 
primeira vista, a maioria dos 
escritores, como aponta Ber�
nard Lahire (“La Condition 
Littéraire: La Double Vie des 
Écrivains”), possui uma dupla 
vida. Em outras palavras, para 
se sustentar e dar prossegui�
mento � atividade literária 
os escritores amiúde tem de 
procurar outras ocupações: 
Dostoiévski sempre teve uma 
vida assoberbada decorrente 
de suas constantes dívidas, da 
produção literária e jornalís�
tica; uma legião de literatos 
brasileiros ocuparam postos 
burocráticos em repartições 
públicas e Balzac, por sua vez, 
buscou desesperadamente re�
tornos �nanceiros dos mais ar�
dilosos empreendimentos com 
o �to de sanar suas numerosas 
dívidas.

5 Cabe a�ui ressaltar a 
contiguidade biográ�ca desta 
ambição de Lucien em relação 
�s ambições do próprio Balzac 
�ue, como o herói deste ro�
mance, também pretendia com 
avidez penetrar no seio da alta 
sociedade parisiense e, com o 
�to de se “enobrecer”, adicio�
nou arbitrariamente a partícula 
de antes do patronímico.
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A condição miserável da família Chardon foi se-
guida de uma coragem inabalável por parte das 
mulheres desta família infeliz. Assim, a Sra. 
Chardon – ou De Rumbempré – e a irmã de Lu-
cien “aceitaram a sua posição sem se enver-
gonhar e se dedicaram a trabalhos remunera-
dos” (Balzac, 2011, p. 47), se sacrificando dia e 
noite no mundo da labuta para sustentar o que 
elas acreditam ser o seu tesouro e gênio: o pró-
prio Lucien. Este poeta promissor consegue um 
trabalho junto de um ex-companheiro de Liceu, 
David Séchard, na tipografia que herdara de seu 
pai, burguês insaciável que mesmo aposenta-
do não deixava procurar engordar a carteirinha 
com alguns francos a mais e que a avareza, sem 
limites, a “tudo matava, até mesmo a paterni-
dade” (Balzac, 2011, p. 31). 

Neste ínterim Lucien encontra a mulher que 
veio a ser a sua protetora e carrasca: a Sra. 
de Bargeton, “rainha de Angoulême”. Esta aris-
tocrata da província, acreditando no gênio de 
seu protegido, o faz crer também no mesmo e, 
a partir dessa crença, pretende levá-lo a Paris 
onde Lucien alcançaria, pelas conjecturas dos 
dois, glória e fama por meio da força e beleza de 
sua poesia. Porém, para isso seria necessário, 
como para todo gênio, abandonar os seus “far-
dos mundanos”:

A seu ve r,  os hom ens de  gênio não t i-
nha m irm ãos ne m irm ãs,  ne m pa is ne m 
m ães;  as grandes obras que  devia m 
edifica r  lhes impunha m um aparente  
egoísmo, obr igando-os a  tudo sacr ifica r  
à  própr ia  grandeza .  [. . .] O gênio só de-
pendia  de  s i m esmo, e ra  o único juiz de  
seus m e ios,  pois só e le  conhec ia  o ob-
jet ivo:  por tanto,  devia  se  pôr  ac im a das 
le is,  pois e ra  cha m ado a  re fazê-las;  a liás,  
que m se  apodera  de  seu século pode  pe-
gar  tudo,  a r r isca r  tudo,  pois tudo é  seu 
(B a lzac,  2 0 1 1 ,  p.  8 6).

Assim, a benfeitora de Lucien faz despertar 
nele, aos poucos, uma ambição que, por sua vez, 
encontra um terreno fértil para se desenvolver 
uma vez que o poeta, mimado pelos seus entes 
próximos pela convergência de estima e espe-
ranças destes por sua pessoa e talento, era do-
tado de um individualismo exacerbado, ainda que 
latente. Nesse sentido, inicia-se no espírito de 
Lucien uma transformação de suma importân-
cia para o seu futuro. Podemos conceber esta 
transformação, em termos bourdieusianos, 
como uma reconfigução do habitus, decorrente 
de novas relações e influências que apareceram 
na vida do nosso herói. 

Desse modo Lucien é inserido pela Sra. de 
Bargeton no universo da arte, isto é, no uni-
verso da crença no dom, no gênio e na unicida-
de do artista, que se concebe como um criador 
incriado. Contudo, em uma cidade provinciana 
como Angoulême não existia um campo literá-
rio6 – como não existia também em Paris um 
campo literário plenamente constituído. Nessa 
cidade Lucien conseguiu encantar, por meio de 
sua poesia e beleza, a sra. de Bargeton e parte 
da aristocracia provinciana, o que engendrou a 
ilusão em Lucien de que ele conseguiria alcan-
çar a glória por ser um grande poeta com um 
virtuoso futuro pela frente e despertou o seu 
assombro ao se defrontar com a literatura de 
Paris, com as demandas culturais da metrópole 

e com as relações que permeiam a produção e o 
consumo de livros nesta cidade, terra de suas 
ilusões – e do fim delas. 

Sobre a produção artística, Bourdieu con-
sidera que esta possui suas próprias regras, 
tradições, formas de recrutamento e valoriza-
ção e que estes elementos, por sua vez, são 
variáveis relacionais. Desse modo, ele analisa 
as relações que permeiam o campo da produção 
cultural e o campo dos consumidores culturais, 
tomando por objeto a relação de artistas com 
artistas e de artistas com o “conjunto de agen-
tes envolvidos na produção da obra ou, pelo me-
nos, do valor social da obra” (críticos, diretores 
de galerias, mecenas etc.) (Bourdieu, 2003, p. 
219). A produção de uma obra de arte não é, 
portanto, fruto da criatividade transcendental 
e talento inato de um artista único e original, 
mas de diversas relações de poder e lutas por 
posições superiores no interior do campo ar-
tístico, dentro do qual certos indivíduos detêm 
o monopólio da violência simbólica. Em outras 
palavras, existe uma constante luta simbóli-
ca dentro do campo, no qual um grupo ou uma 
pessoa ocupa uma posição superior em relação 
a outros agentes que, por sua vez, objetivam 
alcançar posições elevadas na hierarquia in-
terna deste ambiente de conflitos e tensões 
com o fito de alcançar uma condição na qual se 
possam realizar veredictos legítimos e produ-
zir produtos culturais legítimos. Além disso, o 
campo (intelectual, artístico, do poder etc.) não 
é, de fato, inteiramente autônomo, ele depende 
de relações com outros campos e, assim, tem 
uma existência intrincada e complexa. O sujei-
to da obra, portanto, não é, segundo Bourdieu, 
nem o artista singular, muito menos grupos so-
ciais de períodos históricos específicos (como 
defendem Lukács e Goldmann a partir da teoria 
marxista do reflexo):

Ass im , o su je ito da  obr a  de  a r te  não é  
ne m  um  a r t ista  s ingu la r,  c ausa  apa ren-
t e ,  ne m  um  grupo soc ia l (a  gr ande  bur -
gues ia  bancá r ia  e  com erc ia l que ,  na  F lo-
r ença  do Qua tt rocento,  chega  ao pode r,  
segundo Anta l,  ou a  nobreza  de  toga ,  
segundo Go ldm ann),  m as o ca mpo de  
produção a r t íst ica  no seu con junto (que  
m anté m  um a  r e lação de  autonom ia  r e-
la t iva ,  m a ior  ou m enor  segunda  as  épo-
cas  e  as  soc iedades,  com  os grupos e m 
que  se  r ec ruta m  os consum idores  dos 
seus produtos ,  que r  d ize r  as  d ife rentes 
fr ações da  c lasse  d ir igente) (Bourd ieu,  
2 0 0 3 ,  p.  2 2 1 -2 2 2).

É este o terreno hostil que Lucien de Rubem-
pré penetra em Paris, sem saber que estava en-
trando em um espaço social distinto de Angou-
lême. Assim, a metrópole em que nosso herói 
foi inserido comportava diversos campos des-
conhecidos por este poeta, entre eles o campo 
literário – ainda em constituição na época de 
Balzac. As pessoas que compõem este último 
acabam por marginalizar Lucien que, frustrado 
com os resultados que obtêm em suas andan-
ças por livreiros e literatos, envereda no tortu-
oso caminho do jornalismo, obtendo um sucesso 
prematuro, porém, efêmero. 

6 Analisando as di�culda�
des de Lucien ao en�rentar os 
obstáculos e as lutas dentro do 
campo da arte em Paris pode�
mos a�rmar �ue este poeta 
não conhecia de �ato o campo 
da arte de sua época. Portanto, 
considero uma hipótese válida 
a a�rmação de �ue no conte�to 
em �ue o herói desta obra se 
encontrava não e�istia campo 
literário em Angoulême e �ue, 
desse modo, Lucien não conhe�
cia a lógica interna deste campo 
e não mantinha relações diretas 
com os agentes �ue o compu�
nham este campo.
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Paris e o emergente campo literá-
rio francês

Acompanhando em anonimato a Sra. de Bar-
geton após um incidente em Angoulême, Lucien 
regressa a Paris, onde pretende se aventurar 
no mundo da literatura apoiando-se na classe 
aristocrata da cidade, por intermédio de sua 
pretensa protetora que, por sua vez, contava 
com uma prima, influente entre a alta socieda-
de parisiense: a madame D’Espard. Esta fidalga 
pretendia apresentar a prima à nobreza pari-
siense com as devidas honrarias, além de aju-
dar seu protegido em sua ascensão no campo 
literário. 

Em Paris, Lucien adota o seu sobrenome 
materno De Rubempré com o fito de exaltar a 
sua descendência aristocrata7 e impressionar o 
círculo da madame D’Espard. O poeta de An-
goulême, perdido na imensidão das ruas dessa 
grande metrópole mundial, fica perplexo com a 
distinção das pessoas que encontra: as rou-
pas, as feições, os gestos, os mínimos detalhes 
aparentam ser mais elevados de tudo que ele 
vira até então. As mulheres, incrivelmente lin-
das, majestosas e, ao que parece, inacessíveis; 
os homens, altivos, imperiosos e com olhares 
perscrutadores. Aos olhos de Lucien, tudo nes-
te novo mundo transparece a mais alta cultura 
e fineza. Este encontro, assim como as festas 
na zona rural francesa que Bourdieu pesquisou 
em tempos mais remotos da sua carreira aca-
dêmica, deu ocasião “a um verdadeiro choque 
de civilizações” (Bourdieu, 2006, p, 85) ou, em 
outras palavras, um choque entre duas tipolo-
gias humanas distintas: o homem provinciano 
e o homem da cidade. Nos estudos de Bour-
dieu da cidade em que passou a sua infância (no 
Béarn, no sudoeste da França) o autor analisa 
como as posições sociais e econômicas influen-
ciam as taxas de celibato entre os camponeses 
e observa, a partir de um baile da cidade, como 
a aparência e os modos constituem um indica-
dor de classe e status, isto é, um signo social 
que, por sua vez, é incorporado pelos campo-
neses e os distingue das pessoas “da cidade”. 
Segundo o autor, 

A “aparência” (“la tenue”) é  imediatamen-
te  percebida, em par ticular pe las jovens,  
como símbolo da condição econôm ica e  
socia l.  De fato, a  hexis corpora l é ,  antes 
de tudo, signum socia l.  Ta lvez isso se ja  
verdade iro par ticularmente no que se refe-
re  ao camponês. Aquilo que se denom ina  
“je ito camponês” é ,  sem dúvida, o resíduo 
irredutíve l de que mesmo aque les campo-
neses ma is aber tos ao mundo moderno,  
isto é ,  ma is dinâm icos e  inovadores em 
sua atividade profissiona l,  não chegam a  
se livrar (Bourdieu, 2 0 0 6 , p. 8 6).

Deixando as distâncias desses dois casos 
de lado – o caso de Lucien e dos camponeses 
de Béarn – para a presente análise, o caso de 
Lucien recém chegado em Paris em muito se 
assemelha com o caso estudado por Bourdieu, 
pois, nas duas situações há um choque entre 
culturas, um choque de disposições, isto é, uma 
tensão de disposições e de classes a partir do 
princípio do gosto e do estilo de vida. Na trajetó-
ria de Lucien em Paris esta tensão se mostrará 
mais clara e, de fato, mais problemática para os 

planos deste poeta. Não obstante, estes indi-
cadores de distinção (roupas, gestos, gostos, 
práticas, postura, linguagem etc.) que consti-
tuem, a partir desta “fluida ginástica simbólica 
dos corpos socializados” (Wacquant, 2006, p. 
14), a fronteira entre o “homem provinciano” e 
o “homem moderno”, foram, aos poucos, apre-
endidos e adaptados por Lucien. Em outras pa-
lavras, o nosso herói foi transformando tanto a 
sua visão de mundo e as suas práticas sociais 
(dimensão simbólica) como o seu próprio corpo 
(dimensão material), uma vez que estas estru-
turas objetivas são, segundo Bourdieu, literal-
mente incorporadas pelo indivíduo durante a sua 
trajetória de vida.  

Desse modo, Lucien e a Sra. de Bargeton 
são levados por madame D’Espard à ópera para 
serem apresentados à haute société parisiense 
que, nessa época, constituía, em certa medida, 
o modelo de alta sociedade mundial. Para tan-
to, nosso herói compra roupas da última moda, 
troca de penteado, enfim, passa por uma trans-
formação quase completa com o único fim de 
se adaptar à moda da nobreza parisiense e, a 
partir disso, se apresentar de forma decente às 
eminentes relações de madame D’Espard. Po-
rém, todo esse esforço em adequar-se à pom-
pa parisiense mostra-se insubsistente: suas 
roupas aparentam ser menores em seu corpo 
deselegante, sua descendência é ridicularizada, 
seus gostos são desvalorizados, em suma, to-
dos riram de sua condição e de seus modos. 
Assim, a recepção de Lucien pela alta sociedade 
parisiense não foi muito acolhedora. Eis o fato 
sucedido no camarote de madame D’Espard:

De M arsay voltou,  no inte rva lo,  t r azendo 
o Sr.  de  Listom ère .  O hom e m c ircunspec-
to e  o jove m enfatuado logo conta ra m à  
a lt iva  m arquesa  que  o padr inho de  casa-
m ento endom ingado que  e la  t ivera  a  infe-
lic idade  de  adm it ir  e m seu ca m arote  se  
cha m ava  tão Sr.  de  Rube mpré  como um 
judeu te m nom e de  bat ismo. Luc ien e ra  
filho de  um bot icá r io cha m ado Chardon.  
O Sr.  de  Rast ignac,  muito ve rsado nos 
assuntos de  Angoulê m e,  já  fize ra  dois ca-
m arotes r ire m à  custa  daque la  espéc ie  
de  múm ia  que  a  m arquesa  cha m ava  de  
pr im a, e  da  precaução que  essa  da m a to-
m ava  pa ra  te r  pe r to de  s i um fa rm acêu-
t ico que  ta lvez m ant ivesse  pe las drogas 
sua  vida  a r t ific ia l (B a lzac,  2 0 1 1 ,  p.  2 0 8).

Bourdieu argumenta que o capital herdado 
pelo indivíduo a partir da experiência e educa-
ção familiar é mais decisivo no que diz respeito 
à configuração do habitus por incorporação de 
elementos de distinção do que o capital adquiri-
do pela educação formal. Desse modo, o habitus 
incorporado por Lucien durante sua trajetória de 
vida não se mostrou compatível com o que é es-
perado de um poeta da aristocracia parisiense. 
O capital escolar, linguístico, cultural e social ad-
quirido por este poeta não pôde ser mobilizado 
– e se o foi, esta mobilização não foi suficiente 
– para ele competir por uma posição dominante 
no mundo da literatura e os indivíduos que ser-
viriam de apoio para sua carreira acabaram por 
menosprezá-lo. Após esse acontecimento, a Sra. 
de Bargeton abandona seu protegido que, por 
sua vez, segue sozinho o tortuoso caminho do 
escritor em Paris. 

7 Na França, a preposição 
de no sobrenome representa 
um indicador de status aristo�
crático. Dessa �orma, ao utilizar 
o sobrenome materno, Lucien 
pretendia se apresentar como 
um nobre para tentar penetrar 
na alta sociedade parisiense. 
Em nota anterior comentei os 
elementos biográ�cos deste 
�ato.
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A partir desse desfecho infeliz em sua ini-
ciação na aristocracia parisiense, Lucien decide 
procurar livreiros com o fito de tentar publicar 
suas obras. Porém, ele sequer sonhava com a 
realidade que permeia o círculo das letras, mun-
do controlado por uma emergente indústria edi-
torial fria e insaciável por lucro, ambiente no qual 
as suas virtuosas Margaridas não tinham valor 
algum. Desse modo, Lucien enfrenta as exigên-
cias e imposições sociais inscritas na posição 
em que ele ocupa neste pré-campo literário em 
concorrência com outros escritores, tensão 
esta que resulta em processos constantes de 
violência simbólica culminando, por sua vez, na 
marginalização de sua produção artística e na 
desistência de Lucien no que diz respeito a car-
reira de escritor. Não obstante esta desistên-
cia temporária, o nosso herói encontra novos 
aliados – como veremos adiante – no mundo das 
letras e, assim, consegue dar seus primeiros 
passos na literatura.

Bourdieu argumenta que a produção artís-
tica é o resultado do encontro do habitus do 
produtor com a posição em que este ocupa em 
um campo mais ou menos autônomo, isto é, a 
produção cultural depende do habitus do pro-
dutor, das condições sociais da sua produção 
enquanto sujeito social e enquanto artista e das 
exigências inscritas na posição ocupada por ele 
no campo da arte. Contudo, o habitus do pro-
dutor pode ser transformado pelo posto ocupa-
do dentro de um campo, podendo ser comple-
tamente transfigurado por este, pois, segundo 
Bourdieu, “o habitus que é antecipadamente (de 
modo mais ou menos completo) posto no posto 
(devido aos mecanismos que determinam a vo-
cação e a cooptação) e feito no posto, contribui 
para fazer o posto” (Bourdieu, 2003, p. 221)8.

Assim, o habitus configurado na trajetória de 
vida de Lucien sofre uma transformação quando 
este envereda no campo literário de Paris (prin-
cipalmente quando Lucien ingressa no jornalis-
mo, o que, de fato, o transforma completamen-
te). As constrições institucionais e simbólicas, 
o novo convívio social e todo o aprendizado e in-
teriorização de valores decorrentes desse pro-
cesso de inovação na vida de Lucien realizaram 
uma influência evidente sobre o poeta que, in-
corporando novos elementos distintivos ao seu 
habitus, começa, finalmente, a se adaptar à vida 
na metrópole, tornando-se, assim, um “homem 
moderno” – ao menos aparentemente.

Durante o seu trajeto nesse universo o nos-
so herói enfrenta a emergente indústria edito-
rial francesa, orientada por uma racionalidade 
instrumental impassível e preocupada unica-
mente com a rentabilidade a curto prazo – valor 
mercantil – em detrimento do valor estético das 
obras – isto é, da construção custosa de obras 
canônicas. Esse confronto culminou em diver-
sos casos do que Bourdieu chama de violência 
simbólica, através dos quais o projeto literário 
de Lucien foi deixado de lado por não correspon-
der às expectativas do grande público. Apresen-
tando suas Margaridas a um livreiro influente, 
este declara com sarcasmo:

É ve rdade  – exc la mou o livre iro,  andando 
pe la  loja  com o m anuscr ito de  Luc ien na  
m ão –;  os senhores não sabe m o m a l que  
os sucessos de  Lord Byron,  La m ar t ine,  
V ictor  Hugo,  Cas im ir  De lavigne,  Cana lis 
e  B éranger  causara m. A  glór ia  de les nos 
va le  um a invasão de  bá rba ros.  Tenho ce r-

teza  de  que  há  neste  mom ento nas livra-
r ias m il volum es de  ve rsos propostos que  
com eça m com histór ias inte r rompidas,  e  
se m pé  ne m cabeça ,  im itando o Corsá r io 
e  La ra .  Com a  desculpa  da  or igina lidade ,  
os moços se  entrega m a  estrofes incom-
preens íve is,  a  poe m as descr it ivos e m que  
a  jove m escola  se  acha  nova  inventando 
De lille! H á  do is  anos os  poe tas  pu lu la r a m 
como besouros.  N o ano passado,  pe r -
d i n isso vinte  m il fr ancos! Pe rgunte m  a  
Gabusson! Pode  se r  que  ha ja  no mun-
do poe tas  imor ta is ,  conheço a lguns que  
são rosados e  viçosos e  que  a inda  não 
faze m  ba rba  – e le  d isse  a  Luc ien –,  m as 
nas  livr a r ias ,  jove m ,  há  apenas qua t ro 
poe tas :  B é r ange r,  C as im ir  D e lavigne ,  La-
m a r t ine  e  V ictor  Hugo,  po is  C ana lis . . .  é  
um  poe ta  fe ito a  go lpes de  a r t igos! (B a l-
zac ,  2 0 1 1 ,  p.  3 1 3).

Desse modo, os livros de Lucien são menos-
prezados pelo ar lírico que comportam e ele se 
vê marginalizado pela sua condição de poeta em 
um campo em que o romance histórico estava 
no auge do seu sucesso editorial. Assim, suas 
obras não despertaram o interesse dos livreiros 
parisienses que, por sua vez, estavam interes-
sados nos romances à semelhança de Walter 
Scott e outros livros de venda fácil. Como ob-
serva o jornalista Lousteau à Lucien:

Os livre iros venderão ou não venderão o 
seu m anuscr ito,  pa ra  e les todo o proble-
m a é  este .  U m livro,  pa ra  e les,  r epresen-
ta  capita l a  a r r isca r.  Quanto m a is bonito 
o livro,  m enores as chances de  se r  vendi-
do.  Todo hom e m super ior  se  e leva  ac im a 
das m assas,  por tanto seu êxito está  na  
r azão dire ta  do te mpo necessá r io pa ra  
se  aprec ia r  a  obra .  N enhum livre iro quer  
espera r.  O livro de  hoje  deve  se r  vendido 
a m anhã .  N esse  s iste m a,  os livre iros re-
cusa m livros substanc ia is pa ra  os qua is 
prec isa m de  a ltas e  lentas aprovações 
(B a lzac,  2 0 1 1 ,  p.  3 1 7).

Em Lousteau o nosso herói encontra um ami-
go e aliado ou, na linguagem bourdieusiana, capi-
tal social. Desse modo, Lucien, ao ingressar no 
jornalismo de forma solene, consegue enxergar 
esperanças e concebe para si um futuro glorio-
so na literatura. No jornalismo Lucien consegue 
aliados, sente o poder de sua pluma ao destruir 
reputações e construir gênios, faz o livreiro 
Dauriot, que outrora escarrava em sua obra, 
beijar suas botas e, assim, consegue vender o 
direito de suas Margaridas por três mil francos. 
Neste mundo Lucien começa a entender a lógi-
ca interna do universo literário parisiense e as 
relações de poder que permeiam esta esfera, 
prova do luxo da grande cidade, sente no seu 
âmago o prazer da vingança em relação a sua 
antiga patrona e a todos que o desprezaram. 

A partir de suas novas relações Lucien con-
segue dar seus primeiros passos no campo da 
literatura e vê no jornalismo o caminho para 
a glória. Não obstante este sucesso no jor-
nalismo liberal, Lucien não consegue saciar a 
sua ambição – que, por sua vez, não tem limi-
tes – e, com o fito de obter um decreto do rei 
para resgatar o seu título de nobreza (o caso 
já comentado neste artigo sobre a partícula de 
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decorrente de sua ascendência aristocrática), 
Lucien se une a jornais monarquistas à surdina 
e, dessa forma, mantêm seus trabalhos para 
os liberais concomitantemente com os traba-
lhos para os monarquistas. Portanto, Lucien 
apóia indiscriminadamente tanto o mundo bur-
guês quanto a aristocracia cortesã, apoiando-
se em seu capital social de aristocrata para 
ascender profissionalmente em um campo ain-
da em constituição.

Essa tentativa de Lucien (mais que desespe-
rada) evidencia, por um lado, a sua crença ine-
xorável na ideia de que, ao resgatar seu título 
aristocrático, seu caminho rumo à consagração 
literária estaria, no mínimo, radicalmente faci-
litado e, de outro lado, a avidez com que este 
poeta – assim como Balzac – perseguia o pan-
teão da alta sociedade, sequioso de ascender 
profissionalmente com o apoio da aristocracia 
dominante que, mal ele sabia, estava prestes a 
desmoronar graças às revoluções que se apro-
ximavam.

Aqui nos fica mais clara a relação do cam-
po literário com o campo do poder nessa espé-
cie de pré-campo literário, uma vez que Lucien 
tenta se apoiar na classe dirigente da época, 
construindo relações com pessoas poderosas 
e influentes a partir dos seus primeiros laços 
com os jornalistas monarquistas e com a Sra. 
de Bargeton (que reaparece na vida de Lucien 
nesta altura do romance) com o único objetivo 
de atingir a sua tão sonhada consagração. Nes-
se período o campo literário francês não existia 
de fato8, pois não apresentava todas as con-
dições sociais necessárias à existência de um 
campo propriamente dito – como instâncias de 
consagração, reprodução e difusão; funções di-
ferenciadas; um corpo de especialistas etc. A 
produção literária se encontrava, portanto, sub-
metida a imperativos externos de instituições e 
elites sociais alheias ao mundo da literatura.

Assim, Lucien entra no jogo em um momen-
to de incipiência do campo literário francês, em 
que a produção simbólica sofria uma subordi-
nação estrutural em relação aos imperativos e 
às demandas externas ao universo das letras. 
Dessa maneira, Lucien adota estratégias e 
toma direções ancoradas em princípios e regras 
alheias às relações propriamente literárias. As 
tentativas de Lucien de alcançar a consagração 
como escritor são, portanto, difusas, pois as 
condições sociais de produção literária ainda 
não tinham alcançado um grau de autonomia re-
lativa que permitiria a ascensão e consagração 
do escritor por meio de artifícios relacionados 
unicamente ao campo da literatura. Não existia, 
portanto, um campo literário plenamente cons-
tituído, com todas as suas instâncias e regras 
próprias que possibilitariam a consagração e re-
produção propriamente literárias. 

Não obstante esses esforços, este sofredor 
incansável enfim definha. Dando os passos er-
rados neste campo minado representado pelo 
mundo das letras parisiense, dominado pela 
aristocracia e pelo jornalismo, o nosso herói so-
fre com ardis, ofensas, humilhações e, vendo-
se derrotado, retorna à sua cidade natal cons-
ternado. Assim, Lucien malogra em um campo 
que existia parcialmente, ele não compreende 
a lógica interna deste espaço social e, apesar 
de todas as ambições e estratagemas, o nosso 
herói não consegue conquistar o grande prêmio 
da literatura: a glória, isto é, consagração como 
escritor legítimo.

Considerações finais

Balzac se situa em um estágio no qual o 
campo da literatura francesa ainda estava em 
vias de constituição. A produção literária ainda 
não havia alcançado um grau de independência 
e autonomia relativa necessários para a consti-
tuição de um campo tal como Bourdieu definiu. 
Nesse período, o mundo das letras ainda era 
fortemente influenciado por instituições e elites 
sociais externas ao campo da produção literária 
propriamente dita. O campo literário parisiense 
– ou proto-campo literário – ainda se encontra-
va, portanto, em um momento de subordinação 
estrutural em relação às instâncias de poder 
alheias ao campo de produção simbólica restrita 
e os escritores estavam engajados em lutas por 
independência e autonomia.

Assim, Lucien entra no jogo da produção 
simbólica nesse período de incipiência do cam-
po literário francês, no qual não existia, de 
fato, um campo plenamente constituído, relati-
vamente autônomo, com funções e instituições 
– de consagração e reprodução, por exemplo 
– consolidadas e diferenciadas. Podemos dizer 
que o que existia é um proto-campo de produ-
ção literária, subordinado ao campo do poder 
– isto é, submetido às demandas e imperativos 
de instituições e elites externas ao campo de 
produção simbólica propriamente dita, como a 
Igreja e o Estado – no qual Lucien, assim como 
Balzac, é obrigado a adotar estratégias alheias 
às relações literárias para alcançar o reconhe-
cimento e a consagração. Essas estratégias, 
ancoradas em seu capital social, nada tinham 
em comum com as estratégias adotadas por 
escritores em um campo literário plenamente 
constituído, onde as relações e direções toma-
das pelos agentes desse campo seguem prin-
cípios e regras que dizem respeito unicamente 
à literatura, mediados pelo poder arbitrário de 
instâncias de consagração e reprodução da le-
gitimidade propriamente cultural.

Dessa maneira, Lucien é uma personifica-
ção de um campo que ainda não se constituiu 
plenamente, uma objetivação realizada por Bal-
zac de sua experiência na França oitocentista. 
No episódio narrado em Ilusões Perdidas Bal-
zac formaliza suas próprias experiências em 
um campo em vias de constituição. Através 
dessa formalização seus próprios obstáculos 
e dramas constituem consequências de um 
proto-campo ainda subordinado ao campo do 
poder, o que justifica a utilização de categorias 
exteriores ao campo para avaliar as obras fei-
tas em seu interior e construir estratégias de 
tomadas de posições. Lucien é, portanto, uma 
personagem singular que representa a própria 
posição de Balzac em um campo em constitui-
ção, ele só é possível em um estágio incipiente 
de autonomização da literatura e das lutas de 
independência dos escritores. 

Lucien oscila entre o mundo burguês e a 
vida de corte, ele se situa entre dois mundos, 
apoiando indiscriminadamente tanto os “realis-
tas” quanto os “republicanos” com o objetivo de 
construir sua carreira literária por meio de suas 
relações sociais.  Lucien se encontra em uma 
condição liminar, em um mundo que não é mais 
totalmente aristocrático e que, apesar disso, 
também não é completamente burguês. Com um 
público leitor ainda restrito e após sofrer os dis-
sabores do mundo das letras parisiense, Lucien 

8 O caso de Balzac cons�
titui um caso �ormidável da 
importância de um agente 
singular na construção do pos�
to. Assim, Balzac en�rentou 
as condições e carências �ue 
orientavam a produção literá�
ria de sua época, lutando pela 
liberdade criativa do escritor e 
pela auto�a�rmação do escritor 
en�uanto tal em um campo 
literário em vias de constitui�
ção, no �ual agentes alheios ao 
mundo das letras influenciavam 
a produção literária. De acordo 
com Andréa Borges Leão, “as 
con�uistas de independência 
em relação �s instâncias de 
poder, travadas pelos agentes 
com o e�terior, são tão decisi�
vas para a estruturação desses 
espaços sociais �uanto as con�
�uistas de posições em relação 
�s dependências internas ao 
próprio campo” (Leão, 2009, 
p. 305). Isso nos leva a hipótese 
de �ue Balzac �oi, com e�eito, 
uma �gura social crucial para a 
constituição do campo literário 
�rancês e do escritor pro�s�
sional, uma vez �ue ele agiu 
dentro do jogo de poderes �ue 
orientavam a produção literária 
de sua época e participou ativa�
mente das lutas pela autonomia 
e independência dos escrito�
res. Um e�emplo desse ativis�
mo é a participação de Balzac 
no surgimento das sociedades 
de autores, como a Sociedade 
dos Literatos em 1835. (Sapiro, 
2004, p. 98)
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– uma espécie de alter ego de Balzac – se vê 
obrigado a adotar estratégias relacionadas ao 
seu capital social de aristocrata para construir 
sua auto-imagem de escritor. Assim, o nosso 
herói ambiciona alcançar o panteão da consa-
gração por meio de estratégias ancoradas em 
princípios e regras exteriores à produção pro-
priamente literária, utilizando sua origem aris-
tocrática como meio de ascensão profissional. 
Por isso, ele malogrou.

Finalmente, o contexto em que Balzac se 
encontrava (1799-1850) configurava um pré-
campo literário. Nesse período os escritores 
se encontravam ainda em meio a lutas de inde-
pendência: lutas pelo estatuto de escritor, pela 
liberdade criativa e pela autoria. Portanto, Bal-
zac – considerando o Balzac escritor, com todos 
os esquemas e hábitos incorporados e requisi-
tados por esse ofício – foi um importante ator 
no processo de construção do campo literário 
francês, envolvido nas tensões literárias de seu 
tempo dentro de um campo heterônomo. Ele 
constitui, com efeito, um agente singular frente 
às condições e carências do mundo da literatura 
de sua época, em meio a lutas pela independên-
cia e autonomia de um campo que se constituirá 
plenamente somente após algumas décadas. Di-
ferentemente de Flaubert, as condições sociais 
de produção literária não permitiam a Balzac 
uma dedicação exclusiva à literatura, entregan-
do-se a pesquisas formais e buscas constantes 
de renovações estilísticas. Não obstante, Bal-
zac foi uma figura social crucial para o desenvol-
vimento posterior da literatura francesa e, em 
Ilusões Perdidas, Balzac representa as tensões 
e os dramas de um período inteiro do universo 
das letras e, portanto, de sua vida.

9 Como lembra Gisèli 
Sapiro, “a autonomização do 
campo literário depende de 
três condições: a emergência 
de um corpo de produtores 
especializados; e a e�istência 
de instâncias de consagração 
especí�cas; a e�istência de um 
mercado (Bourdieu, 1971a, 
pp. 1.345�1.378; 1971b, pp. 
49�126; 1992)” (Sapiro, 2004, 
p. 93).
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Introdução

O processo da construção política de uma 
identidade cultural através da afirmação de cer-
tos valores ou de determinadas leituras histó-
ricas podem ser percebidos em Minas Gerais 
em diversas instâncias, lugares, apropriações e 
discursos que envolvem ícones desde o pão de 
queijo até o minério de ferro. Este trabalho pro-
cura evidenciar tal fenômeno como ele ocorre 
em um caso específico, a partir de análise do 
novo Museu das Minas e do Metal (MMM), lo-
calizado na Praça da Liberdade, palco de um im-
portante e recente processo de reconfiguração 
urbanística. Observamos que, nesse museu, 
tenta-se fortemente associar a identidade do 
estado de Minas Gerais à mineração, invocan-
do tal atividade como fundamental fundadora do 
Estado e da Nação mineiros. Da mesma forma, 
percebemos que o MMM se contextualiza num 
interesse relativo ao marketing verde de em-
presas ambientalmente nocivas, em especial a 
MMX (Mineração e Metálicos SA). A partir de 
articulação teórica com a literatura sociológica 
nos temas identidade, Estado, meio ambiente 
e legitimação cultural, tentaremos demonstrar 
neste artigo como tal processo ocorre, anali-
sando o MMM, sua mensagem e as questões 
políticas nele envolvidas.

Tradição, Cultura e Minas Gerais

No âmbito das Ciências Sociais, muito se pro-
duziu acerca dos temas nação e cultura. Nes-
te ínterim, é importante ressaltar aqui a forma 
como a construção da identidade de um lugar, 
em especial um Estado ou país, é  influenciada 

por sua elite política e econômica. Eric Hobs-
bawn (1984) nos lembra que muitas tradições 
consideradas antigas são, na verdade, bastan-
te recentes, pois passaram por um processo 
atual de invenção, que atualiza e reformula va-
lores históricos como tradicionais. Em especial, 
as tradições inventadas “visam inculcar certos 
valores e normas de comportamento através 
da repetição”, implicando “uma continuidade em 
relação ao passado”, geralmente escolhendo 
“um passado histórico apropriado” (Hobsbawn, 
1984, p. 9). Nesse sentido, tradições podem 
ser criadas de forma deliberada, inclusive para 
determinados fins políticos – o fortalecimento 
da idéia de nacionalidade é um deles.

A Nação, enquanto comunidade política ima-
ginada, existe quando um número significativo 
de pessoas de uma comunidade imagina que 
constitui uma nação ou se comporta como se 
constituísse uma nação (Seton-Watson, 1977). 
Como afirma Anderson (1991, p. 11), a nação 
é sempre concebida como um companheirismo 
profundo e horizontal; ela evoca a idéia de pa-
rentesco e fraternidade “entre irmãos”. Nesse 
sentido, a nação evoca uma ideia de comparti-
lhamento mútuo de uma cultura ou, nos ter-
mos de Zizek (1990), de “um estilo de vida” ou 
desse sentimento de “nosso a lgo a  m a is”, que 
o autor chama de “a Coisa” da nação. O fato de 
tal “Coisa” ser imaginada não significa que ela 
seja absolutamente irreal; pelo contrário, como 
nos lembra Zizek: a “Coisa” nacional existe e 
existirá enquanto os membros da comunidade 
acreditarem nela.

Para tal formação de sentimento de comu-
nhão entre seus membros e da perpetuação 
desse sentimento da nação, tornou-se neces-
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Resumo: Este artigo analisa o recém criado Museu das Minas e do Metal sob uma perspectiva 
crítica, buscando identificar como ele trabalha seu eixo temático, a mineração, sendo um espaço legi-
timado de cultura - através de uma bibliografia sociológica relacionada ao estudo das tradições e dos 
mecanismos legitimadores de culturas nas sociedades modernas. Com tal motivação, viemos a concluir 
que o Museu se organiza em torno de duas veias principais de apelo: a primeira, que busca relacionar a 
atividade mineradora como parte intrínseca da formação identitária da nação mineira; a segunda, que 
procura relacionar os minerais, sua exploração e utilização a critérios atuais do socioambientalismo, 
exibindo um caráter típico das empresas que empregam como estratégia o marketing verde.

  
Abstract: This article examines the newly created Museum of Mining and Metal in a critical pers-

pective, seeking to identify how it develops its thematic, mining, being a legitimate space dedicated 
for culture – through a sociological literature related to the studies of traditions and the mechanisms 
of cultures legitimating in modern societies. We came to the conclusion that the Museums organized 
around two major veins of appeal: the first, which seeks to relate mining activities to an intrinsic part 
of the Minas Gerais’ identity; and the second, appeal to link mineral exploitation and the use of minerals 
to the current criteria of socioenvironmentalism, demonstrating the typical characteristics concer-
ning the green marketing strategy.  
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sária a invenção - e reinvenção - de uma conti-
nuidade histórica, que pode ser claramente ob-
servada no processo de invenção de tradições, 
como destaca Hobsbawn (1984). Símbolos e 
acessórios inteiramente novos foram criados 
como parte de Estados nacionais, tais como o 
hino e a bandeira nacionais ou a personificação 
da “Nação” por meio de símbolos ou imagens, 
oficiais ou não. Assim, as tradições inventadas 
para estes propósitos estabelecem ou simbo-
lizam a coesão social ou as condições de ad-
missão da comunidade imaginada (Hobsbawn, 
1984).

No caso do Brasil, José Murilo de Carvalho 
(1995) deixa claro como as elites e os setores 
dominantes inventaram tradições e forjaram 
elementos simbólicos identitários para a cons-
trução da idéia de nação brasileira - uma nação 
(politicamente) inventada. Ao analisar a histó-
ria da independência do Brasil e seu contexto 
social, Carvalho ressalta que “a idéia de Brasil 
não estava no horizonte mental de grupos lo-
cais e da população em geral, estava na cabeça 
dos políticos que lideram o processo de inde-
pendência” (1995, p. 9). Para o autor, somente 
em 1850 alcançou-se estabilidade política que 
consolidaria o processo e criação de um estado 
nacional, centralizador e monárquico. No entan-
to, o sentimento de identidade e fraternidade 
típicos de uma nação foi construído no decorrer 
de muitos anos e através de vários processos 
políticos, sendo de fato alcançado muitos anos 
depois. Carvalho confirma a necessidade da na-
ção de criar símbolos, heróis e datas cívicas 
e dá como exemplo brasileiro a construção da 
figura heróica de Tiradentes, símbolo da então 
recente república, que, carente de batismo ou 
mesmo (re) conhecimento popular,  teve a princí-
pio dificuldade em criar seus símbolos nacionais 
e estabelecer seu mito de origem (idem, p. 21). 
O autor aborda também a forma que a educação 
e literatura infantis foram reconcebidas durante 
a República, de forma a definir a identidade da 
nação e difundir o patriotismo entre as crianças 
(idem, p. 23-26).

Nesse sentido, atendo-nos agora à Minas 
Gerais, é  necessário considerar que boa parte 
da historiografia oficial do estado, em especial a 
que é ensinada nas escolas, atribui a constru-
ção do Estado de Minas Gerais aos desbravado-
res que adentravam o sertão em busca de ouro 
e pedras preciosas. Assim, desde sua forma-
ção, Minas Gerais teria a mineração como prin-
cipal vocação econômica e mesmo r a ison d’être. 
Tal “fato histórico” tem sido desmentido mais 
recentemente por historiadores e cientistas 
sociais. Por exemplo, Guimarães & Reis (2007) 
ressaltam o papel crucial da agricultura na co-
lonização do Estado, ao passo que Andrade, no 
seu livro “A Invenção das Minas Gerais” (2005), 
enfatiza que o objetivo das bandeiras enviadas 
ao sertão mineiro não foi a descoberta de ja-
zidas minerais, mas sim a legitimação daquele 
território.

Nos dias de hoje, ao contrário do que cam-
panhas de marketing empresarial podem fazer 
pensar, o papel econômico da mineração tam-
pouco é preponderante na economia do Estado. 
Como mostra uma pesquisa da Fundação João 
Pinheiro (2010), entre 2005 e 2008, a indús-
tria extrativa mineral participou com, em média, 
apenas 3,4% no Produto Interno Bruto (PIB) no 
Estado, bem menor, por exemplo, que a agrope-
cuária (8,8%).1 

No entanto, a mineração é constantemen-
te evocada em discursos políticos e no senso 
comum como elemento constituinte da tradição 
mineira. Tal estratégia política de ênfase posi-
tiva na mineração, que iremos analisar à luz do 
estudo de caso do Museu das Minas e do Metal, 
se deixa notar claramente na reapropriação do 
centro do poder do Estado, localizado tradicio-
nalmente na Praça da Liberdade, por museus 
que contam a história de Minas Gerais através 
da história da mineração. 

Em seguida, analisamos este processo ten-
do em vista a importância dessa praça para a 
representação simbólica de Belo Horizonte e 
Minas Gerais.

Legitimação e cultura entre ima-
gens: relações com o caso estudado

De cartões postais e pinturas à displays 
interativos e holográficos, elementos de papel 
relevante nos processos de legitimação de de-
terminados bens ou valores culturais figuram 
a todo momento e tomam especial proporção 
quando alocados numa instituição museológica. 
Os museus atuam, tendo em vista a bibliografia 
sociológica aqui utilizada, como espaços de con-
solidação e legitimação da(s) cultura(s) ao lado 
de outros espaços, assim como uma escola– 
tida para Bourdieu (2010) como lócus central 
desse processo. Os livros de história, também 
ativos culturais, utilizam figuras tais como a de 
Tiradentes, o Grito do Ipiranga, Igrejas Barro-
cas, afrescos de Aleijadinho, entre outros, para 
construir um contexto de formação identitária 
nacional, como nos lembra Carvalho (1995). 

No MMM, os recursos imagéticos aparecem 
elaborados de forma bastante sofisticada. Em 
contraposição à imagem estática apresenta-
da nos livros escolares, o MMM trabalha com 
a interatividade, com projeções fílmicas, jogos 
educativos, etc. - tendências museológicas que 
buscam, através de mecanismos interativos, 
demonstrar ao público algo mais atraente e 
passível de uma,  teoricamente, construção de 
mão dupla, na qual os displays não seriam meros 
receptores de informações, mas corroborariam 
no processo de produção das mensagens. 

O papel legitimador que assume o Museu 
pode ser analisado através da crítica à Bour-
dieu feita por Lahire (2006). Em contrapartida 
à ideia bourdiesiana do monópolio da escola en-
quanto instituição de legitimação cultural, Lahi-
re (2006) reconhece a existência de uma plurali-
dade de influências socializadoras que atuam em 
consonância com a família e a escola. No entan-
to, os museus são instituições que nem sem-
pre são portadoras de uma lógica concorrente 
à escolar. O MMM, no nosso caso, se mostra 
alinhado aos interesses da instituição escolar 
que, enquanto museu educativo, transmite co-
nhecimentos básicos de história, química, geo-
grafia e até mesmo de literatura - como na Sa la  
M ir age m, que descreve algumas das proprieda-
des dos metais - ao mesmo tempo em que pro-
move seu tema piloto. 

Como destaca Lahire (2006), na sociedade 
moderna, é impossível pensar em uma única via 
de legitimidade cultural. Dentro de uma mesma 
sociedade existem grupos e instituições porta-
dores de lógicas concorrentes, que, como Bour-
dieu mesmo assume, travam lutas na tentativa 
de impor seus valores. Assim, no contexto atu-

1 Destaca�se a importan�
te participação do setor de 
serviços no PIB mineiro (58% 
em 2008), muito superior ao 
da indústria (32% no mesmo 
período) (FUNDAÇÃO JOÃO 
PIN�EIRO, 2010).
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al de maior valorização do socioambientalismo, 
poderíamos pensar no papel dos ambientalistas 
na tentativa de afirmação e legitimação de sua 
lógica, que é concorrente à lógica econômica 
hegemônica, mas também, ao mesmo tempo, é 
apropriado por esta lógica hegemônica, o que é 
claramente observável nas recorrentes estra-
tégias de marketing verde e no próprio MMM.

Nesse sentido, Lahire (2006) constata a 
existência de uma pluralidade de ordens de legi-
timidade cultural, assim como diferentes graus 
de adesão e engajamento em relação às práti-
cas. Dessa forma, não existe apenas uma or-
dem legítima, e nenhuma instituição é capaz de 
fixar sozinha a lei de valorização das práticas e 
bens; os indivíduos podem participar de mais de 
uma cultura, e as ordens legítimas podem ser 
contestadas e sofrer transformações rápidas. 
No ínterim dessa teoria, temos que a escola, 
vista por Bourdieu como lócus central da estru-
tura de legitimação, não atua sozinha. Espaços 
de socialização outros, como o museu, figuram 
como importantes storyte llers da cultura, mobi-
lizando e legitimando certas tradições. Enquan-
to a escola exerce uma influência de caráter 
mais impositivo e “inculcador”, o MMM recorre 
ao encanto, à tentativa de sensibilizar através 
de mecanismos visuais e sonoros, na maioria 
das vezes interativos. 

Temos que o museu se torna uma institui-
ção socializadora privilegiada para observarmos 
também as relações entre estética e política 
que ele propõe, assumindo esse local enquanto 
legitimador de verdades e identidades através 
de elementos plásticos e narrativos. Jean-Fran-
çois Lyotard (1988) aponta que, no estado das 
tecnociências e do capital, as comunidades não 
necessitam de ideologias homogêneas e absolu-
tas para formarem uma identidade - o que media 
a relação entre os indivíduos e as identidades 
são as trocas constantes a que nos submete-
mos na lógica mercadológica - tendo o dinheiro 
como o equivalente universal de tudo, e a lingua-
gem como o pressuposto de toda comunicação. 
Por isso, mais que nunca, política e estética não 
são se comportam como domínios independen-
tes e se encontram ancoradas também à lógica 
do capital - de sua produtividade a seus discur-
sos. Novamente, o MMM se torna um local pri-
vilegiado para observar tais relações dado à sua 
tríplice localização, que buscamos evidenciar na 
análise: se situa em um centro político, em um 
centro cultural e no pivô argumentativo das for-
ças econômicas que investiram no espaço. 

A Praça da Liberdade: de cartão-
postal do centro do poder a cartão-
postal do centro de cultura

No pequeno pedaço de papel de que são fei-
tos, os cartões-postais transmitem imagens da 
cidade que a distinguem ou que a melhor repre-
sentam. Em tais fotos, busca-se mostrar ao tu-
rista - ou ao destinatário residente em outra ci-
dade - símbolos do lugar visitado, de sua história 
e de sua gente. Em 1994, a Prefeitura de Belo 
Horizonte realizou um plebiscito com a pergunta: 
“o que é, afinal, o símbolo da cidade?” Dentre os 
mais votados estavam a Igreja da Pampulha, a 
Praça da Liberdade e a Serra do Curral, esta úl-
tima campeã com 270mil votos (Teixeira, 1999).

Ainda que pouco presente dentre as opções 
de cartões-postais da cidade, se comparada 

com as outras duas atrações, a Serra do Curral 
sempre se deixa perceber entre vãos de prédios 
e avenidas aos olhos não-acostumados do visi-
tante que miram na direção sul. A Serra marca o 
fim da cidade. Marca também o início da zona de 
minerações, do lado que não se vê. Não se vê que 
a montanha está oca. Sabe-se, no entanto, que 
uma empresa de mineração explorou o minério da 
serra por várias décadas até o total esgotamen-
to da mina. Do lado de lá, o que não se vê, resta 
um enorme buraco preenchido parcialmente por 
água. Do lado de cá, vê-se, pois, este imenso ou-
tdoor que mal se sustenta, como um painel natu-
ral que enfeita a cidade (Teixeira, 1999).

Se a Serra do Curral, ainda que eleita sím-
bolo da cidade, não é tão popular como cartão-
postal, a Praça da Liberdade é, por sua vez, o 
famoso cartão-postal de Belo Horizonte desde 
a inauguração da cidade. A festa que marcou o 
nascimento da nova capital de Minas Gerais, en-
tão chamada Cidade de Minas, em 12 de dezem-
bro de 1897, teve a Praça como palco. Batizada 
em culto a valores republicanos e em referência 
à Inconfidência Mineira, a Praça da Liberdade foi 
implantada no então ponto mais alto da nova ca-
pital mineira. Inspirado pelo urbanismo moderno, 
a exemplo de Washington, de 1791, e de Paris, 
remodelada nos anos 1850, o projeto de Aarão 
Reis continha eixos monumentais, hierarquiza-
dos topograficamente e em termos de usos: no 
ponto mais alto da hierarquia topográfica inse-
rir-se-ia o centro do poder de Minas Gerais (Pe-
reira, 1998; Albano et a l., 1985). No meio da 
Praça, há o Palácio da Liberdade (o palácio do 
governo) e em seu redor as mais importantes 
sedes do poder executivo do Estado, instaladas 
em prédios de arquitetura neoclássica. É tam-
bém na Praça da Liberdade que convergem cinco 
das mais importantes avenidas da nova capital, 
todas elas com tratamento paisagístico espe-
cial (Cherem; Aguiar, 2010).

Desde a inauguração de Belo Horizonte, a Pra-
ça da Liberdade passou por algumas alterações 
arquitetônicas, principalmente no que se refere 
ao desenho paisagístico de seus canteiros, além 
de ter ganhado alguns prédios de arquitetura 
moderna, como o famoso Edíficio Niemeyer. Não 
obstante, a mais importante modificação da Pra-
ça tem ocorrido nos últimos cinco anos. 

No mandato do governo estadual Aécio Ne-
ves (PSDB), estabeleceu-se o plano de transfe-
rência dos órgãos do poder executivo estadual 
da região central da cidade para uma área no 
Norte da Região Metropolitana de Belo Horizon-
te, nas proximidades do Aeroporto Internacional 
de Confins. Tal medida foi oficialmente fundamen-
tada pelo argumento urbanístico da necessida-
de de esvaziamento da superlotada área central 
e do direcionamento do desenvolvimento urbano 
ao longo do vetor norte, uma vez que o avan-
ço urbano no vetor sul já estava se mostrando 
insustentável, além de outros argumentos de 
ordem financeira (economia de alugueis, etc). 
A nova Cidade Administrativa foi planejado pelo 
já centenário autor de Brasília Oscar Niemeyer 
e foi inaugurada em março de 2010, no dia da 
comemoração dos cem anos do ex-presidente 
Tancredo Neves, avô de Aécio. A cerimônia foi 
marcada pela presença do governador Aécio Ne-
ves (cujo nome havia acabado de ser descartado 
para indicação intrapartidária de candidatura à 
presidência frente ao concorrente José Serra2) 
e por calorosos discursos de exaltação a Minas 
Gerais, sua história e cultura.

2 José Serra também esta�
va presente na ocasião, o �ue 
gerou contundentes – e emba�
raçosas – ovações do grande 
público pró�Aécio presidente.
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No lugar das secretarias transferidas para a 
longínqua Cidade Administrativa, os prédios da 
Praça da Liberdade devem receber novos mu-
seus e o que se chama de centros culturais, 
transformando a praça no Circuito Cultural Pra-
ça da Liberdade. O projeto de implementação 
do Circuito se deu através de parcerias públi-
co-privadas e prevê também a restauração dos 
prédios e da praça em si. No antigo prédio da 
Secretaria da Defesa Social e da Procuradoria 
Geral do Estado, será o Centro Cultural Banco 
do Brasil, ainda em fase de instalação. Do lado 
oposto da Praça, ao lado do já existente Museu 
de Mineralogia no pós-moderno prédio Rainha da 
Sucata (que deverá virar centro de referência 
do turismo), foi inaugurado o Espaço Tim UFMG 
do Conhecimento e, mais recentemente, o Mu-
seu de Minas e do Metal (MMM), financiado pela 
MMX e outras empresas do Grupo EBX, e im-
plantado no prédio da antiga Secretaria da Edu-
cação. Ao lado do MMM, encontra-se em fase 
de implementação o Memorial de Minas Gerais 
Vale, patrocinado pela empresa de mineração 
Vale S.A. e que deve contar a história do Estado. 
Integrar-se-ão ao Circuito um Centro de Arte 
Popular, além dos já existentes Arquivo Público 
Mineiro e Museu Mineiro, todos nas proximida-
des da Praça. O Palácio da Liberdade, principal 
símbolo do poder do Estado mineiro, também 
teve recentemente suas funções transferidas 
para a Cidade Administrativa, e tem sido aberto 
à visitação pública aos domingos.

A abertura de tais museus ligados a empre-
sas do ramo da mineração nos remete a algumas 
considerações sobre tal fenômeno, que localiza-
mos no contexto de demandas sociais relaciona-
das ao marketing verde, que veremos a seguir.

Socioambientalismo como de-
manda social no Brasil e o marketing 
verde: mineração e poder público

No contexto da Assembléia Nacional Consti-
tuinte e do movimento de redemocratização da 
América Latina, temos a primeira elaboração 
de direitos propriamente voltados para o meio 
ambiente. O modelo constitucional é regido pela 
nova concepção jurídica que desloca a dualidade 
público-privado, colocando os direitos civis em 
uma “terceira dimensão”, por eles agora serem 
concebidos como propriedade coletiva, e não da 
ordem do individual ou do público. Essa concepção 
jurídica está vinculada à conquista de novos di-
reitos sociopolíticos de natureza democrática, e 
por isso apresenta um projeto que tem em gran-
de parte uma natureza pluralista, emancipatória 
e coletiva, em contraste com o conteúdo patri-
monial e contratualista da constituição anterior. 
Os novos direitos socioambientais se alocam 
nesse contexto de mudança no paradigma jurí-
dico, que estão em consonância também com os 
movimentos sociais que ganham força nos anos 
80 em favor da diversidade cultural e com o con-
servadorismo internacional, relacionado também 
ao reconhecimento de populações tradicionais.

Na Constituição de 1988 é reservado um 
capítulo inteiro ao meio ambiente: o artigo 255 
e seus incisos e parágrafos, fundamentado no 
princípio do desenvolvimento sustentável. Nele é 
assegurado o direito humano ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, algo que já havia sido 
fortemente discutido em convenções e documen-
tos internacionais, como a Declaração do Rio de 

Janeiro, elaborada na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to em 1992. A Constituição assegura então o 
direito a um meio ambiente em equilíbrio, como 
um bem de uso comum e essencial à qualidade de 
vida, sendo de responsabilidade do poder público 
e da coletividade defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. Assim, pela 
primeira vez no país é também assegurado um 
direito às pessoas que viverão no futuro. 

Ao reconhecer o ambiente equilibrado como 
bem de uso do povo, a legislação o enquadra na 
categoria de bens públicos e, além disso, como 
um bem de inte resse  público, independente de 
sua propriedade. Caberia ao Estado, portanto, 
intervir e regular o manejo desses bens, que de-
vem ser de uso equitativo, e baseado nos prin-
cípios de inclusão e justiça social. Além disso, 
existem três princípios desenvolvidos pela dou-
trina, baseadas no texto constitucional e em 
tratados internacionais, que orientam o siste-
ma normativo: o princípio da precaução, que diz 
que quando houver grandes ameaças ao meio 
ambiente qualquer projeto não deve ser levado 
a cabo, sendo necessário um estudo cuidadoso 
anterior; o da responsabilidade, que estabelece 
que condutas lesivas ao meio ambiente sejam 
seguidas de punição aos agentes, e futura repa-
ração; e a princípio do poluidor-pagador, que  se 
direciona especialmente ao “sujeito econômico” 
que imprime danos ao meio ambiente, sendo ele 
chamado a responder pela extinção ou diminui-
ção dos danos (Santilli, 2005).

O crescimento de uma moral ambientalista 
em todo o mundo, principalmente desde a dé-
cada de 80, vem como resposta à exploração 
inconsequente dos recursos naturais e às con-
sequências globais desse desgaste natural in-
tenso, que passa a ser mais estudado, mobili-
zando sua causa em torno de valores tais como 
diversidade, sustentabilidade, interdependência, 
transversalidade. Esse apelo se configura como 
uma demanda social crescente que, para além 
dos direitos constituídos, atinge também as 
empresas e fábricas, identificados como princi-
pais atores da destruição sistemática dos re-
cursos naturais, exigindo que façam sua parte 
pela preservação. Como exemplo, as empresas 
podem hoje em dia converter seu trato com o 
meio ambiente, danoso ou respeitoso, em mo-
eda. Podem, por exemplo, receber isenções 
fiscais do governo se preservarem uma área 
verde, ou se fazem doações para ONG’s e ins-
tituições relacionadas à conservação. Em rela-
ção aos danos que provocam como no caso das 
mineradoras que deterioram permanentemente 
recursos e paisagens, o empreendimento é mui-
tas vezes obrigado a contribuir com doações de 
vários tipos, desde a restauração paisagística 
do local devastado até a colaboração em proje-
tos socioculturais. É nesse contexto que nasce 
o m arket ing ve rde, que busca vincular as empre-
sas a uma conduta ecologicamente correta e 
à qualidade de vida, atraindo a simpatia pública 
para a qualidade e seriedade de seu produto. 
O seguimento apresenta hoje uma série de de-
senvolvimentos, desde alimentos orgânicos até 
spa’s e hotéis “ecológicos”. Torna-se então ren-
tável vincular a imagem de um empreendimen-
to à preservação ambiental, sendo evidente o 
caráter estratégico das políticas empresariais 
nesse sentido, que podem passar pela conscien-
tização das etapas do processo produtivo, bus-
cando ecologizá-los, pelas propagandas de forma 
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geral e por ações junto à comunidade. Segundo 
Renato de Souza, 

a  questão a mbienta l passou a  não m a is 
se r  t r a tada ,  m esmo nos m e ios e mpresa-
r ia is,  apenas como um a “agenda  negat i-
va”.  Com o passa r  dos anos,  sobretudo 
a  pa r t ir  da  década  de  8 0 ,  o surgim ento 
de  novos conce itos – como o Desenvol-
vim ento Sustentáve l e  o Ecodesenvolvi-
m ento no ca mpo das teor ias de  desen-
volvim ento,  e  a  Produção M a is Limpa e  
o Gerenc ia m ento A mbienta l da  Qua lidade  
Tota l (TQEM) no ca mpo e mpresa r ia l,  den-
t r e  outros – foi acentuando os vínculos 
pos it ivos entre  preservação a mbienta l,  
c resc im ento econôm ico e  a t ividade  e m-
presa r ia l.  Ass im, a  questão a mbienta l,  
c rescente m ente  incorporada  aos m erca-
dos e  às estruturas soc ia is e  regulatór ias 
da  econom ia ,  passou a  se r  um e le m ento 
cada  vez m a is cons iderado nas estra té-
gias de  cresc im ento das e mpresas,  se ja  
por  gera r  a m eaças como ta mbé m opor-
tunidades e mpresa r ia is.  (Souza ,  2 0 0 2 ,  
p.  2).

Sabemos também que, os interesses pú-
blicos muitas vezes atuam a favor de um de-
senvolvimento progressista, mais preocupado 
com exploração dos recursos e crescimento 
econômico do que com a preservação ambiental 
– mesmo sob voga dos direitos ambientais pro-
feridos em 1988, que nesses casos atuam mais 
como um direcionamento geral e uma afirmação 
de valores morais do que enquanto legislação 
ativa, que embarga grandes projetos. Nesse 
ínterim, as empresas do setor de mineração, 
como grandes produtoras de riqueza, ao mesmo 
tempo que grandes devastadoras do meio am-
biente, buscam se alinhar cada vez mais a uma 
postura ecológica e socialmente correta.  

O Museu das Minas e do Metal (MMM) nas-
ce também desse interesse. Em sua criação, a 
partir de uma parceria público-privada, temos 
os articuladores principais dessa proposta: o 
governo do estado de Minas Gerais e a empre-
sa de mineração MMX (Mineração e Metálicos 
S.A.), ramo da holding financeira EBX que foi fun-
dada e é dirigida por Eike Batista desde 1893, 
que financiou a maior parte dos 25 milhões de 
reais investidos no projeto3. O museu ocupa o 
prédio tombado pelo IPHEA da antiga Secretaria 
da Educação do Estado, e apresenta um acer-
vo relacionado à metalurgia e à mineração. Na 
exposição, identificamos displays coerentes a  
pr ior i com uma ideologia socioambientalista, e 
identificamos a existência do museu como um 
todo estando também localizada nesse ímpeto – 
o de expor uma imagem positiva da mineração, 
alinhada às demandas do socioambientalismo e 
à tendência do marketing verde, vinculados à no-
ção de responsabilidade social, uma vez que sua 
atividade exploradora se baseia na exploração de 
recursos que são considerados bens públicos e 
que devem ser zelados coletivamente, inclusive 
em referência à Constituição.        

  

O Museu das Minas e do Metal e 
seus apelos

O Museu das Minas e do Metal (MMM) está 
ambientado em duas partes: o Museu das Minas 

no segundo pavimento, e o Museu do Metal no 
terceiro e quarto pavimento. É constituído ao 
todo de 18 salas que mostram diversas peças 
relacionada à importância e à história da mine-
ralogia, e à sua relevância de ordem humana e 
científica. Através principalmente de aparatos 
tecnológicos, dispositivos virtuais e interativos, 
o MMM procura mostrar a importância dos me-
tais para a história do mundo e da humanidade, 
assim como seu papel essencial na construção 
de Minas Gerais enquanto identidade e impor-
tante fator de desenvolvimento. Ao mesmo tem-
po, apresenta displays que relacionam a explo-
ração mineral com sustentabilidade, mostrando 
como a mineração pode ser uma atividade quase 
inofensiva à natureza. 

Várias das salas do MMM são destinadas a 
explicar a função e importância dos minerais. Na 
primeira delas, e que talvez seja a mais impac-
tante, é feita uma projeção da origem do univer-
so, mostrando como os minerais estariam pre-
sentes no início de tudo e na essência material 
de todas as coisas, evocando um caráter místi-
co. Em outra sala, partículas de minerais podem 
ser observadas a partir de um microscópio. Na 
sala seguinte, diversas pedras expostas, com 
a descrição de seus componentes e suas fun-
ções. Algumas salas são destinadas a mostrar 
em quais produtos se encontram os minerais, 
explicitando a impossibilidade de viver sem eles.

Na sala intitulada M e io A mbiente, é apresen-
tada uma maquete que exibe o ciclo de vida de 
uma mina, fechando a apresentação com a área 
reflorestada e com o buraco da mina preenchido 
de água, numa imagem idílica de natureza origi-
nal que inclui sons do cantar de pássaros. Ain-
da na mesma sala temos o Livro das Le is, que 
anuncia os direitos e deveres de uma mineração 
responsável, ressaltando a “essencialidade dos 
minerais”, como se percebe no seguinte trecho 
da página cinco desse “livro”:

Essa  essenc ia lidade  dos m inera is decorre  
do fato de  não se r  poss íve l haver  Qua lida-
de de  V ida ,  como nós hoje  a  dese ja mos,  
se m que  a  hum anidade ,  e  nós bras ile iros,  
tenha  acesso aos bens m inera is,  dos 
qua is resulta m, por  exe mplo,  ca r ros,  avi-
ões,  casas hospita is,  computadores,  es-
t r adas,  pontes,  us inas hidre létr icas e tc .  
e tc .  Os m inera is são,  pois,  essenc ia is ao 
Desenvolvim ento Sustentáve l do B ras il e  
ao a t ingim ento,  por  exe mplo,  dos objet i-
vos const ituc iona is do nosso Pa ís (Cons-
t ituição Federa l,  A r t .  3 º),  dentre  os qua is 
‘garant ir  o desenvolvim ento nac iona l’ e  
‘erradica r  a  pobreza  e  a  m argina lização e  
reduzir  as des igua ldades soc ia is e  regio-
na is’.  Pe la  r igidez locac iona l das jazidas 
m inera is,  a  m ineração descentra liza  de-
senvolvim ento e  implanta  infr aestrutura .

No mesmo local, temos a imagem de um bebê 
mostrando as estimativas de consumo que uma 
criança brasileira tem de minerais, metais e ou-
tros recursos ao longo da vida. Consideramos a 
peça com o bebê (ver Imagem 1) bastante expo-
sitiva do caráter de apelo emocional que o museu 
tenta atribuir aos metais e minerais, humanizan-
do seu uso, e consequentemente sua exploração. 

No quarto pavimento há um corredor ocupa-
do pela exposição Jane las pe lo M undo, na qual 
telas mostram o desenvolvimento do uso de vá-
rios tipos de metais, mostrando desde sua des-

3 Fonte: http://www.cul�
tura.mg.gov.br/?task=interna
&sec=1&cat=39&con=2003; 
consultado em 15.04.2011.
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coberta até as suas mais modernas utilizações, 
destacando seus benefícios para a humanidade 
de forma geral, nas áreas da medicina, da indús-
tria, da beleza, dos transportes, da construção 
civil, dos exércitos, da comunicação e das ar-
tes, entre outros. São usadas associações en-
tre imagens e várias frases de impacto como, 
por exemplo, “o que seria das cidades sem o 
metal?” (Imagem 2) ou “os metais moldaram a 
história das cidades, sendo a base do nosso pa-
trimônio histórico, e nossos símbolos”. 

Imagem 1. Sequência de fotos da instalação de vídeo que associa be-
bês e minerais. 

Outra sala é dedicada a contar a história 
do pai de Eike Batista, Eliezer Batista, através 
de um curto documentário que apresenta sua 
vida e seu trabalho. As imagens da projeção 
retratam seu pai em idade avançada, inclusive 
em sua própria casa em uma das cenas, ro-
deado de árvores em sua varanda. O discurso 
exalta a vida honesta e trabalhadora que teve, 
reforçando como a atividade mineradora por ele 
desenvolvida é fruto de muita dedicação, de um 
trabalho nobre. Ressaltam também a questão 
da família, o que pode ser visto como um re-
curso estratégico que vincula a EBX a valores 
familiares, criando uma imagem positiva que a 
afasta ainda mais da idéia de degradação ou 
impacto ambiental. 

Imagem 2. Foto de cena de instalação de vídeo do MMM. 

Não obstante, a sala mais emblemática do 
MMM é a Sa la  M ir age m, uma das primeiras. 
Nela, há diferentes pedras, expostas em câma-
ras, que parecem flutuar no ar, devido ao efeito 
holográfico. Enquanto o visitante pode passear 
pela sala apreciando a beleza das pedras e tes-
tando os efeitos interativos de sua exposição, a 
voz da cantora mineira Fernanda Takai declama 
trechos do Rom ance iro da  Inconfidênc ia de Ce-
cília Meireles. Essa sala expressa muito bem a 
relação que se pretende vincar entre mineração 
e identidade mineira, atentando para o apelo à 
m ine ir idade ao usar um texto que carrega pe-
sado significado simbólico, relacionado à Incon-
fidência (e, por analogia, à figura de Tiradentes) 
que é uma memória fortemente constituída e 
reforçada do estado, proclamado por uma figura 
cultural, famosa representante da música mi-
neira atual.  

Através desses exemplos, pretendemos de-
monstrar em linhas gerais o caráter que a expo-
sição do Museu assume diante do tema da mi-
neração, no que aparentam serem motivações 
centrais em sua composição. O Museu de Minas 
e do Metal, enquanto um espaço onde se prati-
ca, se comunica e se propõe tradições em meio 
de legitimação, apresenta a proposta de cons-
truir uma identidade regional através do resga-
te da história e da importância da mineração em 
Minas Gerais, além de promover uma imagem 
que vincula a mineração ao socioambientalismo, 
fortalecendo seu caráter positivo por meio des-
sa demanda social da atualidade. 

Considerações Finais

Identificamos no Museu das Minas e do Me-
tal um apelo muito forte a três aspectos que 
se vinculam: tradição e identidade mineiras, 
mineração e responsabilidade socioambiental. 
Esse vínculo é concretizado a partir dos diver-
sos recursos aqui descritos: projeções, ativi-
dades interativas, jogos educativos, animações 
explicativas, etc., que apresentam a atividade 
mineradora como parte de nossa história, de 
nossa cultura, como um motivo de orgulho para 
os mineiros. Além disso, ressalta o quanto a 
atividade é essencial para nossas vidas e como 
dependemos dela para manter nossos padrões. 
Assim, e em uma estratégia de marketing ver-
de, o MMM camufla todos os elementos nega-
tivos que se vinculam à mineração, tal como o 
impacto ambiental. Este, de acordo com várias 
instalações do museu analisadas, sempre pode 
ser recuperado ou compensado.

A tentativa de legitimar a atividade minera-
dora enquanto parte da história mineira é, an-
tes de tudo, estratégia para legitimar a mine-
ração. Observamos, pois, a utilização do campo 
cultural para legitimação de uma atividade eco-
nômica. De forma geral, em todo o processo de 
renovação urbanística em curso na Praça da Li-
berdade com seus novos museus, evidenciam-se 
estratégias políticas de apropriação do espaço 
e de exaltação do Estado e nação mineiros. A 
análise do Museu das Minas e do Metal aqui de-
senvolvida tentou evidenciar as estratégias de 
invenção e manipulação de valores identitários 
neste museu que conta uma versão da história 
de Minas Gerais e do que é m ine ir idade, sempre 
de forma articulada com interesses econômicos 
de grupos de elite específicos.
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§  Contato: revistatrespontos@fafich.ufmg.br

1.2.  O autor deve inserir no campo “assunto” do e-mail as palavras “Submissão de artigo”.

1.3.  Os artigos apresentados devem conter no mínimo 3 mil palavras e no máximo 5 mil. 
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1.6.  Para que o corpo de pareceristas não tenha acesso à identidade do(s) autor(es), a Comissão 
Editorial fará uma cópia do artigo sem quaisquer dados sobre o autor (nome, instituição, professor 
orientador, agradecimentos), e tal cópia será enviada para os pareceristas de modo a garantir o 
anonimato do autor.

NORMAS E ORIENTAÇÕES PARA FORMATAÇÃO DE ARTIGOS

1. Formatação do documento: os trabalhos devem ser apresentados de modo legível. A formatação 
do artigo deve ser feita da seguinte maneira:

1.1. Entre linhas: um e meio (1,5).
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1.2. Margens (todas): 2,5 cm.
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deve ser colocada em posição vertical, para facilitar a leitura dos dados. No caso em que isso 
seja impossível, deve ser colocada em posição horizontal, com o título voltado para a margem 
esquerda da folha. Se a tabela ou quadro não couber em uma página, deve ser continuado na 
página seguinte. Neste caso, o final não será delimitado por traço horizontal na parte inferior e 
o cabeçalho será repetido na página seguinte. Não devem ser apresentadas tabelas nas quais a 
maior parte dos casos indiquem inexistência do fenômeno. É recomendável que o autor sempre 
inclua a fonte dos dados utilizados na tabela, geralmente abaixo da mesma.

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS: CITAÇÕES E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1. Citação de autores no texto:

1.1. Um autor: No caso em que o nome do autor vem entre parênteses, este deve estar em 
letra maiúscula, seguido de vírgula, e o ano da publicação: 

Exemplo: (FIALHO, 2004). 

1.2. No caso da indicação do autor estar fora dos parênteses, o nome do autor não deve estar 
em letras maiúsculas, como no exemplo:
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Exemplo: “Fialho (2004) afirma ...” 

1.2. No caso da existência de dois autores para a mesma publicação, a formatação segue o 
mesmo pdrão mostrado acima, mas deve haver o acréscimo da letra “&”, no caso da menção 
feita entre parênteses:

Exemplos: “Nunes e Silame (2006) defendem...” ou “(NUNES & SILAME, 2006)”;

1.3. Três ou mais autores: até três autores, todos devem ser referenciados.

Exemplo: “Martins, Jorge e Marinho (1972)” ou “(MARTINS, JORGE e MARINHO, 1972)”;

1.4. Mais de três autores: devem ser mencionados os três primeiros autores, seguidos da 
expressão “et al.” em itálico, acrescida da data e da página, conforme já mostrado:

Exemplo: “JARDIM, SUZANO, JAMIL et al. (1965)” ou “(JARDIM, SUZANO, JAMIL et al., 1965)”;

1.5. Citação de trabalhos de diferentes autores: todos eles são mencionados, obedecendo-se a 
ordem alfabética ou cronológica:

Exemplos: “Atanasiu (1967), King (1965), Lirons (1955), Thomas (1973)”; ou “(ATANASIU, 
1967, KING, 1965, LIRONS, 1955, THOMAS, 1973)”;

1.6. Citações de diversos documentos de mesmos autores publicados em um mesmo ano: são 
distinguidas pelo acréscimo de letras minúsculas do alfabeto após a data, e sem espacejamento.

Exemplo: “Carraro (1973a)”, “Carraro (1973b)”, “(VOLKMAN & GOWANS, 1965a)”, “(VOLKMAN 
& GOWANS, 1965b)”;

1.7. Coincidência de autores com o mesmo sobrenome e data: acrescentar as iniciais de seus 
prenomes:

Exemplo: “Barbosa, N. (1958)”; “(BARBOSA, R., 1958)”;

1.8. Citação de citação: identificar a obra diretamente consultada. A expressão latina apud 
significa citado por, conforme, segundo. 

Exemplos: “Silva apud Pessoa (1980) diz:” ou “(SILVA apud PESSOA, 1980)”;      

1.9. Citação onde conste a numeração das páginas utilizadas: acrescentar uma vírgula após o 
ano da publicação, seguindo de “p.”, espacejamento e o número da página. No caso em que a 
citação ocupa duas páginas na publicação original, então utiliza-se o hífen entre os números das 
páginas

Exemplos: “(BARBOSA, 2006, p. 45)” ou “(BARBOSA, 2006, p. 46-47)”;

2. Transcrição textual de parte da obra:

2.1. Citação: é a menção no texto de uma informação colhida de outra fonte. Pode ser direta, 
indireta e citação de citação.

2.1.1. Citação direta: é a cópia exata ou transcrição literal de outro texto (leis, decretos, 
regulamentos, fórmulas científicas, palavras ou trechos de outro autor). O tamanho de uma 
citação determina sua localização no texto da seguinte forma:

2.1.1.1. Até 3 linhas: deve ser contida entre aspas duplas. As aspas simples são utilizadas 
para indicar citação no interior da citação.

Exemplo: De acordo com Faria (2003, p. 32), “A essa determinação, Pêcheux denomina de 
‘formação ideológica’[...]”.

2.1.1.2.  Mais de 3 linhas: deve ser destacada com um recuo da margem esquerda (4 cm), 
com letra aspas e em itálico.

Exemplo: De acordo com BORGES (2003, p. 45),

“Pelos dados do IBPT, os contribuintes brasileiros pagaram aos governos federal, estaduais 
e municipais a soma de R$ 546,97 bilhões no ano passado (R$ 482,36 bilhões em 2002). 
Esse valor indica que a carga sobre o PIB cresceu 0,23 ponto percentual em 2003 em 
relação a 2002. Com base nesse aumento, a carga tributária do ano passado será de 
36,68% do PIB -estava em 36,45% em 2002”. 



72

2.2. Supressões, acréscimos e comentários: utilizar colchetes [ ]

Exemplo: “Esta [a cultura humana] só desenvolveu-se porque o homem tem a faculdade lingüística 
por excelência. Isto é, o homem necessita de significados para viver [...]”

2.3. Ênfase em trechos da citação: indicar com a expressão “grifo nosso” ou “grifo do autor” 
entre parênteses, após a chamada da citação.

2.4. Notas de rodapé: as notas de rodapé destinam-se a prestar esclarecimentos ou tecer 
considerações que não são incluídas no texto para não interromper a seqüência lógica da leitura. 
Sugerimos que tais notas sejam pouco utilizadas.

2.5. Referências bibliográficas: para a elaboração das referências bibliográficas solicitamos 
que seja seguida uma padronização própria da Revista Três [...] Pontos. As regras gerais são as 
seguintes:

2.5.1.  Livro: sobrenome do autor (em caixa alta) /VÍRGULA/ seguido do nome (em caixa baixa) 
/PONTO/ data entre parênteses /VÍRGULA/ título da obra em itálico /PONTO/ nome do tradutor 
/PONTO/ número da edição, se não for a primeira /VÍRGULA/ local da publicação /VÍRGULA/ 
nome da editora /PONTO. (Obs: No caso de 2 autores, separa-los com “&”. No caso de três 
ou mais autores, separa-los com ponto e vírgula “;”).

Exemplo: SACHS, Ignacy. (1986), Ecodesenvolvimento, crescer sem destruir. Tradução de 
Eneida Cidade Araújo. 2ª edição, São Paulo, Vértice.

2.5.2. Artigo: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como no item anterior) / 
“título do artigo entre aspas” /PONTO/ nome do periódico em itálico /VÍRGULA/ volume do 
periódico /VÍRGULA/ número da edição /DOIS PONTOS/ numeração das páginas.

Exemplo: REIS, Elisa. (1982), “Elites agrárias, state-building e autoritarismos”. Dados, 25, 
3:275-96.

2.5.3. Coletânea: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como nos itens anteriores) 
/ “título do capítulo entre aspas” /VÍRGULA/ in (em itálico) / iniciais do nome, seguidas do 
sobrenome do(s) organizador(es) /VÍRGULA/ título da coletânea em itálico /VÍRGULA/ local da 
publicação /VÍRGULA/ nome da editora /PONTO. 

Exemplo: ABRANCHES, Sérgio Henrique. (1987), “Governo, empresa estatal e política 
siderúrgica: 1930-1975”, in O.B. Lima & S.H. Abranches (orgs.), As origens da crise, São 
Paulo, Iuperj/Vértice.

2.5.4. Teses acadêmicas: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como nos itens 
anteriores) /VÍRGULA/ título da tese em itálico /PONTO/ grau acadêmico a qual se refere /
VÍRGULA/ instituição em que foi apresentada /VÍRGULA/ tipo de reprodução (mimeo ou datilo) 
/PONTO.

Exemplo: SGUIZZARDI, Eunice Helena. (1986), O estruturalismo de Piaget: subsídios para a 
determinação de um lugar comum para a Ciência e a Arquitetura. Tese de Mestrado, Fundação 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo, datilo.

2.5.5. Sites: NOME DO SITE /PONTO/ <endereço eletrônico> /PONTO/ Data de acesso /
PONTO.

Exemplo: CÂMARA DOS DEPUTADOS. <www.camara.gov.br>. Acessado entre 20/03 e 
15/07 de 2006.

OBS: Pedimos que atentem para o fato de que só devem utilizar nas Referências Bibliográficas as
obras citadas no corpo do texto.

IMPORTANTE: Todas as normas não mencionadas neste regulamento deverão seguir o padrão ABNT.
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